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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 16/2001 (2.a série). — Considerando o Decreto-
-Lei n.o 8/2001, de 22 de Janeiro, que estabelece as regras gerais
de aplicação do Plano de Desenvolvimento Rural, abreviadamente
designado por RURIS, em particular as normas relativas à estrutura
orgânica relativa à sua gestão, importa proceder à nomeação do res-
pectivo gestor, reconhecendo-lhe o estatuto de encarregado de missão,
nos termos do artigo 37.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Por outro lado, torna-se necessário proceder à criação da estrutura
de apoio técnico e estabelecer a sua composição e competências.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da Constituição,

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Nomear gestor do Plano de Desenvolvimento Rural, adiante

designado por RURIS, o licenciado Rui Pedro de Sousa Barreiro,
com o estatuto de encarregado de missão, nos termos do artigo 37.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, junto do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, para proceder à gestão téc-
nica, administrativa e financeira do RURIS, com a remuneração cor-
respondente a presidente do conselho de administração de empresa
pública do grupo B, nível 1, sem direito a acumulação de remu-
nerações.

2 — O prazo para execução da missão referida no número anterior
corresponde ao da vigência do RURIS, incluindo o período necessário
à apresentação do relatório final, salvo determinação em contrário
do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

3 — É criada a estrutura de apoio técnico do RURIS, cuja natureza
é a de estrutura de projecto, nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.

4 — A estrutura de apoio técnico funciona junto do respectivo ges-
tor e integra até seis membros, incluindo um chefe de projecto.

5 — O chefe de projecto é o licenciado Nicolau António Pereira
Galhardo, sendo equiparado, para efeitos remuneratórios, incluindo
abonos de despesas de representação, a director de serviços, com
um acréscimo de montante equivalente a 15 % do total desses valores,
sem direito a acumulação de remunerações.

6 — Compete à estrutura de apoio técnico, nomeadamente, o
seguinte:

a) Prestar apoio à realização e acompanhamento das acções de
divulgação;

b) Preparar as reuniões e deliberações do gestor e da comissão
de acompanhamento;

c) Apreciar, quando for caso disso, as candidaturas, verificando,
designadamente, o seu enquadramento na intervenção res-
pectiva e o cumprimento das condições de acesso previstas;

d) Formular, quando necessário e adequado, pareceres técnicos
sobre a viabilidade das candidaturas/projectos que permitam
ao gestor fundamentar as suas decisões;

e) Acompanhar a execução orçamental, recolhendo para o efeito
as informações necessárias para a elaboração de relatórios
mensais do RURIS;

f) Organizar o ficheiro informático necessário ao controlo da
execução do RURIS;

g) Recolher e tratar a informação relativa aos indicadores de
acompanhamento físico e financeiro do RURIS;

h) Prestar apoio à preparação dos relatórios de execução do
RURIS.

7 — O exercício de funções nas estruturas de apoio técnico poderá
fazer-se nos seguintes regimes:

a) Comissão de serviço, destacamento ou requisição para os
casos de vínculo à função pública, a institutos públicos, a
empresas públicas ou a outros organismos do sector público;

b) Requisição a entidades do sector privado;
c) Contrato de trabalho a termo certo, nos termos da lei geral

do trabalho.

8 — Os contratos previstos na alínea c) do número anterior não
conferem ao particular outorgante a qualidade de agente e, quando
celebrados por estruturas de projecto, caducarão necessariamente com
a sua extinção.

9 — Os membros das estruturas de apoio técnico que sejam con-
tratados a termo, nos termos da lei geral do trabalho, vencem uma
remuneração base mensal fixada por referência às escalas salariais

das carreiras e categorias correspondentes às funções que vão desem-
penhar, definindo-se contratualmente os escalões e índices em que
se integrarão.

10 — As despesas decorrentes do funcionamento da estrutura de
projecto do RURIS são asseguradas por verbas inscritas no PIDDAC
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

11 — O apoio logístico e administrativo será assegurado pela Direc-
ção-Geral de Desenvolvimento Rural.

12 — A duração da estrutura de apoio técnico prevista na presente
resolução corresponde ao período de vigência do RURIS, acrescido
do período previsto nas disposições comunitárias para a apresentação
do respectivo relatório final.

9 de Novembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 1328/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 322/88, de 23 de Setembro, designo
o Dr. Mário Rui de Abreu Moura para a realização, no meu Gabinete,
de trabalhos e estudos de índole técnica nas áreas económica e social,
com autonomia técnica e funcional.

Para a efectivação das referidas tarefas será paga mensalmente
ao Dr. Mário Moura, em conta da adequada dotação do orçamento
do meu Gabinete, a importância de 609 900$, acrescida de IVA à
taxa de 17 %, que será actualizada na mesma percentagem em que
for o índice 100 do regime geral da função pública, e abonadas as
ajudas de custo e despesas de transporte que sejam devidas em razão
do desempenho das referidas funções.

Nos termos do estabelecido no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 196/93, de 27 de Maio, o nomeado fica autorizado a desempenhar
actividades docentes no ensino superior e actividades compreendidas
na respectiva especialidade profissional, respeitados os limites fixados
na alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o

Este despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001.

30 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Despacho n.o 1329/2001 (2.a série). — A seu pedido, e ao abrigo
do disposto nos Decretos-Leis n.os 322/88, de 23 de Setembro, e 45/92,
de 4 de Abril, dou por findas, a partir do próximo dia 1 de Janeiro
de 2001, as funções de apoio técnico que a Dr.a Maria Isabel Pereira
Simões Viegas vinha prestando ao meu Gabinete.

No momento em que a Dr.a Isabel Viegas deixa de exercer as
referidas funções, é com prazer que evidencio a forma competente,
leal e dedicada como as desempenhou, bem como as suas excelentes
qualidades pessoais e profissionais, o que me leva a atribuir-lhe, com
muito gosto, este público louvor.

30 de Dezembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Serviços Sociais

Aviso n.o 1107/2001 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção dos Serviços Sociais da Presidência do Con-
selho de Ministros de 14 de Dezembro de 2000:

Mariana Maria Rodrigues Fernandes Martins — concedido o abono
de vencimento de exercício perdido durante cinco dias.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 1108/2001 (2.a série):

António José Morais Janeiro, Maria Virgínia Veríssimo Nunes e
Teresa Maria Correia Pinto de Sousa Santos, assistentes adminis-
trativos principais do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, pessoal administrativo — despacho de 10 de Janeiro
de 2001 promovendo-os para a categoria de assistente adminis-
trativo especialista do referido quadro. (Concurso interno de acesso
limitado aberto pela Ordem de Serviço, n.o 7/99, de 22 de Setembro,
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cuja lista de classificação final dos candidatos foi homologada pelo
director do Departamento Geral de Administração em 19 de Junho
de 2000 e consequente despacho ministerial de 25 de Novembro
de 2000 e afixada em local próprio deste Ministério, nos termos
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.) (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1330/2001 (2.a série):

Rosa Isabel Botelho Pereira Campizes, técnica superior de 1.a classe
do quadro único da Secretaria-Geral do Ministério da Educa-
ção — despacho de 9 de Janeiro de 2001 transferindo-a, com a
mesma categoria, para o quadro I do pessoal do Ministério dos
Negócios Estrangeiros, pessoal técnico superior, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1331/2001 (2.a série):

Maria Isabel Rodrigues Almeida Oliveira Fragoso, técnica superior
principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal técnico superior — despacho ministerial de 4 de
Janeiro de 2001 autorizando a concessão de licença sem vencimento
para acompanhamento do cônjuge, com efeitos a partir de 1 de
Janeiro de 2001. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1332/2001 (2.a série):

Eugénio Carvalho Barata, técnico superior de 1.a classe do quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior — despacho de 10 de Janeiro de 2001 promovendo-o para
a categoria de assessor principal do referido quadro, indo ocupar
um lugar criado pela portaria n.o 2016/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, de 29 de Dezembro de 2000, com efeitos
a partir de 1 de Março de 2000, lugar nunca provido e a extinguir
quando vagar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento, António
de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Declaração n.o 26/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho, declara-se que:

1 — A localização do troço de auto-estrada A 11-IP 9 entre os
nós de ligação de Celeirós e Guimarães Oeste foi aprovada por meu
despacho de 24 de Junho de 2000.

2 — A zona de servidão non aedificandi a que se refere a alínea a)
do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 248-A/99, de 6 de Julho,
é a que consta do mapa anexo.

3 — A faixa de reserva estará patente, durante 30 dias, na
AENOR — Auto-Estradas do Norte, S. A.

14 de Dezembro de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e
das Obras Públicas, Luís Manuel Parreirão Gonçalves.
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Despacho n.o 1333/2001 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1,
3 e 5, alínea b), do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e no uso da competência delegada pelo despacho n.o 18 249/2000,
de 22 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 208,
de 8 de Setembro de 2000, nomeio, em regime de substituição, por
urgente conveniência de serviço, o licenciado Fernando José de Oli-
veira Silva, para o cargo de director de serviços da Inspecção-Geral
de Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado-Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 1334/2001 (2.a série). — Tendo em conta o dis-
posto no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional,
aprovada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, com
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 267-A/2000, de 20 de
Outubro, e o despacho do Ministro do Equipamento Social
n.o 19 923/2000 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 231, de 6 de Outubro de 2000, ao abrigo do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, do n.o 2 do artigo 25.o e do n.o 1
do artigo 27.o, ambos da Lei n.o 49/99, e dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo, e ainda de harmonia com
as disposições legais mencionadas, subdelego no director da Escola
Naútica Infante D. Henrique, Dr. João Manuel Reverendo da Silva,
as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, e demais legis-
lação aplicável, a celebração de contratos de tarefas e de
avença;

b) Autorizar, nos termos dos artigos 31.o e 32.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, a acumulação de funções;

c) Conferir posse aos funcionários providos em cargos dirigentes,
nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

d) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março, a utilização de
viatura própria aos funcionários que se desloquem em serviço
no território nacional;

e) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

f) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

g) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde
que não haja sido ele mesmo o autor dos actos recorridos;

h) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

i) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

j) Autorizar a cedência temporária de instalações para fins edu-
cativos e de acção escolar;

k) Autorizar, sempre que tal se mostre legalmente possível, a
subdelegação, no todo ou em parte, das competências que
são delegadas pelo presente despacho.

O presente despacho produz efeitos desde 19 de Setembro de 2000,
ficando por este efeito ratificados os actos entretanto praticados.

4 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária, José Adelmo Bordalo Junqueiro.

Escola Náutica Infante D. Henrique

Rectificação n.o 143/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, rectifica-se que no despacho (extracto) n.o 9/2001, relativo
ao docente Guilherme dos Santos Lobão, onde se lê «Por despachos
do director-geral da Escola Náutica Infante D. Henrique:» deve ler-se
«Por despachos de 6 de Março de 1989 e de 10 de Outubro de 2000,
respectivamente do CPESFA e do director da Escola Náutica Infante
D. Henrique:».

5 de Janeiro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.
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Rectificação n.o 144/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 2000, a p. 20 756, rectifica-se que, no despacho (extracto)
n.o 26 314/2000, relativo ao docente Abel Viriato Conde de Amorim,
onde se lê «20 de Janeiro de 2000» deve ler-se «12 de Dezembro
de 2000».

5 de Janeiro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Rectificação n.o 145/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro
de 2001, rectifica-se que, no despacho (extracto) n.o 9/2001, relativo
à docente Teresa Maria Cardoso Pinto, onde se lê «Por despachos
do director-geral da Escola Náutica Infante D. Henrique» deve ler-se
«Por despachos de 2 de Novembro e de 3 de Outubro de 2000, res-
pectivamente do presidente do conselho de direcção do INEM e do
director da Escola Náutica Infante D. Henrique:».

5 de Janeiro de 2001. — O Director, João Manuel da Silva.

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 1335/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do ICERR de 9 de Janeiro
de 2001:

Assistentes administrativas principais do quadro da ex-JAE,
nomeadas definitivamente precedendo concurso, assistentes
administrativas especialistas:

Maria Josefina Costa Coelho Santos.
Maria Natália Baltazar Seixas Teixeira.

Estas nomeações produzem efeitos a partir de 1 de Dezembro de
2000. (Não estão sujeitos à fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 81/2001. — 1 — Nos termos do
artigo 21.o dos Estatutos do Instituto Portuário do Sul (IPS), aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 244/99, de 28 de Junho, é nomeada membro
da Comissão de Fiscalização a Sociedade J. Monteiro & Associados,
SROC, L.da, representada pelo Dr. António Francisco Xavier de Sousa
Meneses, revisor oficial de contas, por impedimento do anterior vogal
ROC.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua publicação.

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro das Finanças, Manuel Pedro
da Cruz Baganha, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Sacadura
Almeida Coelho.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 82/2001. — Ao abrigo do n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto, conjugado com
o n.o 5 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
autoriza-se a equiparação a bolseiro no País do assessor principal,
do quadro da Secretaria-Geral do ex-Ministério do Equipamento, do
Planeamento e da Administração do Território, licenciado Carlos
Manuel Morais Valente, em tempo parcial, durante dois anos, sem
prejuízo das regalias inerentes à sua qualidade de funcionário, desig-
nadamente o abono da respectiva remuneração e a contagem do tempo
de serviço para todos os efeitos legais.

30 de Novembro de 2000. — Pelo Ministro do Equipamento Social,
Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 1336/2001 (2.a série). — No uso das competências
delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Ministro da
Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o, do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
pelo período de seis meses a comissão do 1.o SAR TF Luís Manuel
Figueiredo dos Santos para desempenhar funções no Núcleo de Apoio
Técnico do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com
a República de Moçambique.

11 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

Rectificação n.o 146/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 26 319 (2.a série), publicado no Diário da
República, n.o 299, de 29 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê «a República Democrática de São Tomé e Príncipe» deve ler-se
«a República de Cabo Verde».

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, Vítor Lourenço.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 77/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por escolha ao posto de capitão-de-mar-e-guerra, em conformidade
com o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 52967
capitão-de-fragata da classe de marinha Rogério António Jorge
Guerra (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o e 228.o do men-
cionado Estatuto, a contar de 6 de Outubro de 2000, data a partir
da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante da pro-
moção ao posto imediato do 44864, capitão-de-mar-e-guerra da classe
de marinha Álvaro Rodrigues Gaspar, ficando colocado no 1.o escalão
do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 51667, capitão-de-
-mar-e-guerra da classe de marinha João Correia Maia.

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Portaria n.o 78/2001 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior da Armada, ao abrigo da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (EMFAR), promover
por antiguidade ao posto de capitão-de-fragata, em conformidade com
o previsto na alínea b) do artigo 217.o do EMFAR, o 29375 capi-
tão-tenente da classe de engenheiros maquinistas navais Luís Miguel
Martins Pereira Salvo (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 56.o
e 228.o do mencionado Estatuto, a contar de 31 de Outubro de 2000,
data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos
os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo
Estatuto, em consequência de vacatura ocorrida nessa data resultante
da promoção ao posto imediato do 78466, capitão-de-fragata da classe
de engenheiros maquinistas navais Jorge Eduardo Rodrigues Cabral,
ficando colocado no 1.o escalão do novo posto.

Este oficial, uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de
antiguidade do seu posto e classe à esquerda do 25775, capitão-de-
-fragata da classe de engenheiros maquinistas navais Fernando Jorge
Teixeira Barroso de Moura.

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.
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Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 1109/2001 (2.a série). — Por despacho do Chefe do
Estado-Maior da Armada de 5 de Janeiro de 2001, o técnico licenciado
especialista principal Gilberto Marques da Fonseca, é nomeado chefe
de divisão, em comissão de serviço, em lugar do quadro do pessoal
do Arsenal do Alfeite, nos termos da alínea b) do artigo 31.o do
Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, e da Portaria n.o 1227/91,
de 31 de Dezembro, nomeadamente dos seus n.os 2.o e 4.o e do mapa
anexo à mesma. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2001. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto
dos Santos.

EXÉRCITO

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Transmissões

Despacho n.o 1337/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do despacho de 10 de Abril de 2000 do tenente-general
QMG, subdelego no subdirector dos Serviços de Transmissões, coronel
de transmissões engenheiro Pedro Rocha Pena Madeira, competência
para autorizar despesas até 5000 contos, despesas com locação e aqui-
sição de bens e serviços.

2 — Ao abrigo do disposto no artigo 4.o do Regulamento para
Administração dos Recursos Materiais e Financeiros nas Unidades,
Estabelecimentos e Órgãos (Un/Estab/Org) do Exército, aprovado
pelo despacho n.o 335/94, de 21 de Dezembro, do general CEME,
delego no coronel de transmissões, engenheiro Pedro Rocha Pena
Madeira as seguintes competências:

a) Determinar a recolha de dados estatísticos relativos às acti-
vidades financeiras que possam contribuir para a formulação
das directivas de gestão;

b) Apor o visto, autenticando-o com o selo branco, nos docu-
mentos de receita e despesa, depois de conferidos pelo chefe
da Secção de Logística;

c) Autorizar o pagamento de despesas e abonos por cédula refe-
rentes a encargos oficiais, cujos montantes não possam, no
momento, ser exactamente determinados ou ainda não
tenham sido processados;

d) Visar os processos de contas e outros documentos relacio-
nados, quer com a actividade logística, quer com a actividade
administrativo-financeira, a enviar a entidades superiores;

e) Assegurar-se de que a DST dispõe, com oportunidade, dos
meios financeiros indispensáveis ao desenvolvimento eficiente
das suas actividades.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 16 de Outubro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

20 de Dezembro de 2000. — O Director, Francisco António Fialho
da Rosa, MGEN.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 1338/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada do general Chefe
do Estado-Maior do Exército:

Homologada a lista de classificação final do concurso interno
geral para provimento de um lugar de assistente de cardiologia
da carreira médica hospitalar, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 154, de 6 de Junho de 2000:

Brenda Eugénia Carvalho de Moura Cardoso — 19 valores.

Da presente lista cabe recurso, nos termos do n.o 35 da secção VII
da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 1339/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Fevereiro de 2000 do general chefe do Estado-Maior do
Exército:

João Paulo de Freitas Sousa — nomeado definitivamente, precedendo
concurso, professor associado do quadro do pessoal civil do Exér-
cito, na área de Química, com colocação na Academia Militar.
Vence pelo índice 220, escalão 1, da categoria de professor asso-
ciado. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 1340/2001 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, proferido no uso de competência delegada:

Ana Patrícia Morgado do Nascimento Matos, docente do quadro do
pessoal civil do Exército/ESE — transita, após aprovação em con-
curso, para o 7.o grupo — economia. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 1341/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do tenente-general ajudante-general do
Exército, no uso de competência delegada:

José Manuel Lucas da Silva, docente do quadro do pessoal civil do
Exército/ESE — transita, após aprovação em concurso, para o
2.o grupo B — electrotecnia. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Listagem n.o 20/2001. — Relação dos professores dos quadros
de nomeação definitiva das escolas dos 2.o e 3.o ciclos do ensino
básico e secundário na dependência do Ministério da Educação que,
ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 417/99,
de 21 de Outubro, optaram pela permanência no quadro de pessoal
civil do exército (QPCE):

Nome
Escola em que se

encontravam vinculados/
Ministério da Educação

Estabelecimento
militar de ensino

onde exercem funções

Margarida Augusta M. M.
Filiol de Reimond (direc-
tora).

Escola Sec. D. Ma-
ria I.

Instituto de Odi-
velas.

Sílvia de Carvalho Sá Dan-
tas.

Escola Sec. D. Fi-
lipa de Lencastre.

Ivone Leitão Sucena Sousa
Alves Martins.

Escola Sec. D. Fi-
lipa de Lencastre.

Maria Antonienta do Nasci-
mento Carretas.

Escola Sec. de Mem
Martins.

Maria Manuela Baptista
Borges Oliveira Coimbra.

Escola Sec. de Odi-
velas.

Fernanda Ruth Jacobetty
Santos Vieira.

E s c o l a E B 2 / 3
Prof. Almirante
Gago Coutinho.

Irene Alves Ferreirinha . . . . Escola Sec. Profes-
sor Herculano
Carvalho.

Maria Lídia Tormenta Cal-
vário Clemente.

Escola Sec. Rainha
D. Leonor.

Maria Albertina Garrido
Ferraz Flores.

Escola Sec. D. Fi-
lipa de Lencastre.

Maria Dulce Leitão Alves
Monteiro.

Escola Sec. D. Luísa
de Gusmão.

Maria Teresa de Carvalho
Marinho.

E s c o l a E B 2 / 3
Prof. Almirante
Gago Coutinho.

Maria Isabel Marques Coe-
lho de Sousa Matos.

Escola EB 2/3 dos
Pombais.

Maria Eduarda Guimarães
Martins Simões.

Escola Sec. de Lin-
da-a-Velha.

Palmira de Jesus Abril Ben-
tes.

Escola Sec. dos
Anjos.

Maria Amélia Serra Garcia
Carvalho Pinto.

Escola EB 2/3 de
Santo António
dos Cavaleiros.
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Nome
Escola em que se

encontravam vinculados/
Ministério da Educação

Estabelecimento
militar de ensino

onde exercem funções

Isabel Maria Serra Manso
Brito Cordeiro.

Escola EB 2/3 da
Bobadela.

Maria Helena Guimarães
Vasconcelos Cardoso.

E s c o l a S e c . d a
Ramada.

Ilda Maria Mendes Pascoal Escola Sec. Afonso
Lopes Vieira.

Ilda Maria da Silva Inácio E s c o l a S e c . d a
Brandoa.

Maria Manuel Súcia da
Rosa.

Escola Sec. Ma-
chado de Castro.

Maria do Carmo Rodrigues
Ferreira Dias.

Escola Sec. Maria
Amália Vaz de
Carvalho.

Maria de Jesus Caeiro Ma-
chado.

Escola Sec. de Ou-
ressa.

Brites Vidal Oliveira Bap-
tista Geraldes Freire.

Escola EB 2/3 de
Avelar Brotero.

Maria Dulce Fernandes Fer-
reira Salgado.

Escola Secundária
de Caneças.

Natércia Virgínia Almeida
Simões.

Escola EB 2/3 dos
Pombais.

António Lajas Pereira . . . . . Escola Sec. D. Pe-
dro V.

Colégio Militar.

José Manuel Sena G. Neves Escola Sec. D. Luísa
de Gusmão.

Renato José Ferreira Braga E s c o l a E B 2 / 3
D. Fernando II.

Francisco A. Domingues . . . Escola Sec. D.Pe-
dro V.

Amândio F. Basto Cardoso Escola Sec. José
Gomes Freire.

Manuel J. Lopes Agostinho Escola Sec. José
Gomes Ferreira.

Joaquim Pereira Gonçalves Escola Sec. D. Fran-
cisco Manuel de
Melo.

Maria Manuela C. M. F.
Maggioni.

Escola EB 2/3 de
Camarate.

Pedro A. Soares . . . . . . . . . . Esco la CS Luí s
António Verney.

João Silvestre Silva . . . . . . . . Escola Sec. n.o 1 de
Queluz.

Fernando M. S. Rebelo . . . . Escola C+S Delfim
Santos.

Carlos S. Perdigão Silva . . . . Escola Sec. Roque
Gameiro.

José Luís C. Loureiro . . . . . . Escola Bás . 2 /3
Prof. Noronha
Feio.

António P. C. Fernandes . . . Escola Sec. José
Gomes Ferreira.

Luís Manuel S. Rosa . . . . . . Escola C+S Pedro
de Santarém.

Mário Garcia Carmo . . . . . . Escola Sec. Odive-
las.

Armando M. M. Francisco Escola Bás . 2 /3
Nuno Gonçalves.

Leopoldina R. S. Xavier . . . Escola EB 2/3 da
Pontinha.

Ernesto Pereira Gomes . . . . Escola EB 2/3 da
Pontinha.

Vítor Manuel M. Lourenço Escola Sec. do Lu-
miar.

Lourenço Conceição Fra-
zão

Escola Sec. Virgílio
Ferreira.

António Valdemar M. Gama Escola Sec. Afonso
Domingues.

José Manuel V. H. Gomes Escola Sec. Alfredo
da Silva.

Pedro R. Freitas Ferreira Escola EB 2/3 de
Corroios.

José João Prata Martins . . . E s c o l a S e c .
D r . A z e v e d o
Neves.

João C. Sousa Varela . . . . . . Escola Sec. António
Arroio.

Carlos Alberto F. R. Ber-
nardino.

Escola Sec. Odive-
las.

Nome
Escola em que se

encontravam vinculados/
Ministério da Educação

Estabelecimento
militar de ensino

onde exercem funções

Fernando C. M. C. Araújo Escola Sec. Prof.
Herculano Car-
valho.

José Manuel P. Lopes . . . . . Escola Sec. Santo
António Cavalei-
ros.

Nuno Maria M. G. Marques Escola Sec. Alvide.
João G. F. L. Moreira . . . . . Escola Sec. António

Arroio.
José Manuel M. Matos . . . . Escola Sec. Ferreira

Borges.
Isabel Maria G. M. Mourão Escola Sec. José

Gomes Ferreira.
Maria Amélia R. F. Santos E s c o l a E B 2 / 3

Manuel Figuei-
redo.

Vasco Paulo Lince de Faria Escola EB de Al-
verca do Ribatejo.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — O Chefe da Repartição, José Eduardo
de Jesus Henriques, coronel res.

Rectificação n.o 147/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 9, de 11 de Janeiro
de 2001, despacho (extracto) n.o 448/2001, a p. 474, rectifica-se que
onde se lê «José Nogueira Moreira Ramos, professor assistente, vence
pelo índice 150, escalão 3» deve ler-se «José Nogueira Moreira Ramos,
vence pelo índice 185, escalão 1».

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Aviso n.o 1110/2001 (2.a série). — Por não ter sido incluída no
aviso n.o 14 688/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 242, de 19 de Outubro de 2000, é aumentada à lista
dos candidatos admitidos ao concurso de admissão de praças para
o quadro permanente da Guarda Nacional Republicana a candidata
Liliana Honorina Silva Costa.

5 de Janeiro de 2001. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 1111/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho da subdirectora-geral de Viação de 22 de Dezembro
de 2000, em substituição do director-geral, nos termos do despacho
n.o 6915/2000 — Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março
de 2000 —, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de acesso misto para provimento de oito lugares de
técnico superior principal da carreira de engenharia, de dotação global,
do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Viação, destinando-se
um daqueles lugares a candidatos não integrados na respectiva dotação
global.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido exclusivamente para
o provimento dos referidos lugares, esgotando-se com os respectivos
provimentos.

3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
3.2 — Requisitos especiais:

Reunirem as condições referidas na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redac-
ção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Serem detentores de licenciatura em Engenharia.
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4 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento é o inerente à respectiva categoria e determinado de acordo
com o Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior principal da carreira de engenharia funções de investigação,
estudo, concepção e adaptação de métodos científico-técnicos exe-
cutadas com autonomia e responsabilidade nas áreas de actuação
da Direcção-Geral de Viação.

6 — Local de trabalho — em Lisboa, bem como nas restantes capi-
tais de distrito onde se encontram sediados serviços da Direcção-Geral
de Viação.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — No concurso serão utilizadas como métodos de selecção a

avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção.
7.2 — Avaliação curricular — serão obrigatoriamente considerados

e ponderados os factores referidos no n.o 2 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, podendo o júri, se assim o entender,
considerar a classificação de serviço como factor de apreciação, nos
termos do n.o 3 do mesmo artigo.

7.3 — Entrevista profissional de selecção — serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se os seguintes
factores:

Capacidade de expressão e fluências verbais;
Motivação e interesse;
Qualidade da experiência profissional;
Capacidade de adaptação;
Espírito de iniciativa.

8 — Sistema de classificação final:
8.1 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso deverão ser dirigidos ao director-geral de Viação
e ser entregues pessoalmente na Divisão de Pessoal e Expediente
Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da República,
16, 1069-055 Lisboa, ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
para o mesmo endereço, expedidos até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 do presente aviso.

9.1 — Dos requerimentos de admissão ao concurso deverão constar
os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nasci-
mento, número, data e validade do bilhete de identidade,
estado civil, residência, código postal e telefone);

Menção expressa do concurso a que se candidata;
Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, de
que possui os requisitos gerais para admissão ao concurso.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

onde exerce funções, da qual constem, de forma inequívoca,
a natureza do vínculo, a categoria de que é titular e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influir na
apreciação do seu mérito ou de constituir motivo de pre-
ferência legal, os quais, todavia, só serão tidos em conside-
ração pelo júri se devidamente comprovados;

e) Fotocópias autenticadas das classificações de serviço relevan-
tes para a admissão ao concurso.

9.3 — Os candidatos que já exerçam funções na Direcção-Geral
de Viação são dispensados da apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e e) do número anterior desde que constem do
respectivo processo individual, devendo tal facto ser expressamente
mencionado nos processos de candidatura.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A falta de apresentação dos documentos exigidos implica a
exclusão dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, salvo o disposto no n.o 9.3 do
presente aviso.

12 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas, se for caso disso, nas instalações da Divisão de Pessoal e
Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida da
República, 16, sobreloja, em Lisboa, nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Carlos Manuel Serra Mosqueira, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro Fernando Manuel dos Prazeres Mateus,
assessor principal.

2.o Engenheiro José Evaristo Carvalho Nunes, assessor
principal.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Sandra Paula Nunes Cavaca Saraiva de Almeida,
chefe de divisão.

2.o Dr.a Maria Margarida Vieira Pita de Olim, assessora
principal da carreira técnica superior.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

14 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e quaisquer
forma de discriminação.

18 de Dezembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Isabel Brites.

Despacho n.o 1342/2001 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 22 de Dezembro de 2000, foi autorizado o
reingresso nesta Direcção-Geral da auxiliar administrativa Carla Maria
Palhares Espírito Santo, que se encontrava de licença sem vencimento
de longa duração desde 20 de Abril de 1998. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Guadalupe Mégre.

Governo Civil do Distrito da Guarda

Aviso n.o 1112/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Janeiro
de 2001 do governador civil do distrito da Guarda, torna-se público
que, por decisão ministerial, foi aplicada a pena de aposentação com-
pulsiva à funcionária Maria Palmira Gonçalves Pina.

4 de Janeiro de 2001. — O Governador Civil, Fernando dos Santos
Cabral.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Rectificação n.o 148/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 13 859/2000 (Diário da República, 2.a série, n.o 223,
de 26 de Setembro de 2000), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Giselle
Marisia Camal Gafar» deve ler-se «Gisele Marísia Camal Jafar».

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director-Geral, a Técnica Superior,
Ana Paula Costa.
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Serviço Nacional de Bombeiros

Despacho n.o 1343/2001 (2.a série). — Por ter sido publicado
indevidamente, considere-se nulo o despacho n.o 452/2001 (2.a série),
de 27 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 9, de 11 de Janeiro de 2001.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Direcção, Joaquim Rebelo
Marinho.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 1344/2001 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 187/88, de 27 de Maio, autorizo,
durante o corrente ano, a prestação de trabalho extraordinário e em
dia de descanso semanal, descanso complementar e feriado por parte
do pessoal em serviço neste Gabinete, sem prejuízo de me continuar
a ser previamente comunicada a necessidade da sua efectivação.

11 de Janeiro de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do
Orçamento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 1113/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do Serviço de Finanças
de Torres Vedras 1.a nos seus adjuntos tal como se indica:

I — Chefia das secções conforme decisão superior, sob proposta
do chefe do Serviço de Finanças:

1.a Secção — da Tributação do Património — adjunto, em
regime de substituição por vacatura do lugar, Luís Miguel
Frade Sebastião;

2.a Secção — da Tributação do Rendimento e Despe-
sas — adjunto, em regime de substituição por vacatura do
lugar, Luís Augusto Martinho Henriques;

3.a Secção — da Justiça Tributária — adjunta, em regime de
substituição por vacatura do lugar, Marília Odete Ribeiro
dos Santos Moisés Caramelo, que substituirá o chefe do Ser-
viço nos impedimentos legais deste, por ser a mais antiga
na categoria de técnica de administração tributária-adjunta.

II — Atribuição de competências — aos chefes das secções, sem
prejuízo das funções que pontualmente lhe venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço ou seus superiores hierárquicos, bem como
da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto Regulamentar
n.o 42/83, de 20 de Maio, que é assegurar, sob minha orientação
e supervisão, o funcionamento das secções e exercer adequada acção
formativa e disciplinar relativa aos funcionários, competirá:

De carácter geral:

Controlo de assiduidade e faltas e licenças dos respectivos
funcionários;

Assinar e distribuir os documentos que tenham a natureza de
expediente diário;

Verificar e controlar os serviços de forma que sejam respeitados
os prazos fixados quer legalmente quer pelas instâncias
superiores;

Providenciar para que sejam prestadas, com prontidão, as res-
pectivas informações pedidas pelas diversas entidades;

Tomar as providências necessárias para que os utentes sejam
atendidos com a prontidão possível e qualidade;

Proceder à distribuição pelos funcionários das certidões;
Controlar a circulação dos documentos entre a sua secção e as

outras secções;
Verificar o andamento e o controlo de todos os serviços a cargo

da sua secção, tendo em vista a sua perfeita e atempada
execução;

Exercer a adequada acção formativa, manter a ordem e a dis-
ciplina na secção a seu cargo, podendo dispensar os funcio-
nários por pequenos períodos de tempo, conforme o estri-
tamente necessário;

É atribuída a competência aos adjuntos, nos termos do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e da alínea g)
do artigo 187.o do Código de Processo Tributário, para levan-
tamento de autos de notícia;

Tomar as providências adequadas à substituição de funcionários
nas suas faltas e impedimentos e, bem assim, os reforços que
se mostrarem necessários para aumentos anormais de serviço
e campanhas;

Ser-me-ão propostas, sempre que se mostre necessário ou con-
veniente, as rotações de serviço dos respectivos funcionários;

Proferir os despachos de mero expediente, para o bom e normal
andamento dos serviços, esclarecendo os funcionários encar-
regados do serviço de qualquer dúvida;

Assinar a correspondência, com a excepção da dirigida aos ser-
viços centrais da DGCI e à Direcção de Finanças de Lisboa;

Assinar os mandatos de notificação, as notificações a efectuar
por via postal e as ordens de serviço;

Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de redução das
coimas, nos termos do artigo 25.o do Código de Processo
Tributário;

Informar quaisquer petições, exposições ou reclamações, bem
como os recursos hierárquicos, em matéria tributária;

Instaurar os processos administrativos de liquidação dos impos-
tos, quando esta é da competência do Serviço de Finanças,
com base em declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
na falta ou vício destas, e praticar todos os actos a elas
respeitantes;

Controlar a execução e produção dos serviços a seu cargo, com
vista a alcançar os objectivos propostos pela administração
fiscal;

Organização do arquivo de documentos da sua secção;
Assinar as requisições à Tesouraria da Fazenda Pública dos docu-

mentos de cobrança para anulação, correspondentes a relações
FP 27 e averbamentos nos documentos de cobrança;

Coordenar e controlar a execução dos serviços mensais, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os respectivos ser-
viços, de modo que seja assegurada a sua remessa atempada
às entidades competentes.

Observações. — Tendo em atenção o conteúdo doutrinal do conceito
de delegação de competência, o delegante conserva, nomeadamente,
os seguintes poderes:

Chamamento a si, a qualquer momento e sem formalidades, da
tarefa de resolução de assunto que entender conveniente, sem
que isso implique a derrogação, ainda que parcial, do presente
despacho;

Modificação ou revogação dos actos praticados pelo delegado;
Em todos os actos praticados no exercício transferido da com-

petência o delegado fará a menção expressa «Por delegação
do Chefe do Serviço de Finanças, o Adjunto» ou outra
equivalente.

Produção de efeitos — este despacho produz efeitos a partir da
sua assinatura, ficando por este meio ratificadas todas as assinaturas
e decisões entretanto produzidas pela entidade delegada aqui referida
até à sua publicação.

1.a Secção — da Tributação do Património:

Contribuição autárquica:

Despachar todas as reclamações administrativas, designa-
damente as apresentadas nos termos do artigo 32.o do
CCA e dos artigos 269.o e 279.o do CCPIIA, excepto
se houver motivo para indeferimento;

Reconhecer as isenções e as não sujeições, excepto se houver
lugar a indeferimento, incluindo os averbamentos das
isenções e das não sujeições;

Fiscalizar o serviço de avaliações, designadamente orde-
nando a instauração de todos os processos, incluindo de
segundas avaliações, de discriminação e de verificação
de áreas dos prédios e fixando os respectivos prazos aos
louvados; excepcionam-se a orientação dos trabalhos das
comissões de avaliação;

Fiscalizar e controlar o serviço de alterações matriciais, ins-
crições e identificações;

Fiscalizar e controlar as liquidações de anos anteriores;
Fiscalizar e controlar os elementos recebidos de outras enti-

dades, nomeadamente câmaras municipais, notários, ser-
viços de finanças, etc., e proceder à verificação dos con-
tratos celebrados com os clientes a que se refere o
artigo 27.o, provenientes das CM, EDP e CTT;

Controlar todo o serviço de informática da CA;
Decidir as reclamações sobre as matrizes;
Assinar os mapas resumos e as folhas de abonos de salários

e transportes dos membros da comissão de avaliação antes
referida e peritos distritais, nos termos da circular n.o 7/80,
da DGCI;
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Contabilidade, receita eventual e operações de tesouraria:

Assinar os documentos de receita eventual ou operações
de tesouraria;

Promover a elaboração de remessa atempada à Direcção-
-Geral do Tesouro da relação de pedidos de emissão de
cheques do Tesouro, para reembolso de impostos, a que
se refere o n.o II do ofício-circular D-1/94, de 13 de
Janeiro;

Impostos rodoviários:

Praticar todos os actos respeitantes a pedidos de isenção
do imposto sobre veículos e de dísticos especiais do dito
imposto, com excepção daqueles em que haja motivo para
indeferimento;

Fiscalização e controlo dos pagamentos e isenções con-
cedidas;

Imposto sobre as sucessões e doações:

Assinar tudo o que se tornar necessário à instrução dos
processos, incluindo requisições de serviço à fiscalização;

Promover a extracção de cópias para avaliação de prédios
ou terrenos para construção ou inscritos sem valor
patrimonial;

Fiscalizar e controlar o serviço, nomeadamente as relações
de óbitos, escrituras, verbetes de usufrutuários, etc.;

Decidir as prorrogações do prazo para apresentação da rela-
ção de bens;

Conferir e assinar as liquidações de imposto sobre as suces-
sões e doações, bem como os demais termos e os cálculos
efectuados nesses processos;

Controlar as acções fiscalizadoras a levar a cabo pelos fun-
cionários respectivos nas relações de actos e contratos
dos notários, no domínio do averbamento, no termo de
declaração de sisa, onde foi lavrado o instrumento notarial
e no imposto sucessório, os possíveis faltosos e anotação
do respectivo número de processo;

Imposto municipal de sisa:

Conferir e assinar as liquidações de sisa e controlar a extrac-
ção dos verb. 1-D;

Promover a extracção de cópias de termos de sisa, para
efeitos de avaliação de prédios ou terrenos para cons-
trução, omissos ou inscritos sem valor patrimonial;

Assinar requisições de serviços à fiscalização para efeitos
de pedidos de autorização para a avaliação, nos termos
do artigo 57.o do Código;

Idem para efeitos de discriminação de valores patrimoniais,
nos termos do artigo 54.o do Código;

Assinar e conferir os diversos actos processuais, relacionados
com os três pontos anteriores;

Decidir os pedidos de rectificação do termo de declaração
da sisa, nos casos em que estejam em causa erros de
identificação matricial;

Fiscalizar e controlar, internamente, a extracção do modelo
n.o 17-A e respectivos averbamentos patrimoniais, con-
ferência de relação de notários, etc.;

Despachar os processos instaurados nos termos do
artigo 109.o do Código;

Bens do Estado:

Promover o registo cadastral de material, sua distribuição
pelo pessoal e sua utilização de forma racional;

Promover a aquisição de material e impressos;

Património:

Promover o cumprimento de todas as solicitações vindas
da Direcção-Geral do Património do Estado e da Direc-
ção de Finanças, nomeadamente no que se refere a iden-
tificações, avaliações, registos na conservatória do registo
predial, devoluções, cessões, registos no livro modelo
n.o 2, e tudo o que com o mesmo se relacione, exceptuando
as funções da exclusiva competência do chefe do Serviço
de Finanças (v. g., assinatura dos autos de cessão, de
devolução, escrituras, etc.);

Serviço de pessoal/administração geral:

Controlo de todo o serviço respeitante a pessoal, designa-
damente assiduidade, faltas e licenças, excluindo a jus-
tificação de faltas e concessão de férias;

Outros serviços administrativos, distribuição, distribuição de
instruções, etc.

2.a Secção — da Tributação do Rendimento e Despesa:

Imposto sobre o rendimento (IRS):

Fiscalização e controlo interno;
Orientar e controlar a recepção e visualização das decla-

rações de rendimentos, digitação informática das decla-
rações e proceder ao seu loteamento e remessa às direc-
ções de finanças correspondentes, dentro dos prazos exi-
gidos, assinando as guias de remessa;

Elaboração dos mapas e estatísticas;

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA):

Fiscalização e controlo interno de elementos cruzados de
várias declarações, designadamente das do IR;

Controlo das liquidações efectuadas por este Serviço de
Finanças resultantes de acções de fiscalização, bem como
das remetidas pelo SIVA — rectificação das declarações
do IVA: artigo 82.o «Liquidações oficiosas» e artigo 83.o,
«Liquidações adicionais e pagamentos em falta»;

Controlo das notas modelos n.os 382 e 383, promovendo
a organização dos respectivos processos;

Propor acções de fiscalização no domínio do IVA dos SP
do regime especial dos pequenos retalhistas, após controlo
das contas-correntes;

Extracção das certidões de relaxe, nos termos do artigo 110.o
do Código de Processo Tributário, quando, decorrido o
prazo de notificação, o pagamento não tiver sido efec-
tuado;

Assinar as capas de lote das declarações de início, alterações
e cessação, apresentadas pelos sujeitos passivos e a sua
remessa ao SIVA;

Imposto do selo:

Fiscalização e controlo interno das guias de receita, bem
como o seu arquivo nos processos individuais, quando
for caso disso;

3.a Secção — da Justiça Tributária:

Assinar despachos de registo e autuação de processos afectos
à Secção;

Assinar mandatos, passados em meu nome, emitidos em cum-
primento de despacho anterior;

Mandar proceder à instrução de processos de contra-ordenação,
impugnação judicial e graciosos, elaborando nestes últimos,
quando for o caso, proposta de decisão, conforme o n.o 2
do artigo 73.o do Código de Procedimento e Processo Tri-
butário;

Controlar e fiscalizar o andamento dos processos e a sua con-
ferência com os respectivos mapas;

Instrução e conclusão dos processos de execução fiscal, recla-
mação graciosa e contra-ordenação, tendo em vista a perma-
nente extinção do maior número de processos e a redução
dos saldos;

Controlar toda a informatização dos processos de justiça fiscal;
Ordenar a instauração dos processos de execução fiscal e neles

ordenar todas as diligências inerentes à sua normal tramitação
até à penhora, inclusive outras, com excepção da autorização
para pagamentos em prestações, apreciação de garantias,
nomeação de peritos na prestação de contas do fiel depositário,
fixação do valor base para venda dos bens penhorados, sobre
uma das modalidades extrajudiciais previstas no Código de
Processo Civil ou por negociação particular, abertura de pro-
postas em carta fechada para adjudicação dos bens, restituição
de sobras e pedidos de suspensão da execução;

Decidir todos os processos de execução fiscal que se encontrem
em condições de ser extintos por cobrança e por anulação
da dívida exequenda;

Ordenar a instauração dos processos de oposição, embargos de
terceiros, especiais, impugnação e contra-ordenação e neles
ordenar todas as diligências inerentes à sua tramitação normal,
excepto inquirição de testemunhas em audiência contraditória;

Mandar autuar e tramitar os autos de apreensão de mercadorias
em circulação, nos termos do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro.

5 de Dezembro de 2000. — O Chefe de Serviço de Finanças de
Torres Vedras 1.a, Domingos Feliciano Moisés.
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Aviso (extracto) n.o 1114/2001 (2.a série). — Para os devidos
efeitos se publica a delegação de competências do Serviço de Finanças
de Lisboa 8 nos seus adjuntos tal como se indica:

1 — Chefia das secções:

Secção da Tributação do Património — adjunto, nível 1, António
Carmona Roque;

Secção da Tributação do Rendimento e da Despesa — adjunto,
nível 1, Fernando António da Costa Rocha;

Secção da Justiça Tributária — adjunto, nível 1, Vitalino Mamede
Mendonça Rosário.

2 — Atribuição de competências — aos responsáveis pelas Secções,
sem prejuízo das funções que pontualmente venham a ser atribuídas
pelo chefe do Serviço de Finanças, ou seus superiores hierárquicos,
bem como da competência que lhe atribui o artigo 93.o do Decreto
Regulamentar n.o 42/83, de 20 de Maio, e os artigos 18.o e 19.o do
Decreto-Lei n.o 366/99, de 18 de Setembro, e que é assegurar, sob
minha orientação e supervisão, o funcionamento das Secções e exercer
a adequada acção formativa e disciplinar relativa aos funcionários,
competirá:

2.1 — De carácter geral dentro das atribuições adiante delegadas:

a) Proferir despachos de mero expediente, incluindo os de pedi-
dos de certidão;

b) Verificar e controlar os serviços de forma que sejam res-
peitados os prazos fixados quer legalmente quer pelas ins-
tâncias superiores;

c) Assinar a correspondência, com excepção da dirigida aos ser-
viços centrais da Direcção-Geral dos Impostos e à 2.a Direcção
de Finanças de Lisboa ou entidades superiores e ou equi-
paradas;

d) Assinar os mandados de notificação e as notificações a efec-
tuar por via postal;

e) Decidir os pedidos de pagamento de coimas com redução
nos termos do artigo 25.o do Código de Processo Tributário;

f) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

g) Instruir e informar os recursos hierárquicos;
h) A competência a que se refere o artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 500/79, de 22 de Dezembro, e a alínea g) do artigo 187.o
do Código de Processo Tributário, para levantar autos de
notícia;

i) Assinar as requisições ao tesoureiro da Fazenda Pública dos
documentos de cobrança para anulação e as correspondentes
relações modelo n.o 27;

j) Assinar os documentos de cobrança eventual e de operações
de tesouraria;

k) A responsabilização pela organização e conservação do
arquivo dos documentos respeitantes aos serviços adstritos;

l) Coordenar e controlar a execução do serviço mensal, bem
como a elaboração de relações, tabelas, mapas contabilísticos
e outros, respeitantes ou relacionados com os serviços res-
pectivos, de modo que seja assegurada a sua remessa atem-
pada às entidades destinatárias;

m) Providenciar para que sejam prestadas com prontidão todas
as respostas e informações pedidas pelas diversas entidades;

n) Tomar as providências necessárias para que os clientes sejam
atendidos com a prontidão possível e com qualidade, dando
prioridade a deficientes motores, grávidas e idosos;

o) Cada adjunto elaborará trimestralmente, de forma sucinta,
relatório, que me será presente até ao dia 10 do mês seguinte
do trimestre respectivo, sob o estado do serviço a seu cargo
e da sua Secção, destacando especialmente os atrasos veri-
ficados e as suas causas e propondo formas de os ultrapassar;

p) De todos os mapas ou estatísticas elaborados nas três secções
ser-me-á de imediato fornecido um exemplar;

2.2 — De carácter específico:
2.2.1 — Ao chefe da Secção da Tributação do Património, António

Carmona Roque:

a) Substituir o chefe na sua ausência;
b) Conferir e assinar os termos de liquidação do imposto muni-

cipal de sisa e praticar todos os actos respeitantes ao mesmo
ou com ele relacionados, incluindo a sua coordenação e con-
trolo, com excepção da autorização para rectificação dos ter-
mos de sisa;

c) Praticar todos os actos respeitantes a avaliações nos termos
dos Códigos do Imposto Municipal de Sisa e do Imposto
sobre Sucessões e Doações e da Contribuição Predial e do
Imposto sobre a Indústria Agrícola e a discriminação de valo-
res patrimoniais;

d) Praticar todos os actos respeitantes aos processos de liqui-
dação do imposto sobre as sucessões e doações ou com ele

relacionados, com excepção dos referentes a apreciação de
garantias para assegurar o pagamento do imposto;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a contri-
buição autárquica ou com ela relacionado, incluindo apre-
ciação e decisão de reclamações administrativas apresentadas
nos termos dos Códigos da Contribuição Autárquica e da
Contribuição Predial e do Imposto sobre a Indústria Agrícola,
sobre matrizes prediais ou quaisquer outras, pedidos de dis-
criminação e verificação de áreas de prédios urbanos, rústicos
e mistos, promovendo todos os procedimentos e praticar todos
os actos necessários para o efeito, com excepção da orientação
dos trabalhos das comissões de avaliação;

f) Praticar todos os actos respeitantes aos pedidos de isenção
de contribuição autárquica, incluindo os averbamentos das
isenções concedidas e a sua fiscalização;

g) Mandar autuar os processos de avaliações, nos termos da
lei do inquilinato e do artigo 36.o do Regulamento do Arren-
damento Urbano (RAU), e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

h) Instaurar os processos administrativos de liquidação de
imposto quando a competência é do Serviço de Finanças,
com base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente,
na falta ou vício destas, e praticar todos os actos a eles
respeitantes;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante à contri-
buição especial criada pelo Decreto-Lei n.o 43/98, de 3 de
Março;

j) Assinar as relações-índice e de descarga e os correspondentes
débitos dos documentos de cobrança debitados ao tesoureiro
da Fazenda Pública, para cobrança virtual e os averbamentos
nos mesmos;

k) Promover a elaboração e remessa à Direcção-Geral do
Tesouro das relações dos pedidos de emissão de cheques do
tesouro para reembolso de impostos, a que se refere o ponto II
do ofício-circular D-1/94, de 13 de Janeiro;

l) Promover o cumprimento de todas as solicitações respeitantes
ao património e bens do Estado, designadamente identifi-
cações, avaliações, registo na conservatória do registo predial,
devoluções, cessões, registo no livro modelo n.o 26, elaboração
de mapas anuais, e coordenação e controlo de todo o serviço,
com excepção das funções que por força de credencial sejam
da exclusiva competência do chefe do Serviço de Finanças;

m) Praticar os actos respeitantes aos bens prescritos e abando-
nados a favor do Estado, nomeadamente a coordenação e
controlo de todo o serviço, depósito dos valores abandonados
e elaboração das respectivas relações e mapas;

n) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante a material
e bens do Estado, promovendo o seu registo cadastral e a
sua distribuição pelos serviços, prevenindo a sua racional uti-
lização e a elaboração dos mapas do cadastro e dos seus
aumentos e abatimentos;

o) Despachar os pedidos de segundas vias de cadernetas prediais
e proceder à sua assinatura;

p) Praticar os actos que ainda venham a mostrar-se necessários
respeitantes ao serviço da Junta de Crédito Público;

q) Elaboração das folhas de salários e documentação relacionada
com transportes de louvados;

r) Praticar todos os procedimentos relativos a impostos rodo-
viários e veículos;

s) Conferência e controlo de todo o serviço elaborado pela Ins-
pecção Tributária, bem como a circulação de documentos
entre as Secções e a Inspecção Tributária e vice-versa;

2.2.2 — Ao chefe da Secção da Tributação do Rendimento e da
Despesa, Fernando António da Costa Rocha:

a) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o valor acrescentado (IVA) e promover todos os pro-
cedimentos e praticar todos os actos necessários à execução
do serviço referente ao indicado imposto e fiscalização do
mesmo;

b) Controlar a recepção, visualização, loteamento e remessa ao
SAIVA das declarações de cadastro;

c) Controlar as liquidações da competência do Serviço de Finan-
ças bem como as remetidas pelo SAIVA (liquidações oficiosas,
adicionais, pagamentos em falta), bem como extrair certidões
de relaxe;

d) Controlar as notas de apuramento modelos n.os 382 e 383,
promovendo a organização dos respectivos processos, e res-
pectiva digitação informática;

e) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
sobre o rendimento das pessoas singulares (IRS) e ao imposto
sobre o rendimento das pessoas colectivas (IRC) e promover
todos os procedimentos e actos necessários à execução do
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serviço referente aos indicados impostos e fiscalização dos
mesmos, bem como a digitação informática;

f) Orientar a recepção, visualização e loteamento, para posterior
remessa à Direcção de Finanças, das declarações apresentadas
pelos sujeitos passivos;

g) Controlar as reclamações e recursos hierárquicos apresen-
tados pelos sujeitos passivos, após as notificações apresen-
tadas, face à fixação/alteração do rendimento colectável, e
promover a sua remessa célere à Direcção de Finanças;

h) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao imposto
do selo e praticar todos os actos a ele respeitantes ou com
ele relacionados, designadamente a escrituração das contas
correntes e o arquivamento das guias de pagamento nos res-
pectivos processos individuais;

i) Coordenar e controlar todo o serviço respeitante ao número
fiscal de contribuinte, providenciando a remessa diária das
fichas de inscrição e de alterações;

j) Instaurar os processos administrativos de liquidação de impos-
tos quando a competência for do Serviço de Finanças, com
base nas declarações dos contribuintes ou oficiosamente, e
praticar todos os actos a eles respeitantes;

k) Coordenar e controlar todo o serviço referente ao depósito,
registo e detenção de acções e assinar os termos de abertura
e encerramento dos respectivos livros;

l) Contabilidade e operações de tesouraria: promover a con-
ferência de toda a receita eventual e seu tratamento infor-
mático;

m) Serviço de pessoal: coordenar e controlar todo o serviço res-
peitante ao pessoal, designadamente promover a elaboração
do plano anual de férias, faltas e licenças e ADSE dos fun-
cionários, pedidos de verificação domiciliária de doença e
pedidos de apresentação a junta médica, exceptuando a jus-
tificação de faltas e concessão ou autorização de férias;

n) Promover a requisição de impressos e a sua organização
permanente;

o) Promover a requisição e distribuição de edições, legislação
e instruções e toda a organização e funcionalidade da
biblioteca;

p) Promover o registo cadastral de material e sua distribuição
e correcta utilização;

q) Promover as notificações e restantes procedimentos respei-
tantes às receitas do Estado cuja liquidação não é da com-
petência da Direcção-Geral dos Impostos, incluindo as
reposições;

2.2.3 — Ao chefe da Secção da Justiça Tributária, Vitalino Mamede
Mendonça Rosário:

a) Reclamações, recursos hierárquicos e pedidos de revisão:
mandar autuar e instruir os respectivos processos, praticando
todos os actos a eles respeitantes ou com eles relacionados,
com vista à sua preparação para decisão superior, incluindo
a proposta de decisão, quando a competência para a decisão
pertencer ao chefe do Serviço de Finanças, por delegação
de competências;

b) Impugnação judicial: mandar autuar e instruir os respectivos
processos e praticar todos os actos a eles respeitantes ou
com eles relacionados, incluindo a execução das decisões neles
proferidas e remessa dos mesmos às entidades competentes,
com excepção da inquirição de testemunhas em audiência
contraditória;

c) Oposição e embargos de terceiros: mandar instaurar os res-
pectivos processos, praticar todos os actos necessários à infor-
mação dos mesmos e remessa ao tribunal competente, com
excepção da inquirição de testemunhas em audiência con-
traditória;

d) Processos de contra-ordenação: registar e autuar os respec-
tivos processos, dirigir a sua instrução e investigação e praticar
todos os actos a eles respeitantes, incluindo as decisões neles
proferidas, com excepção da aplicação de coimas, afastamento
excepcional das mesmas e inquirição de testemunhas em
audiência contraditória;

e) Circulação de mercadorias: mandar autuar os autos de apreen-
são de mercadoria, em circulação, nos termos do Decreto-Lei
n.o 45/89, de 11 de Fevereiro;

f) Mandar proceder às notificações, citações e penhoras, assi-
nando assim todo o expediente para tal fim, designadamente
avisos, mandados, citações, éditos e anúncios;

g) Fixação dos valores de base dos bens para vender;
h) Despachos para venda de bens penhorados por qualquer das

formas previstas e aceitação das propostas;
i) Todos os restantes actos formais relacionados com a venda

e que sejam da competência do chefe de finanças;
j) Abertura de propostas em carta fechada para adjudicação

dos bens penhorados;

k) Remoção do fiel depositário, bem como fixação da percen-
tagem para a sua remuneração;

l) Restituição de sobras;
m) Declarar em falhas;
n) Conhecer a prescrição;
o) Declarar extinta a execução e ordenar o levantamento da

penhora no caso em que os bens penhorados se encontrem
sujeitos a registo;

p) Controlar a execução do serviço externo;
q) Controlar a execução do serviço mensal bem como a ela-

boração de relações, tabelas, mapas contabilísticos e outras
respeitantes ou relacionadas com os serviços respectivos;

r) Controlar todo o serviço de cheques da Direcção-Geral do
Tesouro emitidos pelos serviços centrais (IR, IVA e CA),
referentes a reembolsos a favor de contribuintes com dívidas
em execução fiscal;

s) Assinar as requisições dos documentos de cobrança ao tesou-
reiro da Fazenda Pública, bem como as correspondentes rela-
ções modelo FP n.o 27;

t) Instruir, informar e dar parecer sobre quaisquer petições e
exposições para apreciação e decisão superior;

u) Controlar toda a informatização dos processos de execução
fiscal;

v) Ordenar a passagem de certidões de dívida à Fazenda Nacio-
nal em que tenha havido citação do chefe de finanças, sua
remessa às entidades competentes ou oficiar quando não hou-
ver lugar à sua passagem, bem como as requeridas pelos con-
tribuintes, respeitantes a dívidas;

w) Coordenar e controlar todo o serviço de entradas de cor-
respondência, correio e telecomunicações.

Notas

a) As delegações conferidas não prejudicam, como é óbvio, a actua-
ção do chefe do Serviço de Finanças sempre que se mostre necessário
e assim o entender, modificando ou revogando os actos praticados
pelo delegado.

b) Em todos os actos praticados no exercício transferido de com-
petências, o delegado fará menção expressa dessa competência uti-
lizando a expressão «Por delegação do Chefe do Serviço de Finanças
de Lisboa 8, o Adjunto» ou outra equivalente, com indicação da publi-
cação no Diário da República.

c) Este despacho produz efeitos desde 4 de Dezembro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os despachos entretanto pro-
feridos sobre as matérias ora objecto de delegação de competências.

20 de Dezembro de 2000. — O Chefe do Serviço de Finanças de
Lisboa 8, Álvaro Gomes dos Santos.

Aviso n.o 1115/2001 (2.a série). — Por despacho de 1 de Janeiro
de 2001 do subdirector-geral dos Impostos, por delegações de com-
petências do director-geral:

Luís Manuel Marques Ferreira, inspector tributário de nível 2 — desig-
nado coordenador da equipa C da Divisão de Inspecção Tributária
da Direcção de Finanças da Guarda, com efeitos a 16 de Outubro
de 2000.

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 1116/2001 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral dos Impostos, por delegação de competências do
director-geral e do conselho de administração dos Serviços Muni-
cipalizados de 20 de Setembro de 2000:

Maria Luísa das Neves Almeida, auxiliar administrativa do quadro
dos Serviços Municipalizados de Paredes — transferida para idên-
tico lugar do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, ficando colo-
cada na Direcção de Finanças do Porto.

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 1117/2001 (2.a série). — Concurso para assessor do
tesouro principal, da Direcção-Geral do Tesouro. — 1 — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 24 de Novembro de 2000 da directora-geral do Tesouro,
no uso de competência própria, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
existente na categoria de assessor do tesouro principal da carreira
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técnica superior do tesouro (dotação global), do quadro de pessoal
da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Garantia de igualdade de tratamento de oportunidades — em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição da República
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a preencher correspondem fun-
ções de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e
processos científico-técnicos de âmbito especializado, executados com
autonomia e responsabilidade, mediante a elaboração de estudos e
pareceres em todas as matérias referentes ao âmbito de intervenção
da Direcção-Geral do Tesouro, previstas na sua Lei Orgânica, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, bem como a par-
ticipação em trabalhos que exijam conhecimentos especializados nas
matérias em referência.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se ao concurso os assessores do tesouro que até ao termo do
prazo de entrega das candidaturas satisfaçam as condições constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que dete-
nham pelo menos três anos de serviço na categoria classificados de
Muito bom ou cinco anos classificados de Bom e que apresentem
trabalho especializado e de interesse para o organismo.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular, onde são obrigatoriamente considerados
e ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c)
do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, bem como o trabalho apresentado pelos candidatos;

b) Entrevista profissional de selecção se o júri o entender.

7 — A classificação final dos candidatos será expressa na escala
de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos que
obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, se houver lugar a
este método, bem como o sistema de classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do
júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega,
5, 1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade, residência, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Identificação do concurso e lugar a que se candidata;
d) Habilitações académicas.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Documentos comprovativos das habilitações académicas e da
formação profissional;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado, da qual
constem de forma inequívoca a existência e a natureza do
vínculo à Administração Pública, a categoria que detém e
a antiguidade que nela conta, bem como na carreira e na
função pública, e as classificações de serviço dos anos rele-
vantes para o efeito;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

8.3 — Os candidatos estão dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente referido no requerimento.

9 — Os originais ou fotocópias autenticadas das acções de formação
profissional e do certificado de habilitações académicas podem ser
exigidos pelo júri, para conferência, nos termos do n.o 2 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida, a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declarações
emitidas pelo respectivo serviço.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas nas instalações da Direcção-Geral do Tesouro,
na Rua da Alfândega, 5, 1.o, Lisboa, nos termos e prazos previstos
nos artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável — ao presente concurso, em tudo o que
não se encontra aqui expresso, são aplicáveis as disposições constantes
dos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de
Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 186/98, de 7 de Julho, e 419/99,
de 21 de Outubro, e do Código do Procedimento Administrativo.

14 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciada Ana Maria Fernandes Miró da Costa
Rodrigues, directora do Gabinete de Gestão de Tesouraria.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Luísa da Silva Rilho, assessora do tesouro
principal, que substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Licenciada Ana Isabel Vinhas Santos Reynolds, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Ana Maria Borges Godinho Gomes, assessora
do tesouro principal.

Licenciado Carlos Fernando Santos Gaspar, assessor do
tesouro principal.

12 de Dezembro de 2000. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.

Despacho (extracto) n.o 1345/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Osélia de Almeida Gomes Paulino Seixas, assistente administrativa
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tesouro —
nomeada definitivamente, precedendo concurso, em lugar de assis-
tente administrativo especialista do mesmo quadro, com efeitos
à data do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos Nunes
Capote.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Deliberação (extracto) n.o 116/2001. — Por deliberação de 29
de Dezembro de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de
Segurança Social do Centro, no uso da competência constante do
mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força do n.o 2
do artigo 2.o, foi deliberado proceder, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, às seguintes reclassificações:

Na categoria de técnico superior estagiário, da carreira técnica
superior:

Ana Catarina de Carvalho Oliveira Cova.
António Manuel Pinto Carvalho Elias.

Na categoria de assistente administrativo, da carreira admi-
nistrativa:

Fernanda Maria Ribeiro do Espírito Santo Ferreira Campos Teixeira.

(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, (Assinatura
ilegível.)
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Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Deliberação n.o 117/2001. — Por despachos de 22 de Novembro
de 2000 da comissão administrativa da Caixa de Previdência do Pessoal
dos Telefones de Lisboa e Porto e de 20 de Dezembro de 2000 do
vogal do conselho directivo deste Centro Regional, proferido por
delegação:

Eugénia Maria Coelho Silveira, assistente administrativa da carreira
administrativa do quadro de pessoal da Caixa de Previdência do
Pessoal dos Telefones de Lisboa e Porto — transferida com a mesma
categoria para o quadro de pessoal do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo, considerando-se exonerada
do anterior lugar, com efeitos a partir da data de aceitação. (Não
carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Zélia Brito.

Despacho n.o 1346/2001 (2.a série). — Por despacho do vogal
do conselho directivo deste Centro Regional de 29 de Dezembro
de 2000, proferido por delegação:

Deolinda da Natividade Moreira Rubim, técnica superior de 2.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal da Faculdade
de Motricidade Humana — transferida com a mesma categoria para
o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de
21 de Outubro com as alterações constantes da Portaria n.o 909/95,
de 18 de Julho, considerando-se exonerada do anterior lugar, com
efeitos a partir da data de aceitação do lugar. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho Directivo, Zélia Brito.

Inspecção-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade

Aviso n.o 1118/2001 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, na data da publicação do presente aviso no Diário
da República, serão afixados na sede da Inspecção-Geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, sita na Avenida de Elias Garcia,
12, em Lisboa, o projecto de classificação e ordenação finais e a
cópia da acta que define os respectivos critérios de classificação res-
peitantes ao concurso externo para admissão a estágio de ingresso
na carreira técnica superior de inspecção do quadro de pessoal da
ex-Inspecção-Geral da Segurança Social, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 146, de 27 de Junho de 2000,
podendo os interessados, por escrito, dizerem o que se lhes oferecer
sobre os resultados do concurso, bem como consultar o processo no
local acima indicado, durante o horário normal de funcionamento
dos serviços públicos, no prazo de 10 dias úteis a partir da referida
publicação.

12 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Viriato Gonçalves
Reis.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1347/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director do Departamento de Relações
Públicas e Documentação da Polícia Judiciária, em comissão de ser-
viço, o assessor principal do quadro do Instituto de Reinserção Social
licenciado Luís Manuel de Oliveira de Miranda Pereira, possuidor
de reconhecida competência profissional e experiência adequada ao
exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís San-
tos Costa.

Curriculum vitae

Luís Manuel de Oliveira de Miranda Pereira.
Nascido em 21 de Janeiro de 1948; casado.

Licenciado em Direito pela Universidade de Coimbra, com a clas-
sificação final de 12 valores.

Situação e percurso profissional:

Especialista da equipa de missão constituída junto do Gabinete
do Ministro da Justiça com o objectivo de preparar e acom-
panhar os assuntos da Presidência Portuguesa da União Euro-
peia nas matérias relativas à justiça, com funções de coor-
denador-adjunto e estatuto equiparado a subdirector-geral,
destacado desde 25 de Outubro de 1999 até 31 de Dezembro
de 2000;

Assessor principal do quadro do Instituto de Reinserção Social,
destacado, desde 15 de Junho de 1999, no Gabinete do Secre-
tário de Estado da Justiça para colaboração e assessoria técnica
em matéria de organização e apoio logístico da preparação
e exercício da Presidência Portuguesa na União Europeia, no
âmbito do Ministério da Justiça, e para presidir ao Grupo
de Cooperação Judiciária em Matéria Penal durante a referida
Presidência. Destacado, desde Abril de 1997, no Gabinete do
Ministro da Justiça, tendo prestado serviço em projectos no
Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério;

Presidente do Instituto de Reinserção Social, desde Maio de
1983 a Abril de 1997;

Director-geral dos Serviços Tutelares de Menores, em acumu-
lação gratuita de serviço, de Janeiro de 1991 até à integração
da Direcção-Geral no Instituto de Reinserção Social, em Julho
de 1995;

Presidente da comissão instaladora do Instituto de Reinserção
Social, desde a criação do Instituto em Agosto de 1982 até
à sua regulamentação e estruturação orgânica em Maio de
1983;

Adjunto do Ministro da Justiça de Janeiro de 1981 a Agosto
de 1982, cabendo-lhe, entre outras tarefas, a coordenação da
reforma do sistema prisional, então levada a cabo (diploma
orgânico, subsídio de risco e outros diplomas), e a preparação
da génese do sistema de reinserção social;

Director do Estabelecimento Prisional de Paços de Ferreira de
1976 a Agosto de 1982;

Educador do quadro da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais
de 1971 a 1976, sendo substituto do director do Estabeleci-
mento Prisional de Paços de Ferreira de 1974 a 1976, ano
em que foi nomeado director.

Outros dados:

I — É actualmente:

Membro do Grupo Director para a Articulação entre o Con-
selho da Europa, a Comunidade Europeia e a Federação
Russa, para a reforma do sistema penitenciário russo,
desde 1995;

Membro da Penal Reform International;
Membro da Association Française de Criminologie;
Vice-presidente da Associação Portuguesa de Apoio à

Vítima, seu associado fundador e dinamizador, e primeiro
presidente;

Membro da Comissão Nacional de Justiça e Paz e do seu
Secretariado;

Membro da direcção da Associação para o Direito dos
Menores e da Família;

Membro do conselho geral da Fundação Cebi.

II — Foi:

Representante de Portugal, desde 1989, no Conselho de
Cooperação Penológica do Conselho da Europa, tendo
sido eleito presidente em 1995, terminando o respectivo
mandato em Junho de 1998;

Presidente da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima
desde a sua fundação até Dezembro de 1997;

Vice-presidente e membro da direcção da Conférence Euro-
péenne de la Probation, onde representou Portugal de
1983 a 1997;

Vogal do conselho de administração do Centro Protocolar
para a Formação Profissional no Sector da Justiça desde
o início da actividade do CPJ, em 1988, até 1999;

Correspondente das Nações Unidas para assuntos criminais
de 1983 a 1997;

Membro do European Offender Employment Group, no
âmbito da UE, durante a existência daquele grupo, de
1993 a 1996;

Membro de várias comissões no Ministério da Justiça e
representante do Ministério da Justiça em várias comis-
sões interministeriais.
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III — Formação complementar:

Frequentou e concluiu, de 24 a 28 de Maio de 1999, «The
Presidency and the European Union», organizado pelo
European Institute of Public Administration, de Maas-
tricht;

Frequentou e concluiu, de Novembro de 1997 a Maio de
1998, o Programa de Alta Direcção de Empresas (PADE),
da Associação de Estudos Superiores de Empresa, minis-
trado em colaboração com o IESE da Universidade de
Navarra;

Curso de Formação Avançada em Gestão da Qualidade
para Altos Dirigentes da Administração Pública, promo-
vido pelo Secretariado da Modernização Administrativa
e ministrado em Portugal e no Canadá, de Maio a Junho
de 1994;

Curso para Dirigentes da Administração Pública (cento e
sessenta e oito horas), em 1984, organizado pelo INA.
Cursos de Feitura das Leis, de Gestão Contemporâ-
nea — Aplicações Práticas, de Estratégia para Melhoria
dos Serviços Públicos e Promoção da Sua Imagem e
outros, ministrados pelo Instituto Nacional de Adminis-
tração Pública.

IV — Tem vários trabalhos publicados.
V — Foram-lhe concedidas distinções em razão do desempenho

funcional.

Despacho n.o 1348/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director do Departamento de Perícia
Financeira e Contabilística da Polícia Judiciária, em comissão de ser-
viço, o especialista superior de polícia licenciado Egídio Fulgêncio
Teixeira Cardoso, possuidor de reconhecida competência profissional
e experiência adequada ao exercício das referidas funções. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís San-
tos Costa.

Curriculum vitae

Nome — Egídio Fulgêncio Teixeira Cardoso.
Data de nascimento — 1 de Janeiro de 1949.
Habilitações literárias — licenciatura em Gestão de Empresas.
Categoria actual — especialista superior E8.
Data de ingresso na função pública — Novembro de 1969.
Ingresso na Polícia Judiciária — Abril de 1978, dando início à criação

do órgão que esteve na origem do actual Departamento de Perícia
Financeira e Contabilística.

Funções desempenhadas:

Realização de perícias, análises financeiras, contabilísticas e
assessoria técnica, no âmbito da investigação criminal e de
coadjuvação das autoridades judiciárias;

Docência no Instituto Superior de Polícia Judiciária e Ciências
Criminais, ministrando formação em cursos na área da inves-
tigação de criminalidade de natureza económica;

Representante da Polícia Judiciária no Comité Financeiro da
Europol.

Formação complementar:

Diversa formação ministrada pelo ISPJCC, designadamente nas
áreas jurídico-penal, criminalidade económica e informática;

Outra formação técnica específica, como seja, em informática
(folhas de cálculo e processamento de texto);

Contas de gerência na Administração Pública outras na área
contabilística e fiscal.

Despacho n.o 1349/2001 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto nos artigos 117.o e 172.o do Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro, é nomeado director do Departamento de Arma-
mento e Segurança da Polícia Judiciária, em comissão de serviço,
o coordenador de investigação criminal Luís Carlos Antunes Dias,
possuidor de reconhecida competência profissional e experiência ade-
quada ao exercício das referidas funções. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís San-
tos Costa.

Curriculum vitae

Nome: Luís Carlos Antunes Dias.
Naturalidade: Lisboa.
Data de nascimento: 12 de Dezembro de 1950.
Categoria: coordenador de investigação criminal.
Habilitações literárias: 2.o ano do ICL (actual Instituto Superior de

Contabilidade e Administração de Lisboa).
Funções desempenhadas antes do ingresso na PJ: curso de oficiais

milicianos do Exército, tendo cumprido uma comissão de serviço
como alferes na actual República da Guiné-Bissau entre Dezembro
de 1971 e Março de 1974.

Funções desempenhadas na PJ:

Ingressou na Polícia Judiciária em 18 de Abril de 1975, como
agente estagiário, tendo estagiado na 5.a Secção de Furto da
Directoria de Lisboa e nas brigadas externas da Secção Central;

Posse como agente de 3.a classe em 16 de Abril de 1976, tendo
sido colocado na Secção Central da Directoria-Geral;

Em 1977 foi o primeiro agente da denominada Brigada Central
de Investigação de Furtos de Obras de Arte;

Posse como agente de 2.a classe em 28 de Agosto de 1979, estando
integrado novamente na Secção Central;

Posse como agente de 1.a classe em 16 de Setembro de 1983;
Aceitação da posse como subinspector em 22 de Agosto de 1990,

tendo ficado a chefiar uma das brigadas externas da Secção
de Investigação e Prevenção Criminal;

Nomeado inspector de nível 1 em 22 de Novembro de 1995,
foi colocado a dirigir a Secção de Investigação e Prevenção
Criminal, que integrava as brigadas externas, a Brigada de
Combate ao Tráfico de Pessoas, ao Lenocínio e à Homos-
sexualidade com Menores e a Brigada de Desaparecidos;

Nomeado inspector de nível 2 em 2 de Janeiro de 1998;
Por despacho do então director-geral de 8 de Março de 1999

exerceu, interinamente, as funções de direcção do então Depar-
tamento Central de Registo de Informações e Prevenção
Criminal;

Encontra-se actualmente a dirigir a Secção de Investigação e
Prevenção Criminal e, por despacho do director do Depar-
tamento Central de Informação Criminal e Polícia Técnica,
em acumulação, dirige também a Área de Tratamento da Uni-
dade Nacional de Informação e o Serviço de Fiscalização;

É o contacto nacional no Grupo de Cooperação Policial, no
âmbito do Conselho da União Europeia, para as matérias rela-
cionadas com pessoas desaparecidas;

Recebeu três louvores militares pelas acções desempenhadas no
teatro de guerra;

Louvado pelo Conselho Superior de Polícia em 21 de Novembro
de 1979.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 1119/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
de 22 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para o preenchimento de um lugar
de técnico profissional de 1.a classe, da carreira técnico-profissional,
área funcional de documentação, do quadro de pessoal desta Secre-
taria-Geral, constante do mapa anexo à Portaria n.o 1175/91, de 20
de Novembro, alterado pelos mapas anexos às Portarias n.os 738/93,
de 14 de Agosto, e 366/97, de 3 de Junho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — O concurso é válido para a referida vaga, esgotando-se com
o seu preenchimento.

4 — A este concurso aplicam-se os Decretos-Leis n.os 248/85, de
15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
250/91, de 16 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18
de Dezembro.

5 — Nos termos dos artigos 19.o, 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, o método de selecção a utilizar é a avaliação
curricular, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

5.1 — Atenta a especificidade do lugar a preencher poderá o júri,
se o entender necessário, adoptar a entrevista profissional como
método complementar de selecção.

5.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Nível de habilitações literárias;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação relacionadas com a área funcional do lugar posto
a concurso;
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c) Experiência profissional na respectiva área funcional, em que
se pondera o desempenho efectivo de funções na área de
actividade para a qual o concurso é aberto;

d) Classificação de serviço, na sua expressão quantitativa (nos
termos conjugados do n.o 3 do artigo 22.o e do n.o 4 do
artigo 53.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a clas-
sificação de serviço pode, se o júri assim o entender, ser con-
siderada como factor de apreciação).

5.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato.

6 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética (simples ou ponderada) das classificações obtidas em cada
uma das operações de selecção, adoptando-se a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento redigido em papel branco, normalizado, nos termos do
artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, dirigido à secre-
tária-geral, podendo ser entregue pessoalmente na Secretaria-Geral
do Ministério da Justiça, Rua do Ouro, 6, 1194 Lisboa Codex, ou
remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, até ao termo
do prazo fixado para apresentação das candidaturas, dele devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, número e validade do bilhete
de identidade e serviço que o emitiu, residência, código postal,
telefone);

b) Identificação do concurso, de acordo com o fixado no n.o 1
supra;

c) Habilitações literárias;
d) Categoria que o candidato possui, serviço a que pertence

e tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e na
função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento de
admissão a concurso.

9 — Com o requerimento de candidatura devem ser apresentados
os seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual cons-
tem a experiência profissional, com indicação das funções
mais relevantes para o lugar a que se candidata, e quaisquer
outros elementos que o candidato entenda indicar para apre-
ciação do seu mérito ou que possam constituir motivo de
preferência legal;

b) Fotocópia de documento autêntico ou autenticado das habi-
litações literárias;

c) Documentos comprovativos da formação profissional, com
indicação da duração da acção de formação, bem como da
entidade que a promoveu, e ainda de todas as situações invo-
cadas pelos candidatos susceptíveis de influir na avaliação,
autenticados pelo serviço de origem do candidato;

d) Declaração passada pelo serviço a que o candidato está vin-
culado da qual constem inequivocamente a natureza do vín-
culo e a antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

e) Declaração de conteúdo funcional dos últimos três anos, pas-
sada pelo serviço a que o candidato está vinculado;

f) Fotocópias das fichas de notação completas, reportadas aos
anos de serviço relevantes para efeitos de promoção;

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

ou que possam constituir motivo de preferência legal.

10 — Os candidatos da Secretaria-Geral estão dispensados da apre-
sentação dos documentos solicitados nas alíneas b), c) e f) do número
anterior desde que os mesmos se encontrem já arquivados nos res-
pectivos processos individuais e assim o declarem expressamente no
requerimento de candidatura.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir, em caso de dúvida, a
apresentação de documentos comprovativos das declarações pro-
duzidas.

12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nesta Secretaria-Geral, sem prejuízo dos demais

meios de publicitação aplicáveis nos termos dos artigos 33.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — O júri do concurso tem a seguinte composição:

Presidente — Victor Manuel Salgueiro António, técnico superior
principal.

Vogais efectivos:

1.o Adelaide da Conceição Farinha António de Jesus, técnica
superior de 2.a classe.

2.o Maria Filomena Ferreira Rebelo Sotto Mayor, técni-
ca-profissional especialista principal.

Vogais suplentes:

1.o América de Jesus Pereira dos Santos Vaz, técnica pro-
fissional de 1.a classe.

2.o João Manuel da Silva Cotrim, técnico profissional
especialista.

Nas suas faltas e impedimentos, o presidente do júri é substituído
pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Secretária-Geral, Ana Vaz.

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 1350/2001 (2.a série). — Do director do Centro
de Estudos Judiciários:

João Manuel Cardoso Martins Afonso Martins, motorista do quadro
da Direcção-Geral da Saúde — transferido, ao abrigo do artigo 25.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para
idêntica categoria do quadro do Centro de Estudos Judiciários,
com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director, José Fernando Pereira Batista.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 1120/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e dos artigos 30.o e
35.o do Decreto-Lei n.o 519-F2/79, de 29 de Dezembro, declara-se
aberto concurso, pelo prazo de 10 dias úteis, para provimento do
lugar de notário do Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado (IGAPHE), sito na Avenida de 5 de Outubro,
153, 1069-050 Lisboa.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Ao presente concurso apenas poderão habilitar-se notários dos
quadros da Direcção-Geral dos Registos e do Notariado.

4 — O concurso reger-se-á pelas disposições pertinentes do Decreto
Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outubro.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao director-geral dos Registos e do Notariado, Praça de Francisco
Sá Carneiro, 13, apartado 9924, 1911-701 Lisboa, com indicação da
respectiva identificação, categoria funcional, classe pessoal e classi-
ficação de serviço, devendo, se for caso disso, ser invocadas quaisquer
circunstâncias susceptíveis de serem objecto de ponderação.

9 de Janeiro de 2001. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 1351/2001 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Dezembro de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais,
são nomeados provisoriamente guardas prisionais, são de 2.a classe,
escalão 1, índice 110, do corpo da guarda prisional do quadro do
pessoal comum desta Direcção-Geral, com efeitos reportados à data
dos despachos do director-geral, os seguintes funcionários:

José Augusto Pereira Pinto.
Carlos Duarte Fernandes Moreira.
Pedro Miguel Baião Rocha.
Rui Miguel Lourenço Jacinto.
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José Carlos Albergaria Madronho.
Vítor Manuel da Silva Miranda.
José Sidónio da Graça Rodrigues.
José Alexandre Lopes Martins.
Nuno Manuel Peixoto da Silva Rocha.
Sérgio Manuel Santos Madeira.
Pedro Alexandre Martins Gonçalves.
Francisco António da Silva.
Pedro José Duarte Barata.
Amâncio Artur Gomes Esteves.
Paulo Adelino Barros Costa.
Hugo Miguel Fernandes Magalhães.
Luís Miguel Ramos Duarte.
Jorge Manuel da Silva Fernandes.
Sérgio de Jesus Machado.
Eurico Manuel Martins Lopes.
António Olivério Semedo dos Santos.
Jorge Miguel Conceição dos Santos.
José Manuel Pereira.
José Manuel Alves Brito Braga.
Válter José Esteves Cardoso.
Jorge Manuel Gonçalves Ferreira.
Paulo Jorge Ferreira Gonçalves.
Pedro Nuno Ferreira Lopes.
João Paulo Domingues Antunes.
José Avelino de Olim.
Jorge Manuel Barroso Aldeias.
Toni Garcia de Freitas.
Ricardo Manuel Fiúza Martins.
Egídio Paulo Carvalho Barão.
António José Domingues Martins.
Álvaro Manuel Martins Rodrigues.
Maria Angelina Alves da Mota.
Pedro Miguel Martins da Silva.
Hélder Miguel Neves Amaro.
Paulo Jorge Mesquita Sil.
Joel Ferreira Antunes.
Nuno Miguel Figueiredo Lopes.
Rogério Andrade Meira.
Bruno Miguel Pinheiro Gonçalves.
Paulo Jorge Fernandes Luís.
Alexandre Paulo Gamito Nunes Gonçalves Jesus.
Luís Manuel dos Santos Correia.
Marco António Baptista Rebelo Afonso.
Vladimiro Edgar Jurze Zabelo Rodrigues.
Rui Manuel da Cunha Almeida.
Fernando Paulo Soares Quitério.
Paulo Jorge Teixeira Nogueira.
Ricardo Jorge Gomes de Deus.
Jorge Manuel Guerreiro Serra.
Pedro Manuel Duarte Marques.
Silvestre da Silva Santos.
Ricardo Estevão Simões Soares Inácio.
Paulo Jorge Rodrigues Mestre.
Carla Manuela Toledo de Andrade Oliveira.
Sérgio Duarte Veleda Fernandes.
Ricardo Manuel Azevedo Severino Antunes.
Paulo Rogério Martins Nunes.
Hélder António Carneiro da Silva.
Sandra Patrícia Pacheco da Costa Soares.
Arnaldo Saltão Loureiro.
Paulo Alexandre Alves do Rosário Rodrigues.
Rui Jorge Ribeiro Gomes.
João Carlos Soares Sequeira.
Carlos Manuel Gomes de Sales.
Marco Paulo Candeias Dourado.
Gil Jorge Coutinho Batista.
Pedro Miguel Teixeira Correia.
Nélson Manuel Fernandes Pires.
Joaquim Agostinho da Silva Lopes.
Manuel Luís Gonçalves Domingues.
Rui Pedro Pontes Nijo.
Luís Miguel dos Santos Paulo.
Paulo Jorge Monteiro Vicente.
Leonel Fonseca Ramos.
José Carlos Guerreiro de Almeida Ramalho.
Hugo Miguel Mendes Noite.
Dario Manuel dos Santos Neves.
José Jorge Fernandes de Sousa.
Jorge Manuel Gomes Nunes.
Fernando António Coelho Martins.
Sandra Cristina Amaral dos Santos.
Pedro José Gomes Caridade Soares.
Herlânder Tiago Esteves Queichinho.

Hélder José Beja Couto.
Alpoim de Sousa Mesquita Melo.
Paulo Miguel Cardoso Flórido.
Maria Luísa Ornelas Faria.
Paulo Miguel de Sá Santos.
Nuno Eduardo Rocha Fernandes.
Fernando José Martins Leite.
José Fernando Formoso Esteves.
José Alberto Vieira da Silva.
Marco Bruno Dias de Gouveia.
José Luís Guedes Barros.
Leonel Barroso Borges.
Paulo Jorge Barreira Pires.
Camilo Nélson dos Reis Terêncio.
João Crisóstomo Faria Rodrigues.
José Joaquim Mendes Palma Grosso.
Eusébio Viana de Freitas.
Maria José Matos Silva Carvalho.
Ana Cristina Fernandes de Sousa.
Vítor Manuel Milheiro Maximino.
Rui Miguel Neves Silva.
Hamilton José Monteiro Ferreira.
Rui Jorge Lopes Gonçalves Domingues.
Francisco José Afonseca Freitas.
Rui Manuel de Jesus Silva António.
Carlos Nuno dos Santos Morgado.
Nuno Miguel Fernandes Soeiro.
António Manuel Gomes Ribeiro.
Pedro António Amaro Ramos.
António José da Silva Ribeiro.
José Lino Machado Dinis.
Paulo Sérgio Vieira Cardoso.
Jorge Rodrigues Pisco.
César Manuel Alves Nogueiro.
Edgar Jesus Martins Ferreira Rosa.
António José Martins Robalo.
Paulo Jorge dos Santos Moreira Marques.
Ana Clarisse Belchior Gomes.
Rui Miguel Oliveira de Araújo.
Geraldino Lúcio Abreu Camacho.
Nuno Dinis da Luz Nunes Tavares.
Albino Mendonça de Sousa Freire.
José Anónio Serra Pereira Santa.
Guilherme Mendes Ferro Branquinho.
Ângelo Miguel Peixoto Carvalhais.
Pedro Miguel Flores Matela.
Paulo Miguel Gomes Moreira.
Sérgio Paulo Silveira Cavaleiro.
José António Guerreiro da Costa.
Amílcar Esteves Balhau.
Liberal Soares Rodrigues.
Rui Filipe Morais Castelo.
João Carlos Pires da Costa.
José Ramiro Cunha de Figueiredo.
Hélder Manuel Soares Astúcia.
Daniel João Marques da Silva.
António Abel Martins Caldeira.
Nuno Gabriel Martins Gomes.
António Oscar da Conceição Gouveia.
Adérito Fernando Soares Moreira.
Vítor Manuel Matos Lebre.
Filipe José Diogo de Oliveira.
Fernando Manuel Taboada Pires.
Nélson Joaquim Pires Azevedo da Silva.
José Manuel da Silva Figueiredo.
Fábio de Andrade Dias.
Cândido Jorge Batista Mateus.
Mário Teixeira de Carvalho.
Rui Miguel Salgueiro Vilela.
José Austelino Soares Teixeira.
Pedro Valentim da Fonte Vieira.
Eduardo José Martins dos Santos.
Alberto Manuel Pinheiro Pereira.
Nuno Flávio Araújo Barbosa.
Ricardo Jorge Liberato Marinho.
Bruno Manuel Parreira Carvalho.
Luís Manuel Araújo Soares.
Paulo Jorge Fernandes Parreira.
Diva Maria Abreu Silva.
Manuel António de Jesus Gonçalves.
Paulo Jorge Almeida Januário.
André Manuel Ferreira Domingues.
Luís Miguel Rodrigues Galvão.
Rui Manuel Pires Felício.
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Carlos Manuel Pereira Gomes.
Sónia Maria de Sá Fernandes.
António Joaquim Ferreira Moreira.
Agostinho Almeida Antunes.
José Heliodoro Perestrelo Luís.
Vasco Manuel Lopes Rodrigues.
David Cândido Rodrigues.
Luís Miguel Morais Alves.
Filipe Sebastião Fernandes Félix.
Ana Paula dos Santos Silva.
Óscar Manuel Venera Vieira.
Miguel Domingos Afonso Canelo.
Pedro Jorge da Silva Teixeira.
Alberto Gabriel Rebelo Jardim.
Roberto Gil Filipe Severim.
Vítor Ferreira Antunes.
Hélder Fernando Gavaia Santos.
Norberto Marques de Oliveira.
Susana Lisete Rebelo Tavares.
Rui Miguel Domingues Benedito.
José Isidro Pestana Henriques.
José Augusto Ferreira Alves.
Miguel Simões Pereira.
José Manuel Barata Cabral.
Mário João Ramos Sousa Ferreira.
Rui Manuel Silva Ferreira.
António Manuel de Sousa Pinheiro.
Pedro Dinis Duarte Almeida.
Alberto Nuno Gomes de Lemos.
Jorge Manuel Moutinho de Azevedo.
Tony Jorge Comunhas da Cunha.
Carlos Alberto Cabral da Silva.
Francisco José Rego da Silva.
Carlos Manuel Pinto Lourenço.
Nélio de Moura Pedra.
Nuno Augusto Pereira Moutinho.
Armando Manuel Henriques Flórido.
Olga Cristina Pelica Saldanha.
Rui Miguel Batista Fachada.
Nélson Afonso Teixeira de Sousa.
Otelo Correia Pacheco de Sousa Pimenta.
Bruno Miguel Jorge Pereira.
Ricardo Bruno dos Santos Alves.
José Paulo Saraiva Morais.
Álvaro dos Santos Faria.
João Manuel de Almeida Pinto.
Filipe Jorge Murcela Pascoal Patacas.
Paulo Sérgio Rodrigues Matos.
Carlos José do Espirito Santo Roque.
Elvis Herculano Andrade.
João Pedro Antunes Polónio.
Domingos António Martins Fernandes.
Paulo Jorge de Jesus Domingos.
Jorge Manuel Fernandes Cardoso.
Hélder Filipe de Moura Campos.
Manuel António Rodrigues Vila.
Marco Silva Fragoso.
António Cordeiro Meliço.
Sérgio Eduardo Fernandes Oliveira.
Paulo Nuno Rodrigues Marto.
José Joaquim de Oliveira Teixeira.
Alice Pais de Araújo.
Teresa Maria Lopes Martins.
César Filipe Calado Gonçalves.
Elsa Maria Pontes Leão Meireles.
Vítor Manuel de Sousa Lopes.
Adalberto de Jesus Lima.
Nuno Miguel Martins Bispo.
Ricardo Jorge Almeida França.
Mário Manuel Santos Tomé.
Rui Manuel André Morais.
Luís Miguel Rodrigues Ribeiro.
António Orlando Janeiro da Silva.
Maria Manuela Afonso Pinto.
Paulo Jorge Soares de Carvalho.
Cristóvão Fernandes Fidalgo.
João José dos Santos Rodrigues.
Vítor Manuel Rodrigues Vieira.
Bernardo João Henriques Leal.
António Manuel Ferreira Pereira.
Rui Manuel Madeira Pires.
Humberto António Geria Pimentel Fernandes.
José dos Reis Amaro.
Norberto de Matos Vagueiro.

António Manuel Ramalho Pereira.
Daniel Faria Santos.
Rui Miguel Alves de Freitas.
José Davide Camacho Aguiar.
Paulo Fernando de Almeida Rodrigues.
Paula Cristina Magalhães Ribeiro.
Nélio Teodósio Melim Santos.
Mário Pedro Mata Rodrigues.
Liseta Cristina Reis Fernandes.
Bruno David Almeida Azevedo.
Adelino Barbosa Rodrigues Pinheiro.
Nuno Filipe Alves dos Santos.
Mário Rui Miranda Couto.
Nuno Cláudio Soares de Almeida.
Victor Herlânder Saraiva Martins Figueiredo Luís.
Marília da Silva Roncha Órfão.
Sérgio Paulo Simões Lopes.
Jorge Manuel Ribeiro Soares Barquinha.
Carlos Jorge Figueira de Almeida Pereira.
Jorge Manuel Alves.
Gilberto António Carvalho Marcos.
Luísa Cristina Lázaro.
Nuno Fernando Ribeiro Pereira.
Pedro Manuel Gonçalves Silvestre.
José Luís Monteiro da Lomba.
António Jorge Pinto da Silva.
Amílcar Manuel Frias Fernandes.
Daniel da Silva Gonçalves.
Vítor Manuel de Melo Tavares.
Paulo Miguel Moura Afonso.
Artur Miguel Severino Sobral.
Nuno Miguel Jacinto Moreira Mendonça.
João Paulo Andrade Costa.
Diamantino Fernandes Nuno.
Carlos Alberto Martins Fonseca.
Luís Carlos Fernandes Gonçalves Afonso.
João Manuel Cunha Jesus.
Jorge Joaquim de Campos Gonçalves.
Paulo Sérgio dos Santos Lodeiro Mendes.
José António Ribeiro Leite.
Paulo Alexandre Costa dos Santos.
Rui Elias Biscoito Afonso.
Toni Pires de Matos.
Emília da Conceição Rola.
Rui Belizário Spínola Brites.
João Luís Lourenço Davim.
José Eurico dos Santos Silva Brinca.
Francisco António Frederico Carvalho.
Carlos José Marques de Sousa.
Pedro Manuel Sampaio de Magalhães.
José Marciano Dias Favita.
Francisco Ângelo Morais Fernandes.
António José Pereira Besugo.
Nuno José Gomes Afonso.
Francisco Luís Cascais Martins.
Manuel João Ribeiro Baptista.
Vítor Manuel Fernandes Pires.
Idalécio Miguel Gonçalves das Neves Lourenço.
César Augusto Gonçalves Marques.
Mário Jorge Tiago Outor.
Carlos Alberto Trindade Parente.
Paulo Jorge Sousa Viveiros.
Nuno Gonçalo Dias Carpinteiro.
Emanuel José dos Santos Brasão, auxiliar de acção educativa do qua-

dro de nomeação definitiva da Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de São Roque — Madeira, em comissão de serviço extraordinária
como guarda instruendo — nomeado, em comissão de serviço,
guarda prisional de 2.a classe, escalão 1, índice 110, do corpo da
guarda prisional do quadro do pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral, com efeitos reportados à data do despacho do director-geral.

4 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 1352/2001 (2.a série). — Por despachos
do director-geral de 5 de Janeiro de 2001:

António Luciano Gião Moreira, guarda prisional de 1.a classe, esca-
lão 6, índice 190 — promovido, precedendo concurso, a guarda pri-
sional principal, escalão 3, índice 210.
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Acácio de Jesus Faias Caldeira, guarda prisional de 2.a classe, esca-
lão 5, índice 140 — promovido a guarda prisional de 1.a classe,
escalão 2, índice 145.

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 1353/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do director-geral dos Serviços Prisionais:

José Manuel Carapinha Gordo, primeiro-subchefe da guarda prisional,
escalão 5, índice 220 — nomeado, em regime de substituição, para
exercer as funções de chefe da guarda prisional, escalão 1,
índice 225, no Estabelecimento Prisional do Linhó, com efeitos
à data do despacho.

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 149/2001. — Por haver algumas inexactidões no
despacho a que se refere o aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 295, de 23 de Dezembro de 2000, rectifica-se que onde
se lê:

«Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais, foi [ . . .]
Paulo Moimenta de Carvalho [. . .]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Aplicação da pena disciplinar de multa prevista na alínea b)

do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que dessa pena resulte ilícitos disciplinares por
evasão de reclusos;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se:
«Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 11 de

Outubro de 2000 foi [ . . .] Paulo Manuel Sales Moimenta de Carvalho
[. . .]

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Aplicação de pena disciplinar de multa prevista na alínea b)

do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

8 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 150/2001. — Por ter saído com algumas inexac-
tidões, novamente se publica o despacho a que se refere o aviso
n.o 17 997/2000, inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 295,
de 23 de Dezembro de 2000:

«Por despacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 25 de
Outubro de 2000, foi, nos termos do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, e do n.o 1 do artigo 35.o do Código do
Procedimento Administrativo, delegada nos licenciados António
Manuel Marroio de Andrade, Maria Estrela Graça de Pinho Campinos
Poças e Sérgio Miguel Pinheiro de Aguiar, designados para o exercício
de funções directivas de estabelecimentos prisionais centrais e espe-
ciais, ao abrigo dos n.os 1 e 2 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 351/99,
de 3 de Setembro, a competência para a prática dos seguintes actos:

a) Justificação e injustificação de faltas;
b) Autorização para a recuperação de vencimento de exercício

perdido;
c) Confirmação de posses e aceitação de nomeação de todos

os funcionários que se regem pelo regime geral da função
pública;

d) Aplicação da pena disciplinar de multa prevista na alínea b)
do n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar, ressalvando
os casos em que essa pena resulte de ilícitos disciplinares
por evasão de reclusos;

e) Representação na outorga de contratos, em regime de avença.

O referido despacho produz efeitos a partir de 26 de Julho de
2000, considerando-se ratificados os actos praticados pelos delegados
desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Rectificação n.o 151/2001. — Por haver uma incorrecção no des-
pacho a que se refere o aviso n.o 218/2001, inserto no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 6, de 8 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde
se lê «O referido despacho produz efeitos desde 26 de Julho de 2000»
deve ler-se «O referido despacho produz efeitos desde 16 de Agosto
de 2000».

9 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria Nacional da Polícia Judiciária

Aviso n.o 1121/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para o provimento de duas vagas de auxiliar administrativo, do quadro
de pessoal da Polícia Judiciária, Departamento de Investigação Criminal
de Leiria. — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, autorizado por meu despacho desta data, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para o preenchimento de dois lugares de auxiliar administrativo para
o Departamento de Investigação Criminal de Leiria, do quadro de
pessoal da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência, caducando com o preenchimento das mesmas.

2 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao auxiliar
administrativo assegurar o contacto entre os serviços, através da recep-
ção e entrega de expediente e encomendas oficiais, efectuar recados
e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos serviços
e encaminhar os visitantes aos locais pretendidos.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de Julho, e 275-A/2000,
de 9 de Novembro.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de exercer funções correspondentes a necessidades
permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão a concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

4.3 — Sejam detentores da escolaridade obrigatória.
5 — Local de trabalho e remuneração — o lugar a concurso in-

sere-se no Departamento de Investigação Criminal de Leiria da Polícia
Judiciária. A remuneração é a estabelecida para esta categoria de
pessoal no anexo I do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, acrescida do suplemento de risco a que se referem
os artigos 91.o e 161.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 275-A/2000, de 9
de Novembro.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — De acordo com o programa de provas aprovado por despacho
do director-geral da Administração Pública de 1 de Outubro de 1997,
no uso da competência subdelegada pela alínea c) do n.o 1 do despacho
n.o 244/97 do Secretário de Estado da Administração Pública, de 2
de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de
12 de Maio de 1997, «a prova escrita é de conhecimentos gerais,
terá a duração de noventa minutos e visa avaliar, de modo global,
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fazendo apelo
quer aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola, particular-
mente nas áreas da língua portuguesa e da matemática, quer aos
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum».

6.1.1 — A prova será constituída pelos seguintes grupos:

Grupo I — composição escrita sobre um tema, que fará apelo
aos conhecimentos adquiridos no quadro das habilitações exi-
gidas, nomeadamente ao nível da utilização da língua por-
tuguesa;

Grupo II — conjunto de questões com resolução optativa, rela-
tivas aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escolaridade
obrigatória, bem como aos resultantes da vivência do cidadão
comum, enquadráveis pelos requisitos exigidos no concurso;

Grupo III — resolução de problemas matemáticos enquadrados
no nível das habilitações académicas exigidas.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
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fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Motivação e interesse;
c) Áreas e níveis de conhecimentos relacionados com a função

pública em geral e com a Polícia Judiciária em particular;
d) Capacidade de relacionamento/grau de sociabilidade;
e) Grau de confiança.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética simples das notações obtidas nos dois métodos de selecção,
segundo a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e da classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o, e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12
horas e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director nacional da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente contra recibo
ou remetido pelo correio registado com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado, nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, em papel
normalizado (branco ou de cor pálida, de formato A4 ou A5), con-
forme a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Director Nacional da Polícia Judiciária

Concurso para auxiliar administrativo.

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Categoria: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Documentos anexos: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso interno de ingresso
para o preenchimento de duas vagas de auxiliar administra-
tivo — Departamento de Investigação Criminal de Leiria, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . /2001 (indicar número e data deste Diário da República).

. . . [declaração (prevista no n.o 9.3)].
Pede deferimento.

. . . (local e data).

. . . (assinatura).

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, da qual constem, de maneira inequívoca, a exis-
tência e natureza do vínculo, a categoria que detém e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública. No
caso de agentes, a declaração deve ser expressa quanto à
permanência nas funções e ao tempo do seu exercício;

b) Certificado, autêntico ou fotocópia simples, das habilitações
literárias exigidas (escolaridade obrigatória, de acordo com
o previsto no n.o 4.3 deste aviso de abertura);

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — A entrega do certificado referido na alínea b) do número
anterior poderá ser dispensada se o candidato declarar, sob com-
promisso de honra, em alínea separada, no requerimento de can-
didatura, ser detentor das habilitações exigidas.

9.4 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, existente no Departamento de Recursos
Humanos desta Polícia, devendo, neste caso, declarar tal facto no
requerimento.

9.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem jun-
tamente com o requerimento o documento solicitado na alínea a)
do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista no n.o 9.4, bem como
os que não entregarem o documento referido na alínea b) do n.o 9.2
ou que, no requerimento, não expressem a declaração prevista no
n.o 9.3.

9.6 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março:
«[. . . ] quando hajam dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou
autenticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento
autenticado para conferência [. . . ]».

10 — Para além dos efeitos de exclusão, ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Na sequência do despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de
Março, faz-se contar, igualmente, o seguinte: «Em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Lopes Farinha, coordenador
de investigação criminal.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima de Melo Andrade Pires Marques, espe-
cialista auxiliar.

Dr. Virgílio Fonte Santa Palma, especialista superior.

Vogais suplentes:

Domingos Francisco Delgado Farinha Hilário, especialista
auxiliar.

Dr.a Maria Isabel Ramos Afonso, especialista superior.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional-Adjunto, Carlos
Gago.

Despacho n.o 1354/2001 (2.a série). — Por despachos do Secre-
tário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça, respectivamente:

De 12 de Dezembro de 2000:

João Barata Gonçalves, inspector-chefe, e João Fernando Teixeira
Lopes Monteiro, inspector, ambos do quadro da Polícia Judiciária,
a exercerem funções na Polícia Judiciária da Região Administrativa
Especial de Macau, na situação de licença especial por um
ano — autorizadas as prorrogações das referidas licenças a partir
de 20 de Dezembro de 2000.

De 18 de Dezembro de 2000:

Maria de Lurdes Machado Costa, inspectora do quadro da Polícia
Judiciária, a exercer funções de assessoria na Câmara Municipal
de Macau Provisória, antigo Leal Senado, na situação de licença
especial por um ano — autorizada a prorrogação da referida licença
a partir de 20 de Dezembro de 2000.
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Por despacho de 21 de Dezembro de 2000 do director nacional
da Polícia Judiciária:

Fausto Vidal de Carvalho Costa, inspector do quadro da Polícia Judi-
ciária — concedida licença sem vencimento de longa duração, com
efeitos a partir de 15 de Janeiro de 2001.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Despacho n.o 1355/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no inspector-chefe Dr. Sérgio do Nascimento Figueira Vieira,
a exercer funções no Departamento de Investigação Criminal de Ponta
Delgada, a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito
dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1356/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no coordenador de investigação criminal Dr. Carlos Alberto
Dias dos Santos, a exercer funções no Departamento de Investigação
Criminal de Portimão, a competência para a prática dos seguintes
actos no âmbito dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1357/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no coordenador de investigação criminal Dr. Carlos Alberto
Lopes Farinha, a exercer funções no Departamento de Investigação
Criminal de Leiria, a competência para a prática dos seguintes actos
no âmbito dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;

g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1358/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no inspector-chefe Manuel Gomes Pinto Portugal, a exercer
funções no Departamento de Investigação Criminal da Guarda, a
competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos serviços
desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1359/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no coordenador superior de investigação criminal Dr. Ilídio
Neves Luís, a exercer fuções no Departamento de Investigação Cri-
minal de Setúbal, a competência para a prática dos seguintes actos
no âmbito dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90
dias, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionário ou agente tenham direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1360/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego no director-nacional-adjunto da
Polícia Judiciária, licenciado Carlos Manuel Carapeto Morgadinho
Gago, a competência para a prática dos seguintes actos:

1) Autorizar a abertura de concursos de pessoal e praticar todos
os actos necessários e subsequentes;

2) Nomear e exonerar pessoal, bem como autorizar transfe-
rências, requisições, destacamentos, permutas, comissões de
serviço e comissões de serviço extraordinárias;

3) Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
bem como neles outorgar, e praticar os actos resultantes
da caducidade ou revogação dos mesmos;

4) Confirmar nomeações, empossando ou assinando termos de
aceitação, bem como solicitar que a posse seja conferida
por oportunidade administrativa ou por agente diplomático
ou consular;
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5) Homologar as listas de classificação final nos concursos de
pessoal, quando não seja membro do respectivo júri;

6) Decidir os recursos hierárquicos interpostos por candidatos
excluídos em concursos de pessoal, quando não seja membro
do respectivo júri;

7) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao fun-
cionamento do serviço e fixar os horários de trabalho espe-
cíficos e autorizar os respectivos pedidos, observados os con-
dicionalismos legais;

8) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso e aos feriados e autorizar o abono
da respectiva remuneração;

9) Autorizar o exercício de funções em regime de acumulação
que dê lugar a reversão de vencimento de exercício e o
respectivo processamento;

10) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido, nos
termos do n.o 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, com a redacção dada pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto;

11) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

12) Justificar e injustificar faltas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

13) Conceder licenças sem vencimento por períodos até 90 dias
e autorizar o respectivo regresso à actividade;

14) Promover a verificação domiciliária da doença, nos termos
dos artigos 33.o, 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março;

15) Promover a submissão dos funcionários e agentes à junta
médica da ADSE, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

16) Praticar todos os actos relativos à aposentação dos funcio-
nários ou agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva
e, em geral, todos os actos respeitantes ao regime de segu-
rança social da função pública;

17) Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da
Caixa Geral de Aposentações;

18) Confirmar as condições legais de progressão dos funcionários
e decidir das respectivas reclamações;

19) Aprovar as listas de antiguidade dos funcionários e decidir
das respectivas reclamações;

20) Conceder o estatuto de trabalhador-estudante;
21) Homologar as classificações de serviço;
22) Qualificar como em serviço os acidentes sofridos por fun-

cionários e agentes e autorizar o processamento das res-
pectivas despesas, até aos limites legais;

23) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

24) Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, seminários, reuniões, colóquios, jorna-
das, cursos de formação e outras actividades semelhantes
levadas a efeito no País;

25) Autorizar o uso de automóvel próprio nas deslocações em
serviço em território nacional, ao abrigo e nos termos do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

26) Autorizar a condução de viaturas oficiais, nos termos do
Decreto-Lei n.o 490/99, de 17 de Novembro, pelo pessoal
não abrangido pelo despacho conjunto n.o 873/2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, 25 de Agosto de
2000;

27) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo;
28) Autorizar as colocações e a mobilidade interna do pessoal;
29) Autorizar a passagem de certidões.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que no âmbito
dos poderes delegados tenham sido praticados por este dirigente desde
essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1361/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego no coordenador de investigação criminal Dr. José Pedro Men-
des Leite Machado, a exercer fuções no Departamento de Investigação
Criminal de Braga, a competência para a prática dos seguintes actos
no âmbito dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90
dias, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;

e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1362/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego:

Na directora do Laboratório de Polícia Científica, licenciada
Maria da Conceição Oliveira Marques Faia Correia;

No director do Departamento de Telecomunicações e Informá-
tica, licenciado António José Ferreira Marques Leitão;

Na directora do Departamento de Recursos Humanos, mestra
Ilda Maria Ribeiro Pação; e

Na directora do Departamento de Administração Financeira e
Patrimonial, licenciada Lídia de Jesus Sousa Alves;

a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos res-
pectivos serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados;
c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento dos serviços;
d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados por estes dirigentes
desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1363/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego:

No director nacional-adjunto na Directoria de Lisboa, licenciado
Raul Mário Dias da Silva Bairros;

No director nacional-adjunto na Directoria do Porto, licenciado
Augusto Manuel Gomes de Sousa;

No director nacional-adjunto na Directora de Coimbra, licen-
ciado Manuel Loureiro Filipe; e

No director nacional-adjunto na Directoria de Faro, licenciado
José Alberto de Abrantes:

a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos res-
pectivos serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e feriados;
c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namentos dos serviços;
d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço;
g) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90

dias, bem como autorizar o regresso à actividade;
h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
i) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados por estes dirigentes
desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.
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Despacho n.o 1364/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 35.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
no artigo 27.o, n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego:

No director do Departamento Central de Informação Criminal
e Polícia Técnica da Polícia Judiciária, licenciado Tito António
Gomes Soares;

No director do Departamento Central de Cooperação Interna-
cional da Polícia Judiciária, licenciado Vítor Manuel da Silva
Chaves de Almeida;

a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos res-
pectivos serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados;
c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

namento dos serviços;
d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados por estes dirigentes
desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1365/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 2
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego:

No director nacional-adjunto na Direcção Central de Combate
ao Banditismo, licenciado Orlando Soares Romano;

No director nacional-adjunto na Direcção Central de Investigação
de Tráfico de Estupefacientes, licenciado José Eduardo da
Silva Ferreira Leite;

Na directora nacional-adjunta na Direcção Central de Investi-
gação da Corrupção e Criminalidade Económica e Financeira,
licenciada Maria José Capelo Rodrigues Morgado;

a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos res-
pectivos serviços:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90
dias, bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados por estes dirigentes
desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1366/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
no n.o 2 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nas demais
disposições legais aplicáveis, delego:

No director nacional-adjunto na Directoria Nacional licenciado
Jaime Nuno da Silva Fernandes;

No director nacional-adjunto na Directoria Nacional licenciado
José Jorge de Almeida Reis Martins;

a competência para a prática dos seguintes actos no âmbito dos res-
pectivos serviços:

a) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados;
c) Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao funcio-

mento dos serviços;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e acumulação de férias;
f) Autorizar deslocações em serviço;
g) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,

bem como autorizar o regresso à actividade;
h) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-

cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
i) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados por estes dirigentes
desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1367/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego na coordenadora de investigação criminal Dr.a Helena Maria
da Silva Monteiro, a exercer funções no Departamento de Investigação
Criminal do Funchal, a competência para a prática dos seguintes actos
no âmbito dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Despacho n.o 1368/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
delego na coordenadora de investigação criminal Dr.a Maria do Céu
Varandas Fernandes, a exercer funções no Departamento de Inves-
tigação Criminal de Aveiro, a competência para a prática dos seguintes
actos no âmbito dos serviços desse Departamento:

a) Autorizar a concessão de licenças sem vencimento até 90 dias,
bem como autorizar o regresso à actividade;

b) Conferir posse e assinar termos de aceitação;
c) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,

em dias de descanso e aos feriados, bem como adoptar os
horários mais adequados ao funcionamento do serviço;

d) Justificar e injustificar faltas;
e) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
f) Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que o fun-

cionário ou agente tenha direito, nos termos da lei;
g) Autorizar deslocações em serviço;
h) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo a funcio-

nários a deslocar em serviço urgente.

Este despacho produz efeitos a partir de 22 de Novembro do ano
transacto, considerando-se ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde essa data.

8 de Janeiro de 2001. — O Director Nacional, Luís Filipe Ramos
Bonina.

Gabinete de Estudos e Planeamento

Aviso n.o 1122/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, informam-se
os interessados de que se encontra afixada no Gabinete de Estudos
e Planeamento do Ministério da Justiça, Avenida de Óscar Monteiro
Torres, 39, em Lisboa, a lista de classificação do concurso externo
de ingresso para admissão de um licenciado em Direito ao estágio
da carreira técnica superior, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000.

9 de Janeiro de 2001. — O Director, João Tiago Silveira.
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Despacho n.o 1369/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, da alínea f) do
n.o 1 e n.o 4 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março,
do n.o 2 do artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro,
e do n.o 7 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de
31 de Outubro, delego no licenciado Rui Manuel da Silva Ramos
Bahia, director do Centro Educativo de Santo António, os poderes
para a prática dos seguintes actos:

a) Providenciar a verificação domiciliária da doença e submissão
a junta médica;

b) Autorizar o gozo de férias e aprovar o respectivo plano anual;
c) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
d) Autorizar, dentro dos condicionalismos legais, a prestação

de trabalho extraordinário, até ao limite de cento e vinte
horas;

e) Autorizar as deslocações em serviço no País, as despesas com
aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e o abono ante-
cipado de ajudas de custo, quando tal se justifique;

f) Empossar e confirmar a aceitação de nomeações de pessoal
afecto ao Colégio;

g) Outorgar, em representação do Instituto de Reinserção Social,
os contratos administrativos de provimento e a termo certo;

h) Dirigir a instrução de processos administrativos;
i) Autenticar o livro de reclamações previsto no n.o 7 da Reso-

lução do Conselho de Ministros n.o 189/96, de 31 de Outubro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, de 28 de Novem-
bro de 1996.

2 — Autorizo a subdelegação dos poderes referidos na alínea j)
do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 58/95, de 31 de Março.

3 — Os actos praticados com uso de poderes agora delegados devem
ser subscritos com explicitação do cargo, pelos seus autores, de forma
legível ou com aposição de carimbo.

4 — São ratificados todos os actos praticados a partir de 1 de Janeiro
de 2001 e que se enquadrem no âmbito dos poderes delegados pelo
presente despacho.

4 de Janeiro de 2001. — O Presidente, João Figueiredo.

Despacho (extracto) n.o 1370/2001 (2.a série). — Por despachos
do presidente do Instituto de Reinserção Social de 29 de Dezembro
de 2000 foram os candidatos a seguir identificados admitidos em
regime de contrato de trabalho a termo certo, por um ano, even-
tualmente renovável até ao limite de dois anos, como técnicos pro-
fissionais de reinserção social, com início nas datas indicadas:

Nome Categoria
Reafectação

—
Centro educativo

Início

Abdul Rahamane Bin Abdul Remane . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Navarro Paiva . . . . . . . 3-1-2001
Abílio Batista Capelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Mondego . . . . . . . . . . 3-1-2001
Ana Cláudia Martins de Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . (a)
Ana Cristina Teixeira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Ana Lúcia Glória Franco Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . 3-1-2001
Ana Maria Gonçalves Marques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Mondego . . . . . . . . . . 3-1-2001
Ana Paula Gomes Pirralha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Ana Paula Loforte Dias Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Alberto Souto . . . . . . . 3-1-2001
Ana Paula Martinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Ana Raquel da Cunha Marques de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Andreia Lúcia Ferreira Pereira Martins Borralho . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . 3-1-2001
António Andrade Lopes Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
António Francisco da Lança Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
António José Carvalheiro Aldeia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
António Manuel Vieira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Arlindo Alberto Martins Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Belina João Gonçalves Bártolo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Carla Cristina Gonçalves Henriques Ferreira . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Carla Isabel Franco Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . 3-1-2001
Carla Patrícia Viriato Póvoas Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Carlos Alberto Barros dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São José . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Carlos Miguel Mata Fernandes Beltrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Cármen Rute Marques Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Catarina Isabel dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Cátia Isabel Corrêa Henriques Lopes Bento . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Navarro Paiva . . . . . . . 3-1-2001
Celeste Isabel Gonçalves Franco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . 3-1-2001
Cláudia Sofia Martins Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Daniel Pinto Pernil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Diogo Pinheiro Calheiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Domingas Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Eduardo António Conceição Brandão Garrido . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Alberto Souto . . . . . . . 3-1-2001
Eleonor Teresa Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Fernando Tomás Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São José . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Filipe Miguel Garcia de Carvalho da Silva Tiago . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Navarro Paiva . . . . . . . 3-1-2001
Gabriel André Monteiro Pinheiro Pinto Contreiras . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Gonçalo José Mourão Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Graciete Aldina Carvalho Alvarenga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Hélder Miguel Pires Venâncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Hugo Miguel Valentim Caras-Altas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Isabela Carvalho da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Joana Gonçalves Simões Marteleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Joana Pais de Sousa Viana Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
João Luís Vaz de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
João Manuel dos Reis Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
João Rui Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
José Alberto Serra Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
José Carlos Martins Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
José Carlos Santos Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
José Eduardo Jorge Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
José João Galego de Gilsa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001



1370 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001

Nome Categoria
Reafectação

—
Centro educativo

Início

José Joaquim Cordeiro Cabrela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
José Manuel Mateus Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Júlio Alexandre Cibreiros Estrelinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Liana Zenanda Sena Barata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . (a)
Luís Henrique Leite Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Luís Manuel Pinguelo Vilhalva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Luís Miguel Carvalho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Luís Miguel Pinheiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Luís Pedro Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Manuel Jesus Gonçalves Pinto Diniz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Manuel Virgílio Correia Favita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Manuela Sachipepe Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Maria Alice Sonipa de Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Maria Ângela Canelas Farunga Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Maria Cristina Rocha e Silva Nunes Martins Teixeira . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Maria Genovena Cardoso da Cruz Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Navarro Paiva . . . . . . . 3-1-2001
Maria João Amaral da Costa Ernesto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Maria da Luz Vieira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . (a)
Mariano Andoe Quade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Natália Alexandra Magalhães Martins de Araújo . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Nuno Alexandre Magalhães Gomes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Nuno Carvalho Pires Preto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Nuno Meira e Cruz Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Navarro Paiva . . . . . . . 3-1-2001
Nuno Miguel Gouveia Dias Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Nuno Miguel Mendes Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Octávio de Carvalho Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Olívia Gross . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Navarro Paiva . . . . . . . 3-1-2001
Paula Alexandra Lopes Coelho Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Paula Cristina Tenreiro Tente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Paulo Alexandre Fernandes da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Paulo Jorge Caria Marques Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Paulo Jorge Dionísio Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Paulo Jorge Germano Gambino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Pedro Manuel Martins Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Pedro Miguel da Conceição Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Pedro Miguel dos Santos Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Renata Sofia Aires dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Corpus Christi . . . . . . 3-1-2001
Ricardo Miguel Martins dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Rogério de Jesus Feiticeiro Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Rui Duarte Venâncio Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Rui Miguel Santos Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Mondego . . . . . . . . . . 3-1-2001
Rute Miriam de Almeida Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Sandra Emiliana Gonçalves Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Sandra Marina Rosa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Sandra Sofia Gomes das Neves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . 3-1-2001
Selma Magide Carino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Bernardino . . . . . (a)
Sérgio Nuno Pereira da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Olivais . . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Sónia Cristina Tavares Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social P. Ant. Oliveira . . . . . 3-1-2001
Sónia Maria Caldas Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Susana Russo Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Bela Vista . . . . . . . . . . 3-1-2001
Suzana Maria da Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Santo António . . . . . . 3-1-2001
Tiago António dos Santos Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social São Fiel . . . . . . . . . . . . 3-1-2001
Vasco Joaquim Barata Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001
Vasco Maria Vinagre Canhoto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de reinserção social Vila Fernando . . . . . . 3-1-2001

(a) Após a publicação no Diário da República.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1371/2001 (2.a série). — Por despachos
de 29 de Dezembro de 2000 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Álvaro José Antunes Ferreira — na sequência de concurso, nomeado,
em comissão de serviço extraordinária, para estágio como técnico
superior de 2.a classe de reinserção social (escalão 1, índice 310).
(Referência B 1 — aviso n.o 11 068/97, in Diário da República, 2.a
série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997 — e alterações — aviso
n.o 1709/99, in Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro
de 1999, e aviso n.o 14 210/2000, in Diário da República, 2.a série,
n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.)

Ana Carla Costa da Silva Parreira — na sequência de concurso, auto-
rizada a celebração de contrato administrativo de provimento para
estágio como técnica superior de 2.a classe de reinserção social
(escalão 1, índice 310), com início de funções a partir de 3 de
Janeiro de 2001. (Referência B 2 — aviso n.o 11 068/97, in Diário
da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997 — e
alterações — aviso n.o 1709/99, in Diário da República, 2.a série,

n.o 25, de 30 de Janeiro de 1999, e aviso n.o 14 210/2000, in Diário
da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.)

Nuno Miguel Roldão Cabral — na sequência de concurso, autorizada
a celebração de contrato administrativo de provimento para estágio
como técnico superior de 2.a classe de reinserção social (escalão 1,
índice 310). (Referência B 3 — aviso n.o 11 068/97, in Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997 — e alte-
rações — aviso n.o 1709/99, in Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 30 de Janeiro de 1999, e aviso n.o 14 210/2000, in Diário da
República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.)

Anabela Machado Rodrigues — na sequência de concurso, autorizada
a celebração de contrato administrativo de provimento para estágio
como técnica superior de 2.a classe de reinserção social (escalão 1,
índice 310), com início de funções a partir de 3 de Janeiro de
2001. (Referência B 4 — aviso n.o 11 068/97, in Diário da República,
2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997 — e alterações — aviso
n.o 1709/99, in Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro
de 1999, e aviso n.o 14 210/2000, in Diário da República, 2.a série,
n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.)
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Ana Teresa Marques da Silva, Daniel Guedes da Paz Mendonça e
Rita Cabral de Quadros da Silva Matos — na sequência de con-
curso, autorizada a celebração de contratos administrativos de pro-
vimento para estágio como técnicos superiores de 2.a classe de
reinserção social (escalão 1 índice 310). (Referência B 4 — aviso
n.o 11 068/97, in Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de
Dezembro de 1997 — e alterações — aviso n.o 1709/99, in Diário
da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1999, e aviso
n.o 14 210/2000, in Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6
de Outubro de 2000.)

Sara Isabel Correia de Barros Trindade — na sequência de concurso,
autorizada a celebração de contrato administrativo de provimento
para estágio como técnica superior de 2.a classe de reinserção social
(escalão 1, índice 310). (Referência B 5 — aviso n.o 11 068/97, in
Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de
1997 — e alterações — aviso n.o 1709/99, in Diário da República,
2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1999, e aviso n.o 14 210/2000,
in Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.)

Sónia Toscano de Sampaio Gavião de Almeida Roque da Fon-
seca — na sequência de concurso, autorizada a celebração de con-
trato administrativo de provimento para estágio como técnica supe-
rior de 2.a classe de reinserção social (escalão 1, índice 310), com
início de funções a partir de 3 de Janeiro de 2001. (Referência
B 5 — aviso n.o 11 068/97, in Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 31 de Dezembro de 1997 — e alterações — aviso n.o 1709/99,
in Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1999,
e aviso n.o 14 210/2000, in Diário da República, 2.a série, n.o 231,
de 6 de Outubro de 2000.)

Ana Cristina Amaro Mendes — na sequência de concurso, autorizada
a celebração de contrato administrativo de provimento para estágio
como técnica superior de 2.a classe de reinserção social (escalão 1,
índice 310). (Referência B 6 — aviso n.o 11 068/97, in Diário da
República, 2.a série, n.o 301, de 31 de Dezembro de 1997 — e alte-
rações — aviso n.o 1709/99, in Diário da República, 2.a série, n.o 25,
de 30 de Janeiro de 1999, e aviso n.o 14 210/2000, in Diário da
República, 2.a série, n.o 231, de 6 de Outubro de 2000.)

Carla Isabel Martins Rosa Borges da Silva — na sequência de con-
curso, autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento para estágio como técnica superior de 2.a classe de rein-
serção social (escalão 1, índice 310). (Referência B 7 — aviso
n.o 11 068/97, in Diário da República, 2.a série, n.o 301, de 31 de
Dezembro de 1997 — e alterações — aviso n.o 1709/99, in Diário
da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro de 1999, e aviso
n.o 14 210/2000, in Diário da República, 2.a série, n.o 231, de 6
de Outubro de 2000.)

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 1123/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia de 7 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral para o preenchimento do cargo de direc-
tor de Serviços de Energia Eléctrica do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Energia, nas condições seguintes.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no artigo 10.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia Elec-

trotécnica.
8.2 — Experiência profissional no tratamento técnico e adminis-

trativo de processos similares aos que incumbem ao cargo posto a
concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e a natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia dos certificados das habilitações literárias e da for-
mação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
23 de Novembro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta da acta n.o 591/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Virgínia Ferreira Coelho
Pereira Serra Magalhães Corrêa, subdirectora-geral.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Manuela Baptista Guedelha, directora
de serviços.

Dr. Hélder José Perdigão Gonçalves, director de depar-
tamento.



1372 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001

Vogais suplentes:

Engenheira Maria da Conceição Ribeiro S. Bento, directora
de serviços.

Engenheiro José António Mesquita Penaforte e Costa,
director de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 1124/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia de 7 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral para o preenchimento do cargo de direc-
tor de Serviços de Utilização Racional de Energia do quadro de pessoal
da Direcção-Geral da Energia, nas condições seguintes.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no artigo 11.o do Decreto
Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia, Eco-

nomia ou Gestão.
8.2 — Experiência profissional no tratamento técnico e adminis-

trativo de processos similares aos que incumbem ao cargo posto a
concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e a natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia dos certificados das habilitações literárias e da for-
mação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
23 de Novembro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta da acta n.o 591/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro Hermínio Cravo Rodrigues Moreira,
director-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Antónia Martins da C. Costa Monteiro Gomes,
directora de serviços.

Dr. Hélder José Perdigão Gonçalves, director de depar-
tamento.

Vogais suplentes:

Dr.a Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, directora de
serviços.

Engenheiro António Francisco Martins de Carvalho, direc-
tor de serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 1125/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia de 7 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Planeamento do quadro de pessoal da Direcção-Geral
da Energia, nas condições seguintes.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 3 do artigo 8.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.
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7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia, Eco-

nomia ou Gestão.
8.2 — Experiência profissional no tratamento técnico e adminis-

trativo de processos similares aos que incumbem ao cargo posto a
concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e a natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia dos certificados das habilitações literárias e da for-
mação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
23 de Novembro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta da acta n.o 591/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José António de Mesquita Penaforte
e Costa, director de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Virgínia Palmira Martins Perdigão, chefe de divisão.
Engenheira Maria Teresa Oliveira São Pedro Carvalho

Bicho, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro Eduardo António Valença Martins Lopes, chefe
de divisão.

Engenheiro Renato José Santos Romano, chefe de divisão.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Aviso n.o 1126/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado da Indústria e Energia de 7 de
Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe
da Divisão de Eficiência Energética do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral da Energia, nas condições seguintes.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para que é aberto e terá a validade de seis meses contados da data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e o Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — assegurar as actividades de direcção,
gestão, coordenação e controlo da unidade funcional identificada ante-
riormente, com as incumbências descritas no n.o 4 do artigo 11.o do
Decreto Regulamentar n.o 7/93, de 19 de Março.

5 — Local de trabalho — Direcção-Geral da Energia, Avenida de
5 de Outubro, 87, 1069-039 Lisboa.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo ainda atribuído o suplemento por
despesas de representação, nos termos do despacho conjunto
n.o 625/99, de 13 de Julho, e as regalias são as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos legais de admissão — constitui condição legal de
admissão a posse, até ao termo do prazo de apresentação de can-
didaturas, dos requisitos constantes do n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8 — Requisitos preferenciais de admissão:
8.1 — Habilitações literárias — licenciatura em Engenharia, Eco-

nomia ou Gestão.
8.2 — Experiência profissional no tratamento técnico e adminis-

trativo de processos similares aos que incumbem ao cargo posto a
concurso.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Energia, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao último dia do prazo fixado
para entrega das candidaturas, para a Avenida de 5 de Outubro,
87, 1069-039 Lisboa, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, data de
nascimento, naturalidade, nacionalidade, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação emissor, resi-
dência, código postal e número de telefone, categoria que
detém, quadro a que pertence e a natureza do vínculo à função
pública);

b) Habilitações literárias;
c) Concurso a que se candidata;
d) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato

possui os requisitos legais de admissão a concurso e cuja falta
determinará a exclusão do concurso, conforme o disposto no
n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Outros elementos facultativos que o candidato julgue úteis
para a apreciação do seu mérito.

9.1 — Documentação — os requerimentos deverão ser obrigatoria-
mente acompanhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual deverá constar
a formação profissional;

b) Fotocópia dos certificados das habilitações literárias e da for-
mação profissional.

9.2 — Falsas declarações — as falsas declarações serão punidas nos
termos da lei.

10 — Métodos de selecção — nos termos do artigo 12.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

A pontuação obtida em formação profissional não pode ultrapassar
os 20 valores.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação e capacidade de decisão;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Critérios de apreciação e ponderação — de acordo com a
alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, os critérios
de apreciação e ponderação da avaliação curricular e da entrevista
profissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta das reu-
niões do júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

10.4 — No sistema de classificação é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

11 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
23 de Novembro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme
consta da acta n.o 591/2000, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Manuela Baptista Guedelha,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr. José de Barros Monteiro, chefe de divisão.
Engenheiro Renato José Santos Sousa Romano, chefe de

divisão.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Simões de Sousa, director de serviços.
Dr.a Margarida Elvira Ferreira Mendes Grilo, directora de

serviços.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

5 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Despacho n.o 1372/2001 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 5.o
do anexo II à Portaria n.o 362/2000, de 20 de Junho, reconheço a
I. R. G. — Inspecções de Redes de Gás, L.da, com sede na Avenida
da República, 676, 1.o, sala 1.3, freguesia de Mafamude, 4430-190
Vila Nova de Gaia, como entidade inspectora das redes e ramais
de distribuição e instalações de gás, que, por não estar ainda certificada
pelo Sistema Português da Qualidade, fica, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o do referido anexo, provisoriamente inscrita no cadastro pró-
prio da DGE pelo prazo de um ano.

13 de Dezembro de 2000. — O Director-Geral, Hermínio Moreira.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 1373/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional de 4 de Janeiro de 2001:

Teresa de Jesus Angelina Soares Gonçalves, técnica superior de
2.a classe, Maria Isabel Lucas Morgado Cordeiro Leal, técnica prin-
cipal, Eva Maria Rebelo de Oliveira Trindade Rocha e Maria das
Dores Cabrita Montes Crispim Fernandes, técnicas profissionais
especialistas, Maria Antonieta Catalão Sotta e Maria da Graça
Moura Neves de Matos de Cadima Carvalho, técnicas profissionais
pricipais, e Licínia Hortense Reis Fernandes Alves Palitos, técnica
profissional de 1.a classe — autorizada a recuperação de vencimento
de exercício perdido, num total de 15, 15, 8, 19, 13, 20 e 3 dias,
respectivamente.

4 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Alberto Mariano dos
Santos.

Instituto Nacional de Engenharia
e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 1127/2001 (2.a série). — Por despachos de 9 de Janeiro
de 2001 do presidente do conselho directivo do INETI:

Filomena Maria Ramos da Costa Freire Freitas, técnica profissional
principal do quadro de pessoal do INETI — nomeada definitiva-
mente como técnica profissional especialista (área funcional de
secretariado, documentação e relações públicas) do quadro de pes-
soal do mesmo organismo, escalão 4, índice 305, precedendo
concurso.

Hortense Maria Infante, técnica profissional principal do quadro de
pessoal do INETI — nomeada definitivamente como técnica pro-
fissional especialista (área funcional de secretariado, documentação
e relações públicas) do quadro de pessoal do mesmo organismo,
escalão 3, índice 285, precedendo concurso.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Luís Martins.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 1374/2001 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, determino que as remunerações mensais auferidas pelos nomea-
dos, ao abrigo dos meus despachos n.os 22 949/99 (2.a série) e 23 525/99
(2.a série), sejam actualizáveis em função dos aumentos determinados
para a função pública.

O presente despacho produz efeitos a partir do próximo dia 1 de
Janeiro de 2001.

29 de Dezembro de 2000. — A Ministra do Planeamento, Elisa
Maria da Costa Guimarães Ferreira.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 79/2001 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, confere-se aos conselhos cine-
géticos e da conservação da fauna municipais um importante papel
no âmbito da definição política cinegética do concelho.

Determina o n.o 3 do artigo 154.o daquele diploma que, por portaria
do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
seja fixada a composição de cada conselho.

Com fundamento no disposto no artigo 154.o do Decreto-Lei
n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O Conselho Cinegético Municipal de Lagos é constituído pelos
seguintes vogais:

Representantes dos caçadores:

Carlos Alberto da Conceição Silva.
José Fernando dos Santos Figueiredo Luís.

Representantes dos agricultores:

António Francisco Figueiras.
João António do Rio Rosa Bravo.

Representante das associações de defesa do ambiente:

João Luís Monteiro Valadares Seixas.

Autarca de freguesia:

João Luís Silva Gomes.

Representante da Direcção Regional de Agricultura do Algarve:

José da Silva Rodrigues.

Representante do Instituto da Conservação da Natureza:

Luís Eduardo Mendes Ferreira.
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2.o Em caso de impedimento de qualquer dos vogais, pode o mesmo
fazer-se representar por um substituto devidamente credenciado pela
organização que representa.

11 de Janeiro de 2001. — Pelo Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural.

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1375/2001 (2.a série). — Tendo em conta que a
representante do Instituto Nacional de Intervenção e Garantia Agrí-
cola (INGA) na Comissão Técnica de Acompanhamento do SNIRB,
engenheira Marta Gomes da Silva, para a qual tinha sido nomeada
pelo meu despacho n.o 13 687/2000 (2.a série), de 5 de Julho, deixou
de fazer parte do quadro daquele Instituto, determino que em sua
substituição seja nomeado o técnico Pedro Filipe Fernandes.

11 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Despacho n.o 1376/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a técnica principal, da carreira de engenheiro
técnico agrário do quadro da Direcção-Geral do Desenvolvimento
Rural (DGDR), Maria Manuela Saião Marquez Galvão Morgado
Bule, para prestar apoio técnico ao meu Gabinete, sendo a remu-
neração mensal que lhe é devida em razão da categoria que detém
bem como os subsídios de férias e de Natal inerentes suportados
pela DGDR e suportado pelo meu Gabinete o valor mensal cor-
respondente às despesas de representação estabelecidas para o cargo
de adjunto de gabinete, bem como a diferença entre o vencimento
relativo à sua categoria e o de adjunto de gabinete e o subsídio de
refeição.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — A nomeada terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrada na função
pública.

15 de Janeiro de 2001. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Despacho (extracto) n.o 1377/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, Desenvol-
vimento Rural e das Pescas:

Francisco António Matos Soares, técnico superior de 1.a classe da
carreira de engenheiro do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe de divisão de Olivicultura, Vitivinicultura e Oli-
vicultura, destes serviços, lugar constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio. (Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 1378/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Amadeu Henrique de Almeida Machado, técnico superior de 2.a classe
da carreira de engenheiro do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe de divisão de Protecção e Conservação Florestal,
destes serviços, lugar constante do mapa III, a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administra-
ção, José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 1379/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

António Joaquim Esteves Leitão Cerdeira, técnico superior principal
da carreira de engenheiro do quadro próprio desta Direcção Regio-
nal — nomeado em comissão de serviço, mediante concurso, no
cargo de chefe de divisão de Infra-Estruturas Rurais, Hidráulica,
Engenharia Agrícola e Ambiente, destes serviços, lugar constante
do mapa III, a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Processo isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 1380/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

António de Melo Bernardo, técnico superior principal da carreira
de jurista do quadro próprio desta Direcção Regional — nomeado,
em comissão de serviço, mediante concurso, no cargo de chefe
de divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos destes
serviços, lugar constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Pro-
cesso isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 1381/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Otília Barata Ramos Penha Pereira, assessora principal da car-
reira de engenheiro do quadro próprio da Direcção Regional de
Agricultura do Ribatejo e Oeste — nomeada, em comissão de ser-
viço, mediante concurso, no cargo de chefe de divisão de Pro-
gramação, Recolha e Tratamento de Dados desta Direcção Regio-
nal, lugar constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio. (Processo isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 1382/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

José Manuel Garrido Lavado, assessor da carreira de engenheiro do
quadro próprio desta Direcção Regional — nomeado, em comissão
de serviço, mediante concurso, no cargo de chefe de divisão de
Produção Agrícola destes serviços, lugar constante do mapa III,
a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio. (Processo isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 1383/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Dezembro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Maria Luísa Barreiros dos Santos, assessora informática principal da
carreira de técnico superior de informática do quadro próprio desta
Direcção Regional — nomeada, em comissão de serviço, mediante
concurso, no cargo de chefe de divisão de Organização e Informática
destes serviços, lugar constante do mapa III, a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.
(Processo isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração,
José António Marques dos Santos.
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Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 1384/2001 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Outubro de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas:

Autorizada a celebração de contrato de trabalho a termo certo entre
a Direcção Regional de Agricultura Ribatejo e Oeste e Carlos
Manuel Madeira da Silva, nos termos do disposto na alínea b)
do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro
na redacção que lhe foi dada pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de
17 de Outubro, e 218/98, de 17 de Julho, auferindo a remuneração
de 67 200$, para exercer funções compreendidas na área funcional
de auxiliar agrícola. O contrato foi celebrado por um período de
4 meses, com início a partir de 1 de Novembro de 2000. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Rectificação n.o 152/2001. — Por se ter verificado lapso na publi-
cação do aviso n.o 17 952/2000 (2.a série) no Diário da República,
2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000, a p. 20 540, referente
à abertura de concurso para o cargo de chefe da Divisão de Qua-
lificação Profissional, rectifica-se que onde se lê «6.2 — Experiência
preferencial — experiência no desempenho de funções na área de
actuação para a qual o concurso é aberto, designadamente tendo
em conta as competências atribuídas à Divisão de Ajudas à Produção
e ao Rendimento no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 17/97,
de 7 de Maio.» deve ler-se «6.2 — Experiência preferencial — expe-
riência no desempenho de funções na área de actuação para a qual
o concurso é aberto, designadamente tendo em conta as competências
atribuídas à Divisão de Qualificação Profissional no artigo 24.o do
Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.».

3 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Rectificação n.o 153/2001. — Por se ter verificado lapso na publi-
cação do aviso n.o 17 955/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 294, de 22 de Dezembro de 2000, a p. 20 542,
referente à abertura de concurso para o cargo de chefe da Divisão
de Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo, rectifica-se que
onde se lê «6.2 — Experiência preferencial — experiência no desem-
penho de funções na área de actuação para a qual o concurso é
aberto, designadamente tendo em conta as competências atribuídas
à Divisão de Ajudas à Produção e ao Rendimento no artigo 23.o
do Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.» deve ler-se
«6.2 — Experiência preferencial — experiência no desempenho de
funções na área de actuação para a qual o concurso é aberto, desig-
nadamente tendo em conta as competências atribuídas à Divisão de
Associativismo e Renovação do Tecido Produtivo no artigo 23.o do
Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de Maio.»

3 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 1385/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes:

Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero de Almada Lemos de Men-
donça, Maria de Lourdes Nunes Pinto Lobão e Francisco Batista
Tavares, técnicos superiores principais da carreira de técnico supe-
rior do quadro desta Direcção Regional — promovidos, mediante
concurso, a assessores da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerados das anteriores funções a partir da data da aceitação.

Manuel Belmiro Correia e Alcino Alberto Martins Fonseca, técnicos
superiores de 1.a classe da carreira de técnico superior do quadro
desta Direcção Regional — promovidos, mediante concurso, a téc-
nicos superiores principais da mesma carreira e quadro, conside-
rando-se exonerados das anteriores funções a partir da data da
aceitação.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Despacho n.o 1386/2001 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2001 do director regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes:

António Augusto Mendes Monteiro, Manuel Jorge Pires Fernandes,
António Tão Moreira Magalhães Botelho, Carlos Alberto Matos
Ponteira, Rui Jorge Alves Rodrigues, Miguel de Matos Esteves,
Dinis Matos Ponteira, José Rodrigo Patalão, António Humberto
Paiva Matos, Alberto Manuel de Araújo Ribeiro de Carvalho, João
Herculano Rodrigues Graça, Manuel José Gonçalves de Carvalho,
Henrique Manuel Crujo Mendes Palma, Maria João Martins Gon-
çalves Pinheiro Branquinho, Francisco dos Santos Pereira Batalha,
Manuela Gouveia Alves de Carvalho, Manuel dos Santos, Carlos
Jorge Vilela da Rocha Magalhães, Agostinho José Costa, Manuel
dos Santos, Fernando António Fontes Crespo, Aníbal Bento
Mutaca, Benvinda Maria Morais Bernardino de Figueiredo, Jaime
Barreira Rodrigues, Francisco Escaleira Ribeiro, António Pedro
Pereira Dias e Artur João Magalhães dos Santos, técnicos de
2.a classe da carreira de engenheiro técnico agrário do quadro desta
Direcção Regional — promovidos, mediante concurso, a técnicos
de 1.a classe da mesma carreira e quadro, considerando-se exo-
nerados das anteriores funções a partir da data da aceitação. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Director Regional, o Subdirector
Regional, José Rodrigues Paredes.

Instituto de Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente

Despacho (extracto) n.o 1387/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 20 de Dezem-
bro de 2000:

Maria Clotilde Damas Nunes Ferreira de Jesus, assessora principal da
carreira técnica superior do quadro de pessoal do IHERA — nomeada,
precedendo concurso, em comissão de serviço, directora de serviços
de Gestão e Administração.

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, o Vice-Presidente, João
Afonso.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola E. B. 2, 3 de Gouveia

Aviso n.o 1128/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
dos Santos Duarte Guerrinha.

Escola Secundária de Jaime Cortesão

Aviso n.o 1129/2001 (2.a série). — Em conformidade com o n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que foi afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente com referência a 31 de Dezembro de 2000.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Lucinda Júlia Martins Oliveira Sobral Henriques.

Escola E. B. 2, 3 de João Franco

Aviso n.o 1130/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente deste estabelecimento de ensino referente ao tempo de
serviço contado até 31 de Dezembro de 2000.
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O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

5 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 1, 2, 3 do Bom Sucesso

Aviso n.o 1131/2001 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio desta Escola sede a lista
de antiguidade do pessoal não docente com a referência a 31 de
Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo.

15 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
M. Teresa Branco Gouveia.

Escola Secundária Dr. Augusto César da Silva Ferreira

Aviso n.o 1132/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
local habitual a lista de antiguidade dos funcionários da Escola Secun-
dária Dr. Augusto César da Silva Ferreira, Rio Maior.

Os funcionários dispõem de 30 dias consecutivos, para reclamação,
a contar da data da publicação do aviso no Diário da República.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Vir-
gílio Ruy Rodrigues Pestana.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Terrugem

Aviso n.o 1133/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, e para
efeitos do disposto do mesmo diploma, designadamente no artigo 96.o,
faz-se público que foi afixada no placard da secretaria desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezem-
bro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Her-
nâni Gonçalves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento Escolar de Águas Santas

Rectificação n.o 154/2001. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 280, de 5 de Dezembro de 2000,
o aviso n.o 16 983/2000, rectifica-se que onde se lê «Escola Secundária
de Águas Santas» deve ler-se «Agrupamento Escolar de Águas Santas»
e onde se lê «Presidente do Conselho Executivo, Armandina José
Aguiar.» deve ler-se «Presidente do Conselho Executivo, Maria Alberta
da Cruz Rocha.».

4 de Janeiro de 2001. — O Chefe dos Serviços de Administração
Escolar, (Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de António Nobre

Aviso n.o 1134/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada, para consulta dos interessados, no
placard dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antigui-
dade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino repor-
tada a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Manuela D. S. Ferreira Pinto.

Escola E. B. 2, 3/S de Celorico de Basto

Aviso n.o 1135/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada
no placard do átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente com referência a 31 de Dezembro do ano civil anterior.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo de serviço, conforme o estipulado no artigo 96.o do referido
diploma legal.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Marcelino Queirós Faria da Mota.

Escola E. B. 2, 3 D. Afonso Henriques

Aviso n.o 1136/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas no placard
do átrio do bloco administrativo desta Escola as listas de antiguidade
dos funcionários reportadas a 31 de Dezembro de 2000.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

10 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Carla Cristina Marta Neves Sanfins.

Escola Secundária de Mirandela

Aviso n.o 1137/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 2000.

O pessoal dispõe de 30 dias a contar da data de publicação deste
aviso para reclamação, conforme o artigo 96.o do referido decreto-lei.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Adé-
rito Manuel Meneses Cardoso Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Paranhos

Aviso n.o 1138/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro (ECD),
e sem prejuízo do previsto no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma,
faz-se público que se encontram afixadas no placard da sala dos pro-
fessores da Escola as listas de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportadas a 31 de Agosto de 2000.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

8 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Natália de A. C. A. F. Cabral.

Escola Básica do 2.o Ciclo de Resende

Aviso n.o 1139/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado com o n.o 1
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 139-A/99, de 28 de Abril, faz-se
público que se encontra afixada na sala de professores a lista de
antiguidade do pessoal docente desta Escola reportada a 31 de Agosto
de 2000.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Joa-
quim Elísio Guedes F. Cardoso.
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Aviso n.o 1140/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard do átrio de entrada desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal administrativo, auxiliar e
operário dos quadros deste estabelecimento de ensino com referência
a 31 de Agosto de 2000.

Estes funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamar.

8 de Janeiro de 2001. — O Presidente da Comissão Provisória, Joa-
quim Elísio Guedes F. Cardoso.

Escola Secundária de São Pedro

Aviso n.o 1141/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard da entrada dos
Serviços Administrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente, dela cabendo reclamação pelo prazo de 30 dias, nos
termos do n.o 1 do artigo 96.o do supracitado decreto-lei.

9 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Executivo, Fer-
nando Queirós Meireles.

Agrupamento de Escolas do Vale de São Torcato

Aviso n.o 1142/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no átrio de entrada da Escola
sede a lista de antiguidade do pessoal não docente deste Agrupamento
de Escolas reportada a 31 de Dezembro de 2000.

Da organização desta lista cabe reclamação, a apresentar ao diri-
gente máximo do serviço no prazo de 30 dias a contar da data da
publicação deste aviso.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Executivo,
Alberta Maria Mascarenhas Oliveira.

Inspecção-Geral da Educação

Aviso n.o 1143/2001 (2.a série). — Por despacho de 11 de Dezem-
bro de 2000 da Secretária de Estado da Administração Educativa,
no uso da competência que lhe é atribuída pela alínea d) do n.o 1.1
do despacho n.o 21 990/2000 (2.a série), de 6 de Outubro, do Ministro
da Educação, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 252,
de 31 de Outubro de 2000:

Telmo Sousa da Fonseca, guarda-nocturno da Escola Secundária da
Batalha — aplicada a pena de demissão, prevista na alínea f) do
n.o 1 do artigo 11.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, na sequência do pro-
cesso disciplinar que lhe foi instaurado.

9 de Janeiro de 2001. — A Directora do Gabinete de Apoio Jurídico,
Teresa Faria.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 83/2001. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados
os programas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos
concursos de ingresso nas carreiras técnica (área de gestão) e de
operador de sistemas do quadro de pessoal não docente do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, da Universidade do Porto,
constantes dos anexos I e II ao presente despacho e do qual fazem
parte integrante.

9 de Janeiro de 2001. — O Reitor da Universidade do Porto, J. Novais
Barbosa. — O Director-Geral da Administração Pública, Júlio G. Casa-
nova Nabais.

ANEXO I

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira técnica (área de ges-
tão) do grupo de pessoal técnico do quadro de pessoal não
docente do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar,
da Universidade do Porto.

1 — Autonomia universitária.
2 — Quadros de pessoal docente e não docente.
3 — Órgãos de gestão.
4 — Contabilidade geral.
5 — Contabilidade analítica.
6 — Plano Oficial de Contabilidade Pública.
7 — Receitas e despesas públicas.
8 — Conta de gerência.
9 — Código do Procedimento Administrativo.

ANEXO II

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de operador de sis-
tema do grupo de pessoal técnico do quadro de pessoal
não docente do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto.

1 — Introdução à informática e aos computadores.
2 — Introdução ao sistema de exploração.
3 — Conceitos sobre organização da informação.
4 — Noções de privacidade e segurança.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 1144/2001 (2.a série). — Concurso n.o 57/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de cozinheiro da carreira de pessoal dos Serviços Gerais do Ministério
da Saúde. — 1 — Por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde da Guarda de 18 de Dezembro de 2000, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de cozinheiro da carreira de pessoal dos Serviços Gerais do Ministério
da Saúde, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Pinhel, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de
Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicada a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 9575, de 27 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para outras que adicionalmente venham
a ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Pinhel.
7 — Vencimento — de acordo com o anexo I do Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro.
8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente

vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.
9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
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c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o
desempenho do cargo;

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Especiais — possuir, pelo menos, a escolaridade mínima
obrigatória.

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde,
higiene e meio ambiente.

Terá a duração de duas horas e será constituída por três partes,
a saber: a primeira parte respeitará à área da língua portuguesa e
constará da análise de um texto, questionário sobre o mesmo e ava-
liação de conhecimentos gramaticais; a segunda parte incidirá sobre
a área de matemática e constará da resolução de questões e problemas
ao nível da escolaridade obrigatória, e a terceira parte abrangerá um
conjunto de questões sobre a saúde, higiene e meio ambiente, ao
nível do conhecimento do cidadão comum.

Esta prova tem carácter eliminatório, ficando impedidos de prestar
a prova de conhecimentos específicos os candidatos que nela obtiverem
nota final inferior a 9,5 valores.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
do auxiliar de apoio e vigilância, definidas no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou
agente de acordo com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

10.3 — Os factores e critérios de apreciação aplicáveis aos can-
didatos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.4 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na fase de selecção
eliminatória ou na classificação final, obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e lista de
classificação final será efectuada nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implicam, para além dos efeitos da exclusão ou de não
provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Natércia Dias Castelo, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde de Pinhel.

Vogais efectivos:

Maria de Fátima Gonçalves Nunes, chefe de secção do Cen-
tro de Saúde de Pinhel.

Almerinda Nunes Pimentel Teixeira, assistente administra-
tiva principal do Centro de Saúde de Pinhel.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Ferreira Vaz, enfermeira especialista do
Centro de Saúde de Pinhel.

Maria Lucília Gonçalves Ladeiro, auxiliar de apoio e vigi-
lância do Centro de Saúde de Pinhel.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

ANEXO

Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , de nacionalidade . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Arquivo
de Identificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . ,
código postal . . . , tendo como habilitações literárias . . . , vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para provimento de um
lugar vago de cozinheiro do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Pinhel, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado no Diário da República,
2.a série, de . . . / . . . / . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 9.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 1145/2001 (2.a série). — Concurso n.o 58/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de cozinheiro da carreira de pessoal dos Serviços Gerais do Ministério
da Saúde. — 1 — Por despacho do coordenador da Sub-Região de
Saúde da Guarda de 18 de Dezembro de 2000, torna-se público que
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de cozinheiro da carreira de pessoal dos Serviços Gerais do Ministério
da Saúde, do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Vila Nova
de Foz Côa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicada a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 9575, de 27 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para outras que adicionalmente venham
a ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Vila Nova de Foz
Côa.

7 — Vencimento — de acordo com o anexo I do Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;



1380 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001

d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Especiais — possuir, pelo menos, a escolaridade mínima
obrigatória.

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da
língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes
da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde,
higiene e meio ambiente.

Terá a duração de duas horas e será constituída por três partes,
a saber: a primeira parte respeitará à área da língua portuguesa e
constará da análise de um texto, questionário sobre o mesmo e ava-
liação de conhecimentos gramaticais; a segunda parte incidirá sobre
a área de matemática e constará da resolução de questões e problemas
ao nível da escolaridade obrigatória, e a terceira parte abrangerá um
conjunto de questões sobre a saúde, higiene e meio ambiente, ao
nível do conhecimento do cidadão comum.

Esta prova tem carácter eliminatório, ficando impedidos de prestar
a prova de conhecimentos específicos os candidatos que nela obtiverem
nota final inferior a 9,5 valores.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
do auxiliar de apoio e vigilância, definidas no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou
agente de acordo com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

10.3 — Os factores e critérios de apreciação aplicáveis aos can-
didatos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.4 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que, na fase de selecção
eliminatória ou na classificação final, obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e lista de
classificação final será efectuada nos termos estabelecidos nos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implicam, para além dos efeitos da exclusão ou de não
provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria da Encarnação Ribeiro Costa Pires, chefe
de secção do Centro de Saúde de Vila Nova de Foz Côa.

Vogais efectivos:

João Augusto Fonseca Reis, assistente administrativo prin-
cipal do Centro de Saúde de Vila Nova de Foz Côa.

António Fernandes Pires, assistente administrativo principal
do Centro de Saúde de Vila Nova de Foz Côa.

Vogais suplentes:

Maria Rufina Gonçalves Martinho, assistente administrativa
dos serviços centrais da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Marco Paulo Marques Fernandes Tavares, assistente admi-
nistrativo dos serviços centrais da Sub-Região de Saúde
da Guarda.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

ANEXO

Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , de nacionalidade . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . , passado pelo Arquivo
de Identificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . ,
código postal . . . , tendo como habilitações literárias . . . , vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para provimento de um
lugar vago de cozinheiro do quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Vila Nova de Foz Côa, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado no
Diário da República, 2.a série, de . . . / . . . / . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 9.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .

Pede deferimento.
(Data.)
(Assinatura.)

Aviso n.o 1146/2001 (2.a série). — Concurso n.o 55/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços
gerais do Ministério da Saúde. — 1 — Por despacho do coordenador
da Sub-Região de Saúde da Guarda de 18 de Dezembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para provimento de um lugar vago
na categoria de auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal
dos serviços gerais do Ministério da Saúde do quadro de pessoal
do Centro de Saúde de Fornos de Algodres, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicada a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 14 310, de 11 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para outras que adicionalmente venham
a ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Fornos de Algo-
dres/extensões.

7 — Vencimento — de acordo com o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
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d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Especiais — possuir, pelo menos, a escolaridade mínima
obrigatória.

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos, nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde,
higiene e meio ambiente.

Terá a duração de duas horas e será constituída por três partes,
a saber: a primeira parte respeitará à área da língua portuguesa e
constará da análise de um texto, questionário sobre o mesmo e ava-
liação de conhecimentos gramaticais; a segunda parte incidirá sobre
a área da matemática e constará da resolução de questões e problemas
ao nível da escolaridade obrigatória, e a terceira parte abrangerá um
conjunto de questões sobre a saúde, higiene e meio ambiente, ao
nível do conhecimento do cidadão comum.

Esta prova tem carácter eliminatório, ficando impedidos de prestar
a prova de conhecimentos específicos os candidatos que nela obtiverem
nota final inferior a 9,5 valores.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional dos lugares postos a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
de auxiliar de apoio e vigilância, definidas no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 12 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou
agente, de acordo com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

10.3 — Os factores e critérios de apreciação aplicáveis aos can-
didatos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.4 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na fase de selecção
eliminatória ou na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número de polícia, 6301-858 Guarda, e entre-
gue no Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão efectuadas nos termos estabelecidos nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implicam, para além dos efeitos da exclusão ou de não
provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Fernanda Azevedo Nunes, chefe de secção
do Centro de Saúde de Fornos de Algodres.

Vogais efectivos:

Emília Jesus Viegas da Silva, assistente administrativa prin-
cipal do Centro de Saúde de Fornos de Algodres.

Maria da Conceição Ferreira Lopes Paulo, assistente admi-
nistrativa do Centro de Saúde de Fornos de Algodres.

Vogais suplentes:

Maria Rufina Gonçalves Martinho, assistente administrativa
dos serviços centrais da Sub-Região de Saúde da Guarda.

Marco Paulo Marques Fernandes Tavares, assistente admi-
nistrativo dos serviços centrais da Sub-Região de Saúde
da Guarda.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

ANEXO

Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . ., de nacionalidade . . ., portador do
bilhete de identidade n.o. . ., de . . ., passado pelo Arquivo de Iden-
tificação de . . ., válido até . . ., residente em . . ., . . . (código postal),
tendo como habilitações literárias . . ., vem solicitar a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso para provimento de um lugar vago de auxiliar
de apoio e vigilância do quadro de pessoal do Centro de Saúde de
Fornos de Algodres, aberto pelo aviso n.o. . ./2001, publicado no Diário
da República, 2.a série, de . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 9.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Aviso n.o 1147/2001 (2.a série). — Concurso n.o 56/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais
do Ministério da Saúde. — 1 — Por despacho do coordenador da Sub-
-Região de Saúde da Guarda de 18 de Dezembro de 2000, torna-se
público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na cate-
goria de auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos serviços
gerais do Ministério da Saúde do quadro de pessoal do Centro de
Saúde de Celorico da Beira, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302 (6.o suplemento), de 31 de Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicada a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 14 311, de 11 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
e 231/92, de 21 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, despacho n.o 61/95, de 11 de
Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e Código do Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e para outras que adicionalmente venham
a ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde de Celorico da
Beira/extensões.

7 — Vencimento — de acordo com o anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro.

8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
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e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Especiais — possuir, pelo menos, a escolaridade mínima
obrigatória.

10 — Métodos de selecção — provas de conhecimentos gerais e
específicos, nos termos dos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimentos
gerais é escrita e visa avaliar, de um modo global, os conhecimentos
a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas da língua
portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da saúde,
higiene e meio ambiente.

Terá a duração de duas horas e será constituída por três partes,
a saber: a primeira parte respeitará à área da língua portuguesa e
constará da análise de um texto, questionário sobre o mesmo e ava-
liação de conhecimentos gramaticais; a segunda parte incidirá sobre
a área da matemática e constará da resolução de questões e problemas
ao nível da escolaridade obrigatória, e a terceira parte abrangerá um
conjunto de questões sobre a saúde, higiene e meio ambiente, ao
nível do conhecimento do cidadão comum.

Esta prova tem carácter eliminatório, ficando impedidos de prestar
a prova de conhecimentos específicos os candidatos que nela obtiverem
nota final inferior a 9,5 valores.

10.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos é oral, reveste a forma teórica e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso.

Terá a duração máxima de quinze minutos e versará sobre as funções
de auxiliar de acção médica, definidas no anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 12 de Outubro, e deveres gerais do funcionário ou
agente, de acordo com o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

10.3 — Os factores e critérios de apreciação aplicáveis aos can-
didatos, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10.4 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na fase de selecção
eliminatória ou na classificação final obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número de polícia, 6301-858 Guarda, e entre-
gue no Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de
expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso
de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde que expedido
até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

11.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determina a exclusão do candidato.

11.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

12 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão efectuadas nos termos estabelecidos nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

13 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implicam, para além dos efeitos da exclusão ou de não
provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

14 — Composição do júri:

Presidente — Maria Emília Antunes Calvário Correia, chefe de
secção do Centro de Saúde de Celorico da Beira.

Vogais efectivos:

Rosa Marta Castro Reis Rebelo, assistente administrativa
principal do Centro de Saúde de Celorico da Beira.

Isabel Silva Pinto Cunha Bento, assistente administrativa
principal do Centro de Saúde de Celorico da Beira.

Vogais suplentes:

Maria de Lurdes Fonseca Augusto, auxiliar de apoio e vigi-
lância do Centro de Saúde de Celorico da Beira.

Arnalda Pinto Dias Fonseca, auxiliar de apoio e vigilância
do Centro de Saúde de Celorico da Beira.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

ANEXO

Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . ., de nacionalidade . . ., portador do
bilhete de identidade n.o. . ., de . . ., passado pelo Arquivo de Iden-
tificação de . . ., válido até . . ., residente em . . ., . . . (código postal),
tendo como habilitações literárias . . ., vem solicitar a V. Ex.a se digne
admiti-lo(a) ao concurso para provimento de um lugar vago de auxiliar
de acção médica do quadro de pessoal do Centro de Saúde de Celorico
da Beira, aberto pelo aviso n.o. . ./2001, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, de . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 9.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos: . . .
Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Aviso n.o 1148/2001 (2.a série). — Concurso n.o 59/2000 — con-
curso externo de ingresso para provimento de um assistente administrativo
da carreira de assistente administrativo. — 1 — Por despacho do coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda de 18 de Dezembro
de 2000, torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso com vista ao provimento
de um lugar na categoria de assistente administrativo da carreira de
assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro de Saúde
da Guarda, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro,
publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento,
de 31 de Dezembro de 1996.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento através
do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e comunicada a esta
Sub-Região de Saúde pelo ofício n.o 12 175, de 9 de Novembro de
2000, da Administração Regional de Saúde do Centro.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou, pelo ofício n.o 14 312, de 11 de Dezembro de 2000, não haver
pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constante dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
204/98, de 11 de Julho e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Código do
Procedimento Administrativo.

4 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga posta a concurso e de outras que adicionalmente venham a
ser atribuídas a esta Sub-Região de Saúde, na sequência de eventual
redistribuição de quotas de descongelamento.

5 — Conteúdo funcional — compete ao assistente administrativo as
funções constantes no Decreto Regulamentar n.o 20/85, de 1 de Abril.

6 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Guarda/extensões.
7 — Vencimento — de acordo com a tabela anexa ao Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
8 — Regalias sociais e condições de trabalho — as genericamente

vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.
9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Gerais — os necessários para o provimento em funções públi-

cas, previstas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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9.2 — Especiais — possuir o 11.o ano de escolaridade ou equiva-
lente, de acordo com o estipulado pela alínea b) do artigo 8.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Os métodos de selecção a utilizar são uma prova de conhe-

cimentos gerais e uma prova de conhecimentos específicos, cada uma
delas eliminatória de per si, complementadas com entrevista profis-
sional de selecção.

10.2 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, terá a duração
de noventa minutos e visa avaliar, de um modo global, os conhe-
cimentos a nível da escolaridade obrigatória, particularmente nas áreas
da língua portuguesa e matemática, e ainda os conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas da
saúde, higiene e meio ambiente.

10.3 — A prova de conhecimentos é escrita, terá a duração de
noventa minutos e, de acordo com o despacho do Secretário de Estado
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 62, de 14 de Março de 1997, incide sobre os seguintes temas:

«A) Organização política e administrativa:
1 — Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia

da República, Governo e tribunais:
1.1 — Competências.
2 — Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde.
B) Regime jurídico da função pública:
1 — A relação jurídica de emprego na Administração Pública:
1.1 — Constituição, modificação e extinção;
2 — Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas.
3 — Deveres gerais dos funcionários:
3.1 — Enumeração;
3.2 — Conceito.
4 — Direito dos funcionários:
4.1 — Férias, faltas e licenças.
C) Contabilidade:
1 — A contabilidade e a gestão.
2 — Documentação contabilística — factura, recibo, cheque, etc.
3 — Princípio e noções básicas da digrafia.
4 — Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios e

regras orçamentais.
D) Arquivos administrativos e clínicos:
1 — Conceito de arquivo administrativo e clínico.
2 — Tipos de documentos.
3 — Formas de registo e de classificação documental.
E) Aprovisionamento:
1 — Regime jurídico das aquisições:
1.1 — Regime das despesas:
1.1.1 — Entidades competentes para autorizar despesas.
1.2 — Aquisição de bens e serviços:
1.2.1 — Tipo de procedimentos.
2 — Documentos base de um serviço de aquisições.»
10.4 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

10.5 — Os factores e critérios de apreciação e ponderação da entre-
vista profissional de selecção, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que solicitadas.

10.6 — Na classificação final é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que nas fases ou méto-
dos de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

11 — Nos termos do n.o 3 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, o provimento definitivo na categoria de assistente
administrativo fica condicionada à aprendizagem, durante o período
probatório devidamente comprovada pelo respectivo serviço, do tra-
tamento de texto.

12 — Formalização das candidaturas:
12.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco, liso, de formato A4, dirigido ao coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda, sita na Avenida da
Rainha D. Amélia, sem número, 6301-858 Guarda, e entregue no
Serviço de Expediente Geral, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também
ser enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

12.2 — Os requerimentos de candidatura devem ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade.

12.3 — A falta de apresentação dos documentos referidos nas alí-
neas a) e b) do número anterior determinam a exclusão do candidato.

12.4 — Assiste ao júri a faculdade de solicitar a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — A publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final será efectuada nos termos dos artigos 33.o e
40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e sendo afixadas
no placard da Repartição de Pessoal.

14 — As falsas declarações e a apresentação ou entrega de docu-
mento falso implica, para além dos efeitos da exclusão ou de não
provimento, a participação à entidade competente para procedimento
disciplinar e penal, conforme os casos.

15 — Composição do júri:

Presidente — Isabel Natividade Carvalho Coelho Cruz Antunes,
directora do Centro de Saúde da Guarda.

Vogais efectivos:

José Fernando Costa Gomes, assistente administrativo prin-
cipal do Centro de Saúde da Guarda.

Maria Alcina Martins Lopes Félix, assistente administrativa
principal do Centro de Saúde da Guarda.

Vogais suplentes:

Emília Maria Silva Marques, assistente administrativa do
Centro de Saúde da Guarda.

Lúcia Marina Dias Charro, assistente administrativa prin-
cipal do Centro de Saúde da Guarda.

15.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

29 de Dezembro de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fer-
nando Monteiro Girão.

ANEXO

1 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Coordenador da Sub-Região de Saúde da Guarda:

. . . (nome), nascido em . . . / . . . / . . . , de nacionalidade . . . , portador
do bilhete de identidade n.o . . . , de . . . / . . . / . . . passado pelo Arquivo
de Identificação de . . . , válido até . . . / . . . / . . . , residente em . . . ,
código postal . . . , tendo como habilitações literárias . . . , vem solicitar
a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para provimento de um
lugar vago de assistente administrativo do quadro de pessoal do Centro
de Saúde da Guarda, aberto pelo aviso n.o . . . , publicado no Diário
da República, 2.a série, de . . . / . . . / . . .

Mais declaro, sob compromisso de honra, satisfazer os requisitos
enunciados no n.o 9.1 do presente aviso.

Anexo à presente candidatura os seguintes documentos . . .
Pede deferimento.
Data.
Assinatura.

2 — Em cumprimento do n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação a consultar para
a prova de conhecimentos específicos:

2.1 — Organização política e administrativa:

Constituição da República Portuguesa;
Lei n.o 48/90, de 24 de agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro,
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

2.2 — Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro,
e Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-

duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

2.3 — Contabilidade:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, com as alterações introduzidas

pela Lei n.o 53/93, de 20 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Lei n.o 87-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio.

2.4 — Aprovisionamento — Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
2.5 — Arquivos administrativos e clínicos — Portaria n.o 247/2000,

de 8 de Maio.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 1149/2001 (2.a série). — Dado não ter sido cumprido
integralmente o estipulado no n.o 7 da secção II, por remissão do
n.o 50 da secção III, do Regulamento dos Concursos de Habilitação
ao Grau de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente
e de Chefe de Serviço da Carreira Médica de Saúde Pública, de novo
se publica o aviso de abertura de concurso interno geral institucional
para um lugar de chefe de serviço de saúde pública para o Centro
de Saúde de Alcobaça, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, n.o 270, de 22 de Novembro, a p. 18 922, dando-se novo prazo
de candidatura. Mais se informa que se mantêm válidas todas as
candidaturas apresentadas, podendo, no entanto, ser actualizadas caso
os candidatos o entendam:

«Aviso. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Habilitação e de Provimento
da Carreira Médica de Saúde Pública, aprovado pela Portaria n.o 44/98,
de 27 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 6 de Junho
de 2000 do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro, foi autorizada a abertura de concurso institucional
interno geral, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para provimento de um lugar
de chefe de serviço de saúde pública para o Centro de Saúde de
Alcobaça.

2 — Validade do concurso:
2.1 — O concurso é válido para o lugar referido no antecedente

n.o 1 e caduca com o seu preenchimento.
3 — Local de trabalho:
3.1 — O local de trabalho será no centro de saúde referido no

antecedente n.o 1 e o vencimento é o previsto no anexo n.o 1 ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar
para a categoria de chefe de serviço.

4 — Legislação aplicável:
4.1 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Decreto-Lei

n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento aprovado pela Portaria
n.o 44/98, de 27 de Janeiro, e pelo Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Método de selecção:
5.1 — O método de selecção a utilizar é o de prova pública, que

consiste na discussão do currículo, nos termos do n.o 62, alínea b),
secção VI, do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 44/98, de 27
de Janeiro.

6 — Especificação do lugar:
6.1 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante dos

artigos 35.o e 36.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.
7 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se

a este concurso os assistentes graduados que possuam os requisitos
gerais constantes do n.o 58, secção V, do Regulamento e os requisitos
especiais seguintes:

a) Possuir o grau de consultor de saúde pública;
b) Ter a categoria de assistente graduado de saúde pública há,

pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de área
de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao coordenador desta Sub-Região de Saúde e entregue
pessoalmente na sede deste organismo sita na Avenida dos Heróis
de Angola, 59, 1.o, 2400 Leiria, ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao último dia útil do período de abertura deste
concurso.

9 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
9.1 — Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-

cia, código postal e número de telefone ou telemóvel, número e data
do bilhete de identidade, bem como o serviço que o emitiu);

9.2 — Pedido para ser admitido a concurso;
9.3 — Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República em que se encontra publicado
o presente aviso;

9.4 — Grau, categoria profissional e estabelecimento ou serviço a
que o concorrente se encontra vinculado;

9.5 — Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

9.6 — Indicação de quaisquer outros elementos de valorização cur-
ricular que o candidato julgue dever referir, juntando prova dos
mesmos.

10 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor de
saúde pública ou fotocópia autenticada do mesmo;

b) Sete exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados, um dos quais acompanhado dos originais ou foto-
cópias autenticadas dos documentos comprovativos dos factos
ou elementos invocados para efeitos de valorização;

c) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado de saúde pública há, pelo menos, três anos, para
os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou docu-
mento comprovativo da obtenção do grau de consultor, atra-
vés do reconhecimento de suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho.

11 — A não apresentação no prazo de candidatura do documento
referido na alínea a) e c) do n.o 10 implica a não admissão ao concurso.

11.1 — De acordo com o estipulado no n.o 56.1, secção IV, do Regu-
lamento, os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — A lista de classificação final será elaborada de acordo com
os n.os 67 e seguintes do Regulamento.

13 — As falsas declarações são punidas nos termos da legislação
aplicável.

14 — O júri é constituído pelos médicos da carreira médica de
saúde pública a seguir indicados:

Presidente — Dr. Rui Couceiro Neto da Silva, chefe de serviço
do SRS de Leiria.

Vogais efectivos:

Dr. José Fernando Correia Gomes Esteves, chefe de serviço
do SRS de Portalegre.

Dr. José Sousa Veríssimo, chefe de serviço do SRS de Cas-
telo Branco.

Dr.a Maria Benilde Gomes Faria Moita, chefe de serviço
da Delegação Regional de Saúde do Centro.

Dr. Rui Filipe Faria de Oliveira, chefe de serviço do SRS
de Leiria.

Vogais suplentes:

Dr. José Manuel Azenha Tereso, chefe de serviço da Dele-
gação Regional de Saúde do Centro.

Dr. Jorge Manuel Marques Cordeiro Costa, chefe de serviço
do SRS de Leiria.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

12 de Outubro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.»

9 de Janeiro de 2001. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Santarém

Aviso n.o 1150/2001 (2.a série). — No âmbito do concurso
externo de ingresso para provimento de 15 lugares da categoria/car-
reira de assistente administrativo, aberto através do aviso n.o 19 214/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro
de 1999, com rectificação ao mesmo, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, a nos termos da alínea b)
do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos para a realização
da prova de conhecimentos específicos do concurso acima referido
a ter lugar no dia, hora e local a seguir indicados, sendo que todos
os candidatos deverão ser portadores do bilhete de identidade ou
outro documento de identificação (carta de condução):

Dia — 8 de Fevereiro de 2001;
Local — Comando de Polícia da PSP, sito no Campo de Sá da

Bandeira, 2000 Santarém;
Horário — início das provas de conhecimentos específi-

cos — 10 horas e 30 minutos.
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A prova terá a duração de uma hora e para a sua realização será
autorizada a consulta da legislação, desde que sejam portadores da
mesma:

Nomes:

Adélia Cristina de Jesus Chaves Carvalho.
Alda Maria Venâncio Jacinto Simões.
Alexandra Isabel N. Montês e Reis Gavela.
Alexandra Sofia Fernandes Magalhães.
Amélia Anderson Serrão de Faria.
Ana Bárbara Ramalho Freitas Cardoso.
Ana Cláudia Monteiro Batista.
Ana Cristina Santos Silva.
Ana Filipa Ferreira Godinho.
Ana Isabel Claudino Ramalho.
Ana Isabel Marques Relvas da Silva P. Dias.
Ana Margarida Caetano Barros Matias.
Ana Margarida Vítor Gonçalves Seco Simões.
Ana Maria Gomes da Cunha Farinha.
Ana Maria Jesus Miranda.
Ana Maria Moura da Silva.
Ana Maria Pereira Neves Ramalho.
Ana Paula Carvalho dos Santos Duarte.
Ana Rita Paulo de Oliveira.
Ana Sofia da Conceição Tanora Gonçalves.
Anabela de Matos Penteado Serra.
André Miguel Pedro Pita Gróz.
Ângela Isabel Marques Calado Rita.
António José Jorge Pinto.
Branca Maria dos Santos Ferreira.
Bruno Márcio Pascoal Moreira.
Bruno Miguel Moringa Janardo.
Carla Anjos Ribeiro Rodrigues.
Carla Maria Ferreira Pereira Justino.
Carlos Jorge Amaro Petisca.
Célia Carina Pinheiro Mourato.
Célia Fernanda da Costa Marques Ferreira.
Célia Maria da Silva de Almeida Oliveira.
Célia Maria Luís Gaspar.
Cláudia Sofia Pereira Zambujo de Oliveira.
Cláudia Sofia Rodrigues Lopes.
Cristina Maria Carvalho Nunes.
Cristina Maria Ribeiro Fernandes Duarte.
Elisabete Duarte Rodrigues.
Elisabete Matias Henriques.
Elsa Maria Colaço Teles Cabral Carmona.
Eufémia Maria Ramalho Condeixa Capucho.
Eva Malonda Lourenço Luís.
Fátima Maria das Neves Rodrigues.
Fernanda Isabel Luís Gaspar.
Fernanda Paula André Costa do Carmo.
Fernando Manuel Batista Garcia.
Filomena Maria Simões Gaspar.
Graça Maria Marecos Padinha Fonseca.
Helena Maria Brites Mota Carvalho.
Isabel Margarida Governo Nico.
Isabel Maria Gonçalves Chaves Marujo.
Isabel Maria Nunes Lopes Rodrigues.
Isabel Maria Santos Martins.
Ivone da Natividade de Jesus Antunes.
Ivone Sofia Mourão Pinheiro Gameiro.
Joana Isabel Abranches de M. C. P. Monteiro.
João Miguel Martins Guerra Madeira.
José Carlos Marques Matias.
Lígia Dulce Alpalhão Aparício Ribeiro Martins
Liliana Paula Marques Andrade Carvalho.
Inês da Nóbrega Guilherme Pimenta d’Aguiar.
Lucinda Maria Almeida Tomé.
Luís Carlos Beirante Guerra Saramago.
Luís Manuel Governo Nico.
Luís Manuel Vieira da Cruz.
Luís Miguel Brites.
Luís Miguel da Silva Amaro Lopes.
Margarida Alexandra Marques G. Pedro.
Maria Alexandra Duarte Ferreira.
Maria Alexandra Nascimento Graça Mendes.
Maria Ascenção Fernandes Miguel.
Maria Celeste da Encarnação F. Homem.
Maria Célia Correia Lopes Alves Godinho.
Maria Fátima Dias Marçal Garcia.
Maria Fátima Esteves Moura.

Maria Fátima Joaquim Gomes Reis.
Maria Fernanda Marcolino Fagulha M. Jorge.
Maria Graça da Costa Gregório.
Maria Irene Carvalho Dias.
Maria João Correia de Almeida.
Maria José Raposo Vasconcelos Dionísio.
Maria La Salete G. Martins dos Santos.
Maria Luísa Martins Ferreira Franco.
Maria Lurdes Leal Cavaca Nabais.
Maria Lurdes Sampaio Pratas.
Maria Madalena Valério Monteiro Barreto.
Maria Manuela Barbosa da Costa.
Maria Margarida Dias da Silva.
Maria Soledade Lopes Marques dos Reis.
Maria Teresa Mira Peixinho.
Maria Teresa Rodera Nazaré.
Mário Duarte Ferreira da Cunha.
Marta Infante da Câmara Lázaro F. Costa.
Marta Susana Luís Ambrósio.
Natércia Teixeira Chambel d’Abreu.
Nélia Susana Grilo Coelho.
Nuno Miguel Alves Carregueira.
Olívia Maria Vargas Duarte Bernardes.
Patrícia Alexandra Martinho Duarte.
Paula Alexandra Vieira da Graça.
Paula Cristina Nunes Seragoila Romão.
Paula Cristina Santos Nabais Dias.
Paula Maria de Jesus Duarte
Paula Maria Nogueira Carvalho.
Pedro Miguel Silva Toscano Figueiredo.
Pedro Tiago Lima de Carvalho.
Ricardo Nuno Lourenço Flaviano da Silva.
Rita Isabel Henriques Pinto.
Rui Manuel Matos Ferreira.
Rui Miguel de Sousa M. de Serra e Silva.
Sandra Isabel Governo Nico.
Sandra Raquel Batista Martins.
Sara Margarida Lopes Carreira Suspiro.
Sílvia de Jesus Inocêncio da Silva.
Sílvia Manuela Cordeiro Parreira.
Sílvia Maria da Silva.
Sónia Cristina Lobo Carregueira Moreno.
Sónia Margarida Ventura Caniço.
Sónia Maria Neves Noivo.
Sónia Maria Pêgo Valente.
Susana Alexandra Miranda Saraiva.
Susana Maria Lopes Paulino Rodrigues.
Teresa Cristina Henriques Inácio.
Teresa Margarida Duarte T. M. de Oliveira.
Teresa Maria Faria Lopes.
Vítor Manuel Simões Martins.

11 de Janeiro de 2001 — A Presidente do Júri, Maria Clara da
Fonseca Rodrigues Leitão.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 1388/2001 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,
foi autorizada a equiparação a bolseiro, com dispensa parcial de serviço
no período compreendidto entre Outubro de 2000 e Julho de 2001,
à enfermeira graduada abaixo mencionada:

Centro de Saúde de Famalicão I:

Margarida Maria da Costa Fernandes. (Não carece de fiscalização
prévia. Não são devidos emolumentos.)

3 de Janeiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, José Manuel
de Barros Guerra.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 1151/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
30 de Novembro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de quatro lugares de motorista de ligeiros da carreira
de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Administração Regional
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de Saúde do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Serviços de âmbito sub-regional — um lugar;
Centro de Saúde de Murça — um lugar;
Centro de Saúde de Ribeira de Pena — um lugar;
Centro de Saúde de Vila Pouca de Aguiar — um lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e despacho n.o 13 381/99, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para os que venham a ser necessários prover
em qualquer serviço do âmbito desta Sub-Região de Saúde no prazo
de um ano contado a partir da data da publicação da lista de clas-
sificação final.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — compete ao motorista de ligeiros con-
duzir viaturas ligeiras para transporte de passageiros e ou mercadorias,
tendo em atenção a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar
da manutenção das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como
receber ou entregar expediente ou encomendas oficiais e efectuar
recados e tarefas elementares indispensáveis ao funcionamento dos
serviços.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida
a escolaridade obrigatória como habilitação literária.

7.2 — Requisitos especiais:

Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública, devendo, neste último caso, desem-
penhar funções há mais de um ano.

Possuir carta de condução.

8 — Método de selecção — prova de conhecimentos.
8.1 — A prova de conhecimentos é constituída por:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.2 — Legislação necessária para a realização da prova de conhe-
cimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

8.3 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração
máxima de duas horas, e será classificada numa escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, registado

com aviso de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo
se for expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

com referência ao número, à data e à página do Diário da
República onde este aviso se encontra publicado;

d) Categoria profissional e identificação do serviço a que o can-
didato pertence;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 7.1 do presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

9.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia da carta de condução;
c) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

10 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realização
da prova de conhecimentos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Teresa Maria Martins Correia, técnica supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Costa Moura Campos, chefe de secção.
Helena Margarida Silveira Lopes Borges, assistente admi-

nistrativa principal.

Vogais suplentes:

Belmira Taveira Ribeiro de Jesus, assistente administrativa.
Ilda da Conceição Martins Cruz Machado, assistente admi-

nistrativa especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa
Sanches Pinto.

Aviso n.o 1152/2001 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de 12
de Dezembro de 2000, e no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de um lugar de telefonista da carreira de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Local de trabalho — serviços de âmbito sub-regional.
3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de

Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e despacho n.o 13 381/99 do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado a partir da data de publicação da lista de classificação
final.
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5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
das chamadas telefónicas.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida
a escolaridade obrigatória como habilitação literária.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública, devendo, neste último
caso, desempenhar funções há mais de um ano.

8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, com carácter
eliminatório, e entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é constituída por:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.2 — Legislação necessária para a realização da prova de conhe-
cimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

8.3 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração
máxima de duas horas, e será classificada numa escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.4 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-
tório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
valorizada de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, considerando-se apresentando dentro do prazo
se for expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
de bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do

mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde este aviso se encontra publicado;

d) Categoria profissional e identificação do serviço a que o can-
didato pertence;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 7.1 do presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realização
da prova de conhecimentos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director de
Serviços de Administração Geral.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Costa Moura Campos, chefe de secção.
Belmira Taveira Ribeiro de Jesus, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

Ilda da Conceição Martins Cruz Machado, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Leonor Botelho Sanches, assistente administrativa
especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 de Dezembro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe da Divisão da Gestão dos Recursos Humanos, Maria Teresa
Sanches Pinto.

Aviso n.o 1153/2001 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila Real de
12 de Dezembro de 2000, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para provimento de três lugares de telefonista da carreira de pessoal
auxiliar do quadro de pessoal da Administração Regional de Saúde
do Norte, Sub-Região de Saúde de Vila Real, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Chaves n.o 2 — um lugar;
Centro de Saúde de Montalegre — um lugar;
Centro de Saúde de Peso da Régua — um lugar.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e
404-A/98, de 18 de Dezembro, e despacho n.o 13 381/99, do direc-
tor-geral da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos e para os que venham a ser necessários prover
em qualquer centro de saúde do âmbito desta Sub-Região de Saúde
no prazo de um ano contado a partir da data da publicação da lista
de classificação final.

5 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as
genericamente vigentes para a função pública.

6 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
das chamadas telefónicas.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — satisfazer as condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, sendo exigida
a escolaridade obrigatória como habilitação literária.

7.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente de qualquer
serviço ou organismo da Administração Pública, devendo, neste último
caso, desempenhar funções há mais de um ano.
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8 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos, com carácter
eliminatório, e entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos é constituída por:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

c) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

8.2 — Legislação necessária para a realização da prova de conhe-
cimentos:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 53/98, de 11 de Março;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

8.3 — A prova de conhecimentos será escrita, com a duração
máxima de duas horas, e será classificada numa escala de 0 a 20 valores,
sendo excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior
a 9,5 valores.

8.4 — A entrevista profissional de selecção, sem carácter elimina-
tório, visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, sendo
valorizada de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado em papel liso, de for-
mato A4, dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Vila
Real e entregue no Gabinete de Gestão de Pessoal, sito na Rua
de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila Real, durante as horas normais
de expediente, podendo também ser remetido pelo correio, registado
com aviso de recepção, considerando-se apresentado dentro do prazo
se for expedido até ao termo do prazo fixado neste aviso.

10.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do mesmo

com referência ao número, à data e à página do Diário da
República onde este aviso se encontra publicado;

d) Categoria profissional e identificação do serviço a que o can-
didato pertence;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 7.1 do presente aviso;

f) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Certificado de habilitações literárias;
b) Declaração, passada pelo serviço a que o candidato pertence,

comprovativa da existência e natureza do vínculo e do tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — O júri pode exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
sobre a situação que descreveu, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realização
da prova de conhecimentos nos termos do n.o 2 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

16 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Virgílio Joaquim Lopes Miguel, director de
serviços de administração geral.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Costa Moura Campos, chefe de secção.
Belmira Taveira Ribeiro de Jesus, assistente administrativa.

Vogais suplentes:

Ilda da Conceição Martins Cruz Machado, assistente admi-
nistrativa especialista.

Maria Leonor Botelho Sanches, assistente administrativa
especialista.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

11 de Janeiro de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a Chefe
da Divisão de Gestão de Recursos Humanos, Maria Teresa Sanches
Pinto.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil

Aviso n.o 1154/2001 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para auxiliar de apoio e vigilância. — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 10 de Janeiro de 2001, da presidente do conselho directivo
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil (ESEnfFG),
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso para
provimento de um lugar vago na categoria de auxiliar de apoio e
vigilância do quadro de pessoal da Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 290/91, de 10
de Agosto.

1 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 231/92, de 21 de Outubro, e
204/98, de 11 de Julho, e Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
da vaga indicada.

3 — Conteúdo funcional — o descrito genericamente nas alíneas
do n.o 7 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se nas instalações
da Escola Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Pro-
fessor Lima Basto, 1099-071 Lisboa.

5 — Remuneração — a remuneração mensal é correspondente ao
estabelecido no Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezem-
bro, com as regalias sociais vigentes para os funcionários e agentes
da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes das alíneas do n.o 2 do

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98 de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente nas condições referidas na parte
final do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Estar habilitado com a escolaridade obrigatória.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a aplicar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.2 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, com a duração
de uma hora e trinta minutos, e visará avaliar, de um modo global,
os conhecimentos adquiridos ao nível da escolaridade obrigatória,
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particularmente nas áreas de língua portuguesa e matemática, e ainda
os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum.

7.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada através de requeri-

mento, de acordo com a minuta constante do número seguinte, dirigido
à presidente do conselho directivo da Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, 1099-071 Lisboa,
e entregue pessoalmente na Secção de pessoal e Expediente Geral
durante o horário de expediente, ou remetido pelo correio registado
e com aviso de recepção.

8.2 — Minuta de requerimento:

Ex.ma Sr.a Presidente do Conselho Directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil:

(Linha em branco.)
Concurso interno de ingresso para provimento de um lugar vago

na categoria de auxiliar de apoio e vigilância (aviso n.o . . . , publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . .).

(Linha em branco.)
. . . (nome completo), . . . (estado civil), . . . (filiação), . . . (data

de nascimento), . . . (nacionalidade), . . . (número, data e serviço emis-
sor do bilhete de identidade ), . . . (residência, código postal e número
de telefone de contacto), . . . (habilitações literárias), . . . (natureza
do vínculo à função pública, categoria, carreira e serviço onde se
encontra colocado com a indicação sumária das funções exercidas),
. . . (outros elementos susceptíveis de interferir na avaliação do mérito
do candidato).

Reunindo todos os requisitos de admissão ao concurso e de pro-
vimento em funções públicas, requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a)
ao concurso supra-referenciado.

(Linha em branco.)
(Local e data.)
(Assinatura.)
(Linha em branco.)
(Número e descrição dos documentos anexos ao requerimento.)

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia correspondente;

b) Documento emitido pelo serviço, do qual constem, de forma
clara e inequívoca, a existência e natureza do vínculo à função
pública, a categoria detida com referência aos respectivos
escalão e índice, a antiguidade na mesma, na carreira e na
função pública e a especificação das tarefas inerentes ao posto
de trabalho que ocupa ou fotocópia correspondente;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Outros documentos, caso o candidato tenha feito constar do

requerimento elementos susceptíveis de interferir na avaliação
do seu mérito.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) poderão ser substituídos
por declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa em
que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

10 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
11 — Publicitação das listas — às listas dos candidatos admitidos

e excluídos do concurso e de classificação final, bem como à data
da prova de conhecimentos será dada a publicidade prevista nos arti-
gos 34.o, 35.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria José de Vasconcelos Mourão de Sousa Mon-
teiro, chefe de repartição.

Vogais efectivos:

Cristina da Conceição Lourenço Pasadas Bexiga, assistente
administrativa principal.

Maria Alice Alves Fernandes, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Isalina de Jesus Pereira Gonçalves Pinela, assistente admi-
nistrativa principal.

Silvana Maria Pimentel Soares Frias, assistente adminis-
trativa.

O presidente será substituído nas suas faltas e impedimentos pelo
1.o vogal efectivo.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.

Edital n.o 39/2001 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
Decretos-Leis n.os 185/81, 166/92, e 204/98, respectivamente de 1 de
Julho, 5 de Agosto, e 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 8 de Janeiro de 2001, da presidente do conselho directivo da Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil (ESEnfFG), precedendo
proposta do conselho científico, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias úteis, concurso documental para o preenchimento de duas
vagas na categoria de professor-adjunto da carreira do pessoal docente
do ensino superior politécnico, para a área científica de Enfermagem
do Adulto e Idoso.

2 — O concurso é válido exclusivamente para as vagas postas a
concurso, caducando com o seu preenchimento.

3 — Trata-se de lugares a prover por conta dos lugares cativos a
que se refere a alínea c) constante do quadro de pessoal aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 290/91, de 10 de Agosto, posteriormente alterado
pela Portaria n.o 1120/92, de 7 de Dezembro, e substituído, no que
respeita ao grupo de pessoal docente, pela Portaria n.o 865/94, de
27 de Setembro, pelo que o presente concurso é de acesso limitado
aos assistentes do quadro da ESEnfFG que se encontrem nas situações
previstas no artigo 5.o do Estatuto da Carreira do Pessoal Docente
do Ensino Superior Politécnico, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e estejam inscritos na Ordem dos Enfermeiros.

4 — A remuneração e o conteúdo funcional são os que se encontram
previstos no mesmo estatuto para a correspondente categoria.

5 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Enfermagem
de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima Basto, Lisboa, e demais
locais onde a ESEnfFG desenvolve as suas actividades.

6 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à presidente do conselho directivo da Escola Superior
de Enfermagem de Francisco Gentil, que deve conter os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Categoria profissional;
e) Estado civil;
f) Número, data e serviço emissor do bilhete de identidade;
g) Residência, código postal e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final.

7 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os requerimentos
de admissão dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Documentos comprovativos de estar nas condições previstas

no n.o 3 do presente edital;
c) Quatro exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

relevantes para a sua apreciação.

8 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) e b) do número anterior desde que os candidatos declarem,
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação precisa em que se encontram e aqueles
elementos constem dos respectivos processos individuais.

9 — O incumprimento das disposições constantes do presente edital
ou a entrega de documentos fora de prazo implica a eliminação dos
candidatos.

10 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou reme-
tidas pelo correio, registado com aviso de recepção, para a Escola
Superior de Enfermagem de Francisco Gentil, Rua do Professor Lima
Basto, 1099-071 Lisboa, até ao termo do prazo.

11 — A selecção e ordenação dos candidatos terá como base a
avaliação curricular, sendo apreciadas as habilitações académicas e
profissionais, a experiência profissional na prestação de cuidados, a
experiência na docência, os trabalhos elaborados e os publicados e
outras actividades relevantes cujos critérios constarão de actas de reu-
niões do júri do concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

12 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário à confirmação ou esclarecimento
dos dados mencionados pelos candidatos.

13 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Maria Helena Pato Pita Negrão da Silva Pires,
professora-coordenadora.

1.o vogal efectivo — Antónia Maria Nicolau Espadinha, pro-
fessora-adjunta.

2.o vogal efectivo — Maria Cecília Pereira Serrão, professo-
ra-adjunta.

1.o vogal suplente — Ana Maria da Silva Henriques Diogo,
professora-adjunta.

2.o vogal suplente — Maria Isabel Oliveira Flores Dias Leonardo,
professora-adjunta.

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Teresa Silva Santos.
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Escola Superior de Enfermagem da Guarda

Aviso n.o 1155/2001 (2.a série). — Por despacho do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de
27 de Novembro de 2000, foi autorizada a equiparação a bolseiro
no País, a tempo parcial (dois dias por semana), da docente desta
Escola Superior de Enfermagem da Guarda Maria Hermínia Nunes
Barbosa no período compreendido entre 19 de Outubro de 2000 e
19 de Outubro de 2002.

9 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Adelaide Morgado Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Aviso n.o 1156/2001 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de assessor principal do ramo de
engenharia sanitária. — 1 — Para os devidos efeitos faz-se público que,
por despacho do director-geral da Saúde de 20 de Março de 2000,
e nos termos do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com
as alterações que lhe foram conferidas pelos Decretos-Leis n.os 241/94,
de 22 de Setembro, 501/99, de 19 de Novembro, e 213/2000, de 2
de Setembro, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno de acesso geral para preenchimento de um lugar
de assessor superior da carreira de técnico superior de saúde do ramo
de engenharia sanitária do quadro de pessoal da Direcção-Geral da
Saúde, aprovado pela Portaria n.o 1105/93, de 2 de Novembro, e man-
tido transitoriamente em vigor pelo n.o 2 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 122/97, de 20 de Maio.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 414/91,
de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 241/94, de 22 de Setembro, 501/99, de 19 de Novembro, 213/2000,
de 2 de Setembro, e 442/91, de 15 de Novembro, com a nova redacção
que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido pelo prazo de
um ano, nos termos do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 213/2000,
de 2 de Setembro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao assessor superior da car-
reira técnica superior de saúde a consecução dos objectivos enunciados
no n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 2 de Outubro,
com a nova redacção que lhe foi conferida pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

5 — Método de selecção — o acesso à categoria de assessor superior
faz-se nos termos do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91,
de 2 de Outubro, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou seja mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional dos interessados, a que podem candidatar-se os
assessores com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom.

6 — Requisitos de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os referidos no artigo 23.o do Decre-

to-Lei n.o 213/2000, de 2 de Setembro.
6.2 — Requisitos especiais — os previstos no n.o 3 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, ou seja, o
acesso à categoria de assessor superior efectua-se mediante concurso
de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do cur-
rículo profissional do interessado, a que podem candidatar-se os asses-
sores da carreira de técnico superior de saúde, ramo de engenharia
sanitária, com, pelo menos, três anos de serviço classificados de Bom.

7 — Regime de trabalho — trinta e cinco horas semanais.
8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, dirigido ao director-geral da Saúde, podendo ser entre-
gue directamente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Secção de Expediente Geral e Arquivo da Repartição Admi-
nistrativa da Direcção-Geral da Saúde, sita na Alameda de D. Afonso
Henriques, 45, 1.o, 1049-005 Lisboa.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, residência, telefone, número
e data do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu, número
de contribuinte fiscal e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Pedido de admissão ao concurso com indicação do número

do Diário da República, série e data onde foi publicado o
presente aviso de abertura do concurso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar para apreciação do seu mérito.

8.3 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado da
seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
à função pública, a categoria, a antiguidade na categoria, na
carreira e na função pública e a classificação de serviço refe-
rente aos últimos três anos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados

e assinados.

9 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de dúvida
sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos com-
provativos das suas declarações.

10 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos são punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
penal.

11 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Engenheiro José da Silva Bacharel, assessor supe-
rior da carreira técnica superior de saúde, ramo de engenharia
sanitária, Sub-Região de Saúde de Portalegre.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Esteves de Oliveira Matos, assessor
superior da carreira técnica superior de saúde, ramo de
engenharia sanitária, Sub-Região de Saúde de Lisboa,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Engenheiro Carlos Eduardo Couto Cunha Dias, assessor
superior da carreira técnica superior de saúde, ramo de
engenharia sanitária, Sub-Região de Saúde de Aveiro.

Vogais suplentes:

Engenheiro João Gouveia Teles de Figueiredo, assessor
superior da carreira técnica superior de saúde, ramo de
engenharia sanitária, Sub-Região de Saúde de Leiria.

Engenheiro António Henriques Ribeiro, assessor superior
da carreira técnica superior de saúde, ramo de engenharia
sanitária, Sub-Região de Saúde de Vila Real.

4 de Janeiro de 2001. — O Director-Geral, José Luís Castanheira.

Centro Hospitalar de Cascais

Rectificação n.o 155/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 028/2000 (2.a série) do concurso externo de
ingresso para reservas de recrutamento de uma vaga na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe (área de radio-
logia), aberto pelo aviso n.o 8655/2000 (2.a série), Diário da República,
2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, rectifica-se que onde se
lê «lista dos candidatos admitidos» deve ler-se «lista dos candidatos
admitidos e excluídos». (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
A. Ramos.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Deliberação n.o 118/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de D. Estefânia de 18 de Outubro de 2000,
ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 19/88,
de 21 de Janeiro, e nos artigos 30.o e 37.o do Código do Procedimento
Administrativo, e no uso da faculdade conferida pelo despacho
n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000,
o conselho de administração do Hospital de D. Estefânia delega,
com a faculdade de subdelegar, na administradora-delegada, Dr.a
Teresa Maria da Silva Sustelo a competência para escolher o tipo
de procedimento a adoptar nos casos previstos no n.o 2 do artigo 79.o
e no n.o 1 do artigo 205.o, ambos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, quando o montante estimado da despesa não exceda os
25 000 contos.
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A presente deliberação produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito dos poderes agora delegados.

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 1157/2001 (2.a série). — Concurso n.o 69/99 — auxiliar
de acção médica (externo) — audiência dos candidatos — lista dos can-
didatos aprovados, não aprovados e excluídos. — Para conhecimento
dos interessados, e no cumprimento do disposto no artigo 36.o, n.o 1,
e artigo 38.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, publica-se
a seguinte lista dos candidatos aprovados, não aprovados e excluídos
no concurso em epígrafe, lista esta que resulta da realização da
1.a prova escrita, no passado dia 24 de Setembro de 2000:

Candidatos aprovados:

Adelaide Maria Domingues Oliveira Silva.
Aires Cardoso Gândara.
Alda Maria Costa Silva.
Alda Maria Marques Antunes Costa.
Alexandra Margarida Marques Silva.
Alexandra Maria Duarte Bento Alves.
Amílcar Casimiro Oliveira.
Ana Cristina Reis Costa.
Ana Cristina Rodrigues Gomes Carvalho Fernandes.
Ana Filipa Pereira Martins Silva.
Ana Mafalda Pires Silva.
Ana Maria Aires Santos.
Ana Maria Morgado Simões Coimbra.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Paula Cordeiro Paiva.
Ana Paula Gonçalves Mourão Santos.
Ana Paula Santos Almeida Marques.
Ana Paula Teixeira Araújo.
Ana Silva Lopes Simões.
Anabela Carvalho Simões Roseiro.
Anabela Raposo Fernandes Monteiro.
Anabela Ribeiro Simões Pereira.
Anabela Ricardo Matias Santos.
Anabela Rodrigues Antunes Marques Prata.
Andreia Cláudia Ferreira Loureiro.
Aníbal Manuel Jorge Oliveira Martins.
António Ricardo Fernandes Santos.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Armindo Isidoro Simões Narciso.
Arnaldo Manuel Tomás Geraldo.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Bruno Miguel Pires Queirós.
Camila Conceição Videira Santos.
Cândida Margarida Fernandes Nunes Carvalho.
Carla Sílvia Travassos Sousa.
Carla Sofia Fernandes Heitor.
Carla Sofia Garcia Madeira.
Carla Sofia Martins Loureiro.
Carla Sofia Martins Marques.
Carla Sofia Pocinho Oliveira.
Carlos Alberto Sousa Gonçalves Cordeiro.
Carlos Manuel Inácio Garcia.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Carlos Manuel Oliveira Alves.
Carmina Dias Delgado.
Catarina Clara Fernandes Heitor.
Cátia Andreia Alves.
Celeste Simões Mateus.
Célia Cristina Vaz Ferreira Santos.
Clara Isabel Mendes Rodrigues.
Cláudia Manuela Figueiredo Cardoso.
Cláudia Margarida Batista Morais.
Cristina Isabel Santos Borga.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Simões Ferreira Vilas.
Dália Margarida Duque Ferreira Marques.
Edite Catarina Fernandes Costa.
Eliana Mónica Simões Maia.
Elisabete Carmo Tiago Santos Pinto.
Elsa Cristina Ferreira Santos.
Elsa Margarida Lopes Oliveira.
Elsa Maria Morais Pedro Oliveira.
Emanuel André Antunes Silva Bastos.
Emanuel Branco Silva Alves.

Ester Joaquim Monteiro.
Estêvão José Fernandes Meira.
Fausto Leitão Rodrigues Umbelino.
Fernanda Bento Brandão.
Fernanda Maria Reis Pinto Martins.
Fernando José Cardoso Oliveira.
Fernando Miguel Costa Silva.
Fernando Samuel Figueiredo Cunha.
Fernando Vasco Ferreira Lopes.
Filipe Martinho Ramos.
Filipe Tiago Lucas Santos Gante.
Filomena Maria Soares Galvão Salgueiro Mourinho.
Francisco José Ferreira Santos.
Francisco Manuel Valério Campos Albuquerque.
Georgina Maria Carvalho Luís Correia.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Helena Maria Costa Jegundo.
Hélia Fátima Taborda Simões.
Hugo Filipe Costa Dinis.
Hugo Miguel Delgado Beleza Nunes Oliveira.
Ilídio Santos Brandão.
Irene Marques Coelho David.
Isabel Alexandra Soares Cruz.
Isabel Márcia Alegre Cruz.
Isabel Maria Lopes Mendes.
Isabel Maria Neves Guimarães Sousa.
Isabel Maria Silva Simões.
Ivone Cristina Simões Oliveira.
Jaime Miguel Santos Almeida.
João Carlos Ledo Ventura Primo.
João Miguel Natividade Marques.
Jorge Manuel Amaral Domingos.
Jorge Paulo de Oliveira Santos Anjo.
José Carlos Nunes Santos.
José Carlos Ramalho.
José Manuel Fernandes Silva David.
José Maria Miranda Carneiro.
José Mário Sousa Pinto Costa.
Judite Maria Pereira Forte.
Libânia Maria Marques Travassos.
Licínio Manuel Oliveira Gil.
Lília Susana Fortunato Simões.
Lina Maria Costa Ferreira.
Lina Maria Henriques Ralha.
Luís Telmo André Neves Rodrigues.
Luísa Maria Francisco Jesus Carvalho Fernandes.
Luísa Maria Henriques Silva Calçarão.
Luísa Maria Machado Marques.
Mafalda Isabel Ferreira Matias.
Mafalda Sofia São Bento Duarte.
Magda Sofia Santos Duarte.
Manuel Mendes Panão.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Marco António Cardoso Ferreira.
Marco Miguel Martins Loureiro.
Marco Paulo Abreu Pinto.
Margarida Isabel Duarte Nogueira.
Margarida Teresa Cunha Silva.
Maria Adelaide Oliveira Batista Sousa.
Maria Alice Cheganças Serrador.
Maria Alice Nascimento Neto.
Maria Arminda Pereira Gonçalves.
Maria Augusta Rodrigues Portas.
Maria Celeste Oliveira Santos.
Maria Conceição Ladeiro Carvalho Nato.
Maria Elisa Ribeiro Costa Reis Taborda.
Maria Elisabete Marques Ferreira.
Maria Fátima Taborda Oliveira.
Maria Fernanda Arieiro Borges.
Maria Gabriela Melo Dias Marques.
Maria Graça França Rodrigues.
Maria Graça Santos Silva Tavares.
Maria Helena Martins Machado Ferreira.
Maria Helena Mendes Godinho Marques.
Maria Isabel Castro Agostinho Pimenta.
Maria Isabel Jesus Cruz.
Maria Isabel Oliveira Santos Henriques.
Maria Isabel Santos Ferreira Cardoso.
Maria Isabel Silva Alves.
Maria João Ferreira Santiago Domingues.
Maria João Portela Pires Barqueiro.
Maria João Vaz das Neves Aguiar.
Maria Leonor Mendes Caldeira.
Maria Leonor Rodrigues Cristo Antunes.
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Maria Lucinda Antunes Oliveira.
Maria Luísa Figueiredo Sineiro.
Maria Luísa Rodrigues Carvalho Cordeiro.
Maria Lurdes Campos Pascoal.
Maria Lurdes Diogo Cunha Carvalho Rodrigues.
Maria Luz Teixeira Catarino.
Maria Margarida Jesus Leite.
Maria Marlene Costa Ramos Ventura.
Maria Paula Oliveira Gomes.
Mário António Teixeira Neves.
Mário Fernando Tomé Gonçalves.
Mário Jorge Batista Amado.
Mário José Nabais Ferreira Gomes.
Marisa Alexandra Carvalho Neves.
Marta Conceição Rosa Martins.
Marta Isabel Dias Santos.
Mónica Liliana Ferreira Santos.
Nuno Filipe Santos Simões.
Odete Santos Caetano.
Olga Maria Duarte Marques.
Patrícia Isabel Oliveira Santos Pedreiro.
Paula Cristina Fernandes Lourenço.
Paula Cristina Ferreira Cunha Serra Lopes.
Paula Margarida Pereira Santos.
Paula Sofia Melo Silva.
Paulo Alexandre Brás Gonçalves.
Paulo Alexandre Sousa Paiva.
Paulo António Martinho Gomes.
Paulo Jorge Santos Cortez Silva.
Paulo José Nunes Santos.
Pedro Alexandre Santos Gante.
Pedro Miguel Rodrigues Marques.
Pedro Nuno Alves Costa.
Ricardo Jorge Madeira Silva.
Ricardo Miguel Seiça Cortesão.
Ricardo Nuno Duarte Gomes.
Rita Isabel Direita Duarte Gonçalves.
Rita Sofia Oliveira Cardoso Gouveia.
Rosa Maria Jesus Silva.
Rui Manuel Caiado Batista.
Rute Teresa Ledo Ventura Primo.
Sandra Cláudia São Bento Duarte Lagoa.
Sandra Cristina Correia Barreto Martins.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Isabel Oliveira Ferreira Santos.
Sandra Margarida Santos Geraldo.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria Silva Tavares.
Sandra Sofia Santos.
Selene Maria Santos Rodrigues.
Sónia Cristina Morais Pedro.
Sónia Isabel Jesus Ferreira.
Sónia Luísa Neves Francisco.
Sónia Margarida Correia Gonçalves.
Sónia Margarida Ribeiro Mesquita.
Sónia Marisa Mota Simões.
Tânia Marisa Ferreira Cruz Alves.
Tânia Sofia Simões Silva.
Telma Isabel Dias Cabo.
Telmo Filipe Barbosa Fidalgo Rosa.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Maria Seco Oliveira.
Vanessa Cristina Antunes Balteiro Miguel.
Vânia Marisa Madeira Fernandes.
Vasco Paulino Soares Oliveira.
Vasco Rafael Santos Vaz.
Vera Lúcia Dias Oliveira.
Victor Manuel Simões Martins.
Virgínia Maria Cardoso Couceiro.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Vítor Miguel Simões Correia.
Zélia Margarida Henriques Matos.

Candidatos não aprovados:

Aldina Maria Simões Silva Alves.
Ana Cristina Mota Carvalho Simões Dias.
Ana Cristina Pereira Correia Santos.
Ana Isabel Marques Fernandes Abreu.
Ana Leonor Ferreira Roseiro.
Ana Margarida Ladeiro Aguiar.
Ana Maria Jesus Marcelino.
Ana Maria Madeira Costa.
Ana Maria Mateus Cachinho.

Ana Marisa Coelho Martins.
Ana Paula Silva Ferreira Santos.
Anabela Costa Seiça.
António José Oliveira Coelho.
Carlos Alberto Paredes Correia.
Carlos Alberto Rodrigues Santos.
Carlos Augusto Neves Fanqueiro.
Carlos Tiago Torres Barreiro.
Catarina Isabel Fernandes Cardoso.
Catarina Isabel Ferreira Veiga Silva Cruz.
César Manuel Ribeiro Silva Cardoso.
Cláudia Patrícia Mendes Lopes.
Claudina Baroa Domingues.
Cláudio Miguel Teixeira Alves.
Cristina Isabel Dias Costa.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Paula Gomes Pinto.
Dina Purificação Oliveira.
Dulce Espírito Santo Coimbra.
Eleutério Marco Simões Gonçalves.
Elisabete Conceição Gaspar Pimenta.
Elisabete Patrícia Ferreira Baptista.
Elisabete Rosa Parreiral Caetano Faria.
Eurico José Santos Luís.
Evangelina Conceição Salvador.
Fátima Andreia Rodrigues Couceiro.
Fernanda Maria Silva Gonçalves.
Fernando Pimentel Paiva Veríssimo.
Florbela Maria Alves Lindim.
Gil Santos José.
Hélder Fernando Rodrigues São Pedro.
Helena Manuela J. F. Abrantes Silva Esteves.
Helena Maria Ribeiro Alves.
Irene Henriques Libório Cardetas.
Isabel Conceição Coutinho Melo.
Isabel Cristina Jesus Oliveira Craveiro.
Isabel Maria Fernandes Costa.
Isabel Maria Figueiredo Cruz.
Isabel Maria Loureiro Ferreira Pita.
Ivone Marisa Correia Araújo Alexandre.
João Carlos Santos Cação.
João Manuel Almeida Vicente.
José Simões Escada.
Judite Pereira Costa.
Laura Conceição Ventura Ferreira.
Leonor Maria Ferreira Fernandes.
Licínia Isabel Carvalho Luís.
Lídia Maria Costa Silva.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Lucília Margarida Tereso Pera.
Lucília Maria Simões Costa.
Manuel Joaquim Miranda Serrano.
Manuela Maria Tereso Pera Silva.
Márcia Andrea Marques Cardoso.
Margarida Marques Sequeira Coelho.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Antónia Almeida Santos.
Maria Celeste Costa Marques.
Maria Celeste Pereira Santos.
Maria Conceição Pereira Seco.
Maria Emília Duarte Cruz.
Maria Fátima Fernandes Silva.
Maria Fátima Vaz Neves Costa.
Maria Fernanda Rodrigues Santos.
Maria Graça Neves Batista Figo.
Maria Graça Rodrigues Pereira Francisco.
Maria Helena Costa Maia.
Maria Luísa Oliveira Garcia.
Maria Lurdes Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria Lurdes Luro Coutinho.
Maria Lurdes Miranda Serrano.
Maria Luz Matias Carvalheiro Simões.
Maria Madalena Nunes Machado.
Maria Manuela Castela Henriques.
Maria Manuela Santos Pereira Lopes.
Maria Manuela Santos Sousa.
Maria Margarida Farinha Henriques.
Maria Nazaré Serém Santos H. Pinheiro.
Maria Rosário Dias Gonçalves.
Maria Teresa Graça Castanho Ferreira.
Natália Baroa Domingues.
Odete Maria Santos Sousa Correia.
Olga Maria Cruz Lapo.
Paula Cristina Cardoso Bernardes.
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Paula Cristina Carvalho Luís.
Paula Cristina Simões Antunes.
Paula Maria Melo Silva Barroca.
Paula Mártires Nascimento Rocha Carapau.
Pedro José André Neves Rodrigues.
Renato Alexandre Gomes Monteiro.
Rita João Freitas Carramanho Ribeiro Rodrigues.
Rosa Isabel Oliveira Mendes.
Rosa Maria Ferreira Monteiro.
Rosa Maria Marques Simões Marinho.
Rosa Maria Monteiro Marques.
Rui Miguel Garcia Contente Pinto.
Rute Conceição Cordeiro Vilão.
Sandra Cristina Jegundo Coimbra.
Sandra Manuela Sá Cardoso.
Sandra Margarida Gouveia Dias Fernandes.
Sandra Maria Eliseu Silva Serrano.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sofia Isabel Duarte Costa Simões China.
Sónia Margarida Antunes Ferreira.
Susana Isabel Salvado Barreto.
Susana Margarida Duarte Palrilha.
Susana Margarida Miranda Santos Marques.
Teresa Maria Gomes.
Teresa Sofia Neves Guimarães Sousa.
Vasco Machado Pimenta Cortesão.
Vera Lúcia Rodrigues Luís.
Zélia Cristina Agostinho Fernandes.
Zélia Maria Silva Costa.

Nota. — Estes candidatos não foram aprovados por a sua classi-
ficação ter sido inferior a 9,5 valores, conforme o n.o 1 do artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Candidatos excluídos por não se terem apresentado às provas:

Aida Antunes Matias Paiva.
Alcina Dias Pereira Pina.
Alda Cristina Silva Lucas.
Alda Maria Ferreira Hernandes.
Alda Maria Santiago Ramalho Franco.
Alexandra Raquel das Neves Marques Sampaio.
Alexandra Manual Bento Cardoso.
Alexandre Miguel Palrilha Oliveira.
Ana Cristina Ferreira Santos Leston Gomes.
Ana Cristina Marques Silva Batista.
Ana Isabel Pereira Nunes.
Ana Maria Alvas Assunção Ferreira.
Ana Maria Cravo Eliseu Fé.
Ana Mónica Mendes Santos.
Ana Paula Cruz Jegundo.
Ana Paula Ferraz Monteiro.
Ana Paula Florido Alves.
Ana Paula Gonçalves Coelho.
Ana Paula Pinheiro Duarte.
Ana Paula Preces Pereira Caldas Paz.
Ana Rosa Martins Carvalheira Mendes Amaral.
Anabela Antunes Silva Palaio.
Anabela Neves Santos.
Anabela Nunes Freitas.
Anabela Pedro Santos Neves Duarte.
António Jorge Cardoso Queirós.
António José Carvalho Reis.
António Luís Ferreira Simões.
António Virgílio Marques Lucas.
Augusto António Ferreira Santos.
Berta Maria Frias Santos.
Branca Margarida Correira Simões Justo Batista.
Carla Alexandra Moita Trindade.
Carla Cristina Filipe Silva.
Carla Isabel Vieira Costa Marques.
Carla Judite Paiva Bidarra Andrade Régio.
Carla Maria Bogalho Pancas.
Carla Sofia Nunes Reis Rodrigues.
Carlos Manuel Miranda Viais.
Carmelinda Maria Silva.
Catarina Alexandra Carvalho Simões Roseiro.
Catarina Isabel Serralheiro Rodrigues.
Catarina Sofia Almeida Carvalho.
Célia Maria Ferreira Rodrigues.
Célia Raquel Faria Cristina.
Celso Mário Batista Alvarez.
Cilene Maria Rodrigues Alves.
Clarisse Almeida Dinis Carvalho.

Cláudia Raquel Santos Simões.
Cláudia Sofia Bastos Figueiredo.
Cláudia Susana Oliveira Gonçalves.
Cristina Alexandra Rodrigues Ferreira.
Cristina Maria Fernandes Ferreira.
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira.
Cristina Maria Lourenço Carvalho.
Cristina Maria Morais Rodrigues Jorge.
Cristina Maria Ribeiro Mota Martins.
Cristina Maria Silva Correia.
Cristina Sofia Neto Marques.
Dominique Faustino Peça.
Ducelina Maria Cruz Figueiredo Rodrigues.
Edite Maria Dias Antunes.
Elisabete Almeida Soares.
Elisabete Maria Cruz Batista.
Elisabete Sónia Ribeiro Santos Mendes.
Esmeralda Fátima Dias Fernandes.
Eunice Melo Falcão Castanheira Roma.
Fátima Margarida Andrade Filipe.
Fátima Maria Marques Reis Pratas.
Fernanda Maria Santos Sousa.
Fernando Jorge Domingues Correia.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Georgina Maria Paiva Assunção.
Graça Maria Apóstolo Santos.
Graça Maria Santos Oliveira Simões.
Guida Maria Correia Francisco.
Helena Maria Rodrigues Pires Carvalho.
Hélio José Ferreira Simões.
Hermínia Campos Antunes.
Herondina Maria Pereira Henriques.
Ilda Purificação Duarte Ramalho.
Isabel Maria Correia Santos Neto.
Isabel Maria Marques Costa.
Isabel Maria Mendes Henriques Graça Rodrigues.
Isabel Maria Sousa Teixeira.
João Álvaro Santos Oliveira.
João Cláudio Gaspar Cordeiro.
João Daniel Sá Guerreiro Palma.
João Filipe Torres Barreiro.
José Henrique Leal Miranda.
José Leite Rodrigues.
José Luís Amaral Craveiro.
José Pedro Marques Fonseca Ferreira.
Justina Ferreira Lagoa.
Lénia Gabriela Ferreira Lourenço Leonardo.
Leonor Marques Lapas.
Licínia Maria Sousa Oliveira Pimentel.
Lídia Flórido Santos.
Lídia Rodrigues Bernardo.
Liliana Pires Teixeira.
Lúcia Guiomar Domingues Barata.
Lúcia Jacinta Ricardo Marques.
Lúcia Maria Veiga Antunes.
Luciana Margarida Leonardo Raimundo.
Lucília Eduarda Soares Francisco.
Lucília Maria Duarte André Almeida.
Luís Filipe Cruz Pratas Marques.
Luís Miguel Freitas Oliveira Pinheiro.
Luís Miguel Costa Janeiro.
Luísa Almeida Branco.
Luísa Maria Lucas Ferreira.
Luzia Conceição Dinis Santos Catarino.
Manuel Pereira Silva Pimentel.
Márcia Nascimento Marçal Salgado Girão.
Marco Alexandre Fonseca Jacob.
Marco Alexandre Pimentel Góis.
Margarida Maria Batista Silva.
Margarida Maria Simões Costa.
Margarida Paula Simões Rama.
Maria Alice Gouveia Dias Fernandes Luciano.
Maria Angelina Brandão Gomes Quinta Ferreira.
Maria Beatriz Roque Oliveira Paulo.
Maria Céu Alves Salgado.
Maria Céu Costa Lameiro.
Maria Céu Cruz Patrício.
Maria Clara Alves Seco.
Maria Conceição Pinto Pina.
Maria Dina Teixeira Batista.
Maria Fátima Lopes Marques Cardoso.
Maria Fátima Reis Gonçalves.
Maria Fátima Silva Anjos.
Maria Fátima Videira Mendes Filipe.
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Maria Fernanda Batista Inácio.
Maria Filomena Girão Lopes Fonseca.
Maria Graça Dinis Pereira Zacarias Costa.
Maria Graça Pereira Carvalho Alves.
Maria Helena Fernandes Almeida.
Maria Helena Gonçalves Coelho.
Maria Irene Figueiredo Brito Santos.
Maria Isabel Alves Vieira.
Maria Isabel Janeiro Martins Leitão.
Maria Joana Duarte Oliveira.
Maria João China Gonçalves.
Maria Lucília Sousa Silva Ribeiro.
Maria Luísa Machado Pimenta.
Maria Lurdes Borges Amaral Costa.
Maria Lurdes Domingos Pereira Costa.
Maria Lurdes Rodrigues Saúde.
Maria Manuela Ribeiro Alexandre.
Maria Odília Simões Rodrigues.
Maria Olinda Fernandes Costa Simões.
Maria Rosa Eufrázia Carvalho.
Maria Rosário Batista Santos.
Maria Salomé Monteiro Pita.
Maria Teresa Macedo Pinto Sousa.
Maria Teresa Duarte Cunha Neto.
Mário João Matias Cardoso.
Mário Jorge Cardoso Oliveira Teixeira.
Marta Cristina Pratas Melo.
Marta Manuela Almeida Santos.
Marta Sofia Fonseca Marques.
Milton Bruno Soares Santos.
Mónica Alexandra Dias Leite Maleiro.
Mónica Cristina Saraiva Silva Vieira.
Mónica Marques Oliveira.
Nuno Daniel Vieira Rodrigues.
Nuno José Neves Adelino.
Otília Oliveira Serra Machado.
Palmira Céu Chelinho.
Patrícia Alexandra Reis Moura Poiares.
Paula Cristina Dias Saraiva Santos.
Paula Cristina Gomes Silva.
Paula Cristina Lucas Fernandes.
Paula Maria Alves Domingues.
Paula Maria Brito Sousa.
Paula Maria Fortunato Leitão Cruz.
Paulo Jorge Torres Almeida.
Pedro Miguel Duarte Antunes.
Pedro Miguel Vieira Meco.
Pedro Rafael Paulete Carvalho.
Ramiro Jesus Henriques.
Regina Maria Patrício Conceição Dias.
Regina Maria Ramos Pessoa.
Ricardo José Rocha Reis.
Rodrigo Joaquim Matos Leston.
Rogério Gomes Ferrão Gouveia.
Romeu Alexandre Branco Silva.
Rosa Maria Ferreira Pacheco.
Rui Daniel Alves Correia.
Salomé Vieira Costa Alexandre.
Sandra Cristina Oliveira Carvalho.
Sandra Patrícia Santos Pereira Silva Fontes.
Sara Isabel Costa Paiva.
Sara Margarida Martins Dias.
Sílvia Maria Gomes Mano.
Sónia Alexandra Carvalho Sousa.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Maria Raimundo Figueira Aguilar.
Susana Cristina Varanda Cordeiro.
Susana Isabel Santos Paixão.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Susana Sofia Rendeiro Moreira.
Teresa Jesus Marques Vicente.
Virgínia Maria Rodrigues Santos.
Zulmira Jesus Tavares Prado Lourenço.

Nota. — Os candidatos aprovados poderão dirigir-se a partir desta
data ao Serviço de Reprografia dos HUC (das 9 às 12 e das 14 às
16 horas), a fim de levantarem a documentação de estudo para a
prova oral seguinte de conhecimentos específicos. Para esta prova
os candidatos serão convocados através de ofício escrito.

As eventuais alegações devem ser feitas no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação desta lista no Diário da República
e entregues no Serviço de Pessoal destes Hospitais.

10 de Janeiro de 2001. — A Directora do Serviço de Pessoal, Maria
Helena da Silva André Reis Marques.

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 1158/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos, decla-
ra-se que José Carlos Palhares de Amorim, candidato ao concurso
externo de ingresso para provimento de três lugares de técnico de
análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, aberto pelo aviso n.o 781/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000,
e rectificado pelo aviso n.o 424/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 35, de 11 de Fevereiro de 2000, classificado em 2.o lugar,
conforme lista de classificação final à qual se refere o Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro de 2000, recusou, por acto
expresso, ser provido no lugar a que tinha direito.

Assim, nos termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, é abatido à referida lista de classificação
final.

8 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Repartição do Serviço de
Pessoal, Rui Quintela.

Hospital Distrital de Chaves

Aviso n.o 1159/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Nos termos do n.o 2
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do conselho de administração deste Hospital de
6 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para o provimento de três vagas de auxiliar de
acção médica da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro
de pessoal deste Hospital, aprovado pelas Portarias n.os 927/94, de
19 de Outubro, 328/97, de 14 de Maio, e 985/99, de 3 de Novembro.

2 — Os lugares postos a concurso foram atribuídos a este Hospital
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde e resultaram da distribuição das quotas refe-
rentes ao descongelamento excepcional de admissão para o SNS, pelo
despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, conforme o ofício
da Administração Regional de Saúde do Norte n.o 19 223, de 15 de
Novembro de 2000.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a qual
informou, através de ofício, não haver excedentes para os lugares
a prover.

3 — Disposições legais aplicáveis — o presente concurso rege-se
pelos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de
Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de 16
de Outubro, 420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano contado
da data da publicação da lista de classificação final, para as vagas
postas a concurso e para as que eventualmente venham a sê-lo até
ao número de vagas a preencher e no seu prazo de validade.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, que dele faz
parte integrante.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Chaves.
8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados aos serviços e organismos
da Administração Pública e que reúnam os requisitos estabelecidos
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — reunir as condições previstas no n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Provas de conhecimentos gerais, escritas, com a duração de
uma hora cada, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.1
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;
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b) Prova oral de conhecimentos específicos, com a duração
máxima de uma hora, de acordo com o preceituado no n.o 7.1.2
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995;

c) Entrevista profissional de selecção — será pontuada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais dos candi-
datos, por aplicação da fórmula:

EPS=QAP+PFE+CCE
3

em que:

EPS=entrevista profissional de selecção;
QAP=qualificação e atitudes profissionais — avalia a ade-

quação da qualificação profissional ao posto de trabalho,
bem como a capacidade de iniciativa e adaptação novas
(valorização de 0 a 20 valores);

PFE=presença e forma de estar — avalia o comporta-
mento exterior do candidato em termos de apresentação,
grau de confiança e sociabilidade (valorização de 0 a
20 valores);

CCE=capacidade de comunicação e expressão — avalia a
capacidade de compreensão e comunicação oral, desig-
nadamente a aptidão para transmitir ideias novas de
forma clara, precisa e rigorosa (valorização de 0 a
20 valores).

9.1 — Nos termos do n.o 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, as provas de conhecimentos referidas na alínea a)
do n.o 9 são eliminatórias de per si.

10 — A classificação final (CF), expressa numa escala de 0 a 20 valo-
res, resulta da aplicação da seguinte fórmula:

CF=PECG+POCE+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PECG=prova escrita de conhecimentos gerais;
POCE=prova oral de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

11 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate será
obtido de acordo com o artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Os candidatos serão avisados de acordo com o artigo 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da data, do local e do
horário da realização das provas.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de
Abril, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hospital
Distrital de Chaves, com a indicação do concurso, podendo ser entre-
gue pessoalmente no Serviço de Pessoal do Hospital, sito na Avenida
de Francisco Sá Carneiro, 5400-279 Chaves, durante as horas normais
de expediente, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expe-
dido até ao último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

13.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, morada,
número fiscal de contribuinte, código postal e telefone, se
o tiver);

b) Categoria profissional;
c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso, identificando-o, mencio-

nando número, data e página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do mesmo;

e) Outros elementos que o requerente julgue susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o requeri-
mento, bem como a sua sumária caracterização.

13.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública, se for caso disso.

14 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a

lista de classificação final, será publicitada nos termos dos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixada no
placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

17 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Carlos Alberto Coelho Gil, do Hospital Dis-
trital de Chaves.

Vogais efectivos:

António José Santos Pinto, chefe dos serviços gerais do Hos-
pital Distrital de Chaves.

António Manuel Ferreira Moura, chefe dos serviços gerais
do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

António Amorim Carvalhosa, chefe dos serviços gerais do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

Carlos Manuel Azevedo Amaro, encarregado de sector do
Hospital Distrital de Chaves.

18 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

4 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Aviso n.o 1160/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de 2.a classe, área de radiologia da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por despacho do conselho de admi-
nistração de 6 de Dezembro de 2000, no uso de competência delegada,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo de ingresso para constituição de reserva de
recrutamento tendo em vista o provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe, área de radiologia, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pelas
Portarias n.os 927/94, de 19 de Outubro, 328/97, de 14 de Maio, e
985/99, de 3 de Novembro.

2 — O lugar posto a concurso foi atribuído a este Hospital por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde e resultou da distribuição das quotas referentes
ao descongelamento excepcional para o ano de 2000, fixada pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, esta informou não existir pessoal
com a categoria supra-indicada.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano, contado a partir da data da publicação da lista de classificação
final, para o lugar referido e para os que eventualmente se vierem
a criar dentro do prazo de validade, por redistribuição de quotas
de descongelamento.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro, e Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto nos
artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para
a respectiva área profissional.

6 — Remuneração — o vencimento é o correspondente ao escalão
1, índice 110, constante do mapa anexo I ao Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, e as regalias sociais são as genericamente atri-
buídas aos demais funcionários da Administração Pública.

7 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Chaves.
8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 47.o

do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
8.2 — Requisitos especiais — ser possuidor das habilitações cons-

tantes do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.
9 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar é o

de avaliação curricular, nos termos do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, complementado com entrevista profissional de selec-
ção, nos termos dos artigos 14.o e 54.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação inter-
pessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pessoais e
profissionais dos candidatos:

CF=3×AC+E
4

9.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirão
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
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bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, que podem ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Apresentação de candidaturas:
10.1 — A candidatura deve se formalizada mediante requerimento,

elaborado nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital Distrital de
Chaves e entregue no Serviço de Pessoal do referido Hospital, sito
na Avenida de Francisco Sá Carneiro, 5400-279 Chaves, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, estado civil, residência, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte e respectiva repar-
tição fiscal);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Menção dos documentos que acompanham o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação do seu mérito.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Documento comprovativo dos deveres militares ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
d) Atestado comprovativo da posse da robustez física e do perfil

psíquico indispensáveis ao exercício da função e ter cumprido
as leis de vacinação obrigatória;

e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido
do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo de se encontrar com a situação
militar regularizada;

g) Declaração donde constem as classificações de serviço refe-
rentes aos últimos três anos.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso terá de ser obri-
gatoriamente acompanhado de todos os documentos exigidos no aviso
de abertura do concurso, sob pena de exclusão.

11.2 — Os documentos a que se referem as alíneas c), d), e) e
f) do número anterior são dispensáveis nesta fase desde que os can-
didatos declarem no requerimento, sob compromisso de honra e em
alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram relati-
vamente a cada um dos requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

14 — A publicação das listas far-se-á conforme o estipulado no
n.o 2 do artigos 52.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

15 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Rui Teixeira Rodrigues, técnico especialista de 1.a
classe de radiologia do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais efectivos:

António Júlio Felizardo Gomes, técnico especialista de
radiologia do Hospital Distrital de Chaves.

José Carlos Sousa e Silva, técnico principal de radiologia
do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Paula Alexandra Lima Ferreira, técnica de 1.a classe de
radiologia do Hospital Distrital de Chaves.

Rui Jorge Silva Oliveira, técnico de 1.a classe de radiologia
do Hospital Distrital de Chaves.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Janeiro de 2001. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, Carlos Alberto Coelho Gil.

Hospital Doutor José Maria Grande

Aviso n.o 1161/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista na área da saúde materna e obsté-
trica. — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

1 — Por despacho do conselho de administração do Hospital Dou-
tor José Maria Grande, Portalegre, de 29 de Novembro de 2000,
torna-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para preenchimento de três lugares
de enfermeiro especialista na área da saúde materna e obstétrica,
do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 415/96,
de 27 de Agosto.

2 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, conjugado com os Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro,
e 411/99, de 15 de Outubro, e Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novem-
bro, conjugado com o Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O local de trabalho é no Hospital Doutor José Maria Grande,
Portalegre, Avenida de Santo António, 7300 Portalegre.

4 — Funções a desempenhar — as previstas no n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o constante das tabelas anexas aos Decretos-
-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o

do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes no n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
8 — Método de selecção — nos termos do n.o 4 do artigo 34.o do

Decreto-Lei n.o 412/98, o método de selecção a utilizar será o de
avaliação curricular aplicando os seguintes critérios de selecção:

A classificação final dos candidatos é expressa na escala de 0 a
20 valores, resultante da média ponderada pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=HA2+FP5+12×EP10+AGC3
20

onde:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
AGC=apreciação geral do currículo.

Habilitações académicas:

Sem bacharelato — 14 valores;
Com bacharelato ou equivalente — 16 valores;
Com licenciatura ou equivalente — 18 valores;
Com mestrado — 20 valores.

Formação profissional — classificação final obtida no curso de espe-
cialização em enfermagem ou curso de Estudos Superiores Especia-
lizados em Enfermagem de Saúde Materna e Obstétrica:

« 14 valores — 14 valores;
» 15 valores e « 16 valores — 16 valores;
= 17 valores — 18 valores;
» 18 valores — 20 valores.

Experiência profissional:

Tempo de exercício profissional — 0,40 pontos por cada 2 anos
completos até 2 pontos;

Categoria profissional:

Enfermeiro — 0,75 pontos;
Enfermeiro graduado — 1 ponto;
Enfermeiro especialista — 2 pontos.

Formação:

Como formando:

Acções de formação estruturadas por entidades com ido-
neidade reconhecida (núcleos de formação, formação em
serviço) — 0,50 pontos por cada acção, até um máximo
de 2,50 pontos;

Outras acções — 0,20 pontos, até um máximo de 1 ponto;
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Como formador:

Na área de especialização posta a concurso — 0,50 pontos;
Noutras áreas — 0,50 pontos por cada acção até um máximo

de 1,50 pontos;
Como responsável pela formação da unidade de cuidados

e ou integrar a estrutura de formação da institui-
ção — 0,80 pontos.

Actividades de gestão:

Coordenação de unidades de cuidados — 0,20 pontos;
Coordenação de equipas — 0,50 pontos.

Actividades desenvolvidas de interesse para o serviço e ou ins-
tituição (participação em grupos de trabalho, júris de concurso, comis-
sões de escolha, integração de novos enfermeiros, orientação de alunos
em estágios e outras) — 1 ponto por cada actividade, até um máximo
de 5 pontos.

Actividades relacionadas com a área de Enfermagem de Saúde
Materna e Obstétrica — 0,75 pontos, até um máximo de 3 pontos.

Outros aspectos relevantes (actividades lectivas, actividades na
comunidade — AMI, Cruz Vermelha, Bombeiros, etc. — momentos
formativos de desenvolvimento pessoal, membro de associações de
enfermagem ou no âmbito da saúde) — 0,50 pontos, até um máximo
de 1 ponto.

Apreciação geral do curriculum vitae:

Apresentação:

Folha de rosto (identificação do candidato, data) — 5 pon-
tos;

Paginação de acordo com o sumário — 5 pontos;

Exposição escrita:

Identificação dos objectivos — 2 pontos;
Clareza — 2 pontos;
Linguagem técnica adequada — 6 pontos.

Critérios de desempate:

Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista;
Exercer funções na área da especialidade;
Possuir maior categoria profissional.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel de formato A4, solicitando a admissão
ao concurso, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, e entregue no
Serviço de Pessoal, durante as horas de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado pelo cor-
reio, sob registo e com aviso de recepção, até ao termo do prazo
fixado.

9.2 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Lugar a que se candidata;
c) Identificação do concurso mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde se encontra publi-
cado o aviso de abertura;

d) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

e) Habilitações literárias e profissionais;
f) Morada para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso;
g) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
h) Quaisquer circunstâncias susceptíveis de influir na apreciação

do seu mérito ou de constituir motivo de preferência legal,
sob pena de não serem consideradas em caso de não decla-
ração ou falta de documentos comprovativos.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Declaração, passada pelo respectivo serviço ou organismo de
origem, com indicação do vínculo e do tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a ava-
liação de desempenho atribuída nos últimos três anos;

b) Três exemplares do curriculum vitae.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal
do Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre, após publicitação
no Diário da República.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Odete Jesus Martinho Caiola, enfermeira-
-chefe no Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Vogais efectivos:

Elvira Maria Aires Gomes, enfermeira especialista no Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Isabel Maria da Conceição Pires Carvalho, enfermeira espe-
cialista no Hospital Doutor José Maria Grande, Por-
talegre.

Vogais suplentes:

Dionísia Patrício Carlos Claudino, enfermeira especialista
no Hospital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

Rosa Maria Santos Martins, enfermeira especialista no Hos-
pital Doutor José Maria Grande, Portalegre.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Aviso n.o 1162/2001 (2.a série). — Informam-se os interessados
de que a lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso geral
de acesso para a categoria de enfermeiro especialista em saúde na
comunidade, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 259, de 9 de Novembro de 2000, se encontra afixada no
placard do Serviço de Pessoal.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da lista de classificação final para recorrer para o membro
do Governo competente.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 1163/2001 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso de auxiliar de acção médica. — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
do conselho de administração do Hospital José Joaquim Fernan-
des — Beja de 22 de Dezembro de 2000, proferido no uso da com-
petência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso externo geral de ingresso para preenchimento de
18 lugares vagos na categoria de auxiliar de acção médica do quadro
de pessoal do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, aprovado
pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital, con-
forme o despacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e o despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde de 26 de Outubro de 2000, comunicado pelo ofício n.o 5835,
de 3 de Novembro de 2000, da Administração Regional de Saúde
do Alentejo.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou, pelo ofício n.o 13 549, de 21 de Novembro de 2000,
não haver excedentes disponíveis relativamente aos lugares a prover.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos o con-
teúdo funcional dos lugares é o constante dos n.os 1 e 7 do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições legais contidas nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezem-
bro, 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, e 413/99,
de 15 de Outubro, e no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja e o vencimento será o cor-
respondente ao estabelecido no anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro.
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8 — Condições de trabalho — as condições de trabalho e as regalias
sociais serão as genericamente vigentes para os funcionários da Admi-
nistração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo — escolaridade obri-
gatória;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico.

10 — Métodos de selecção:

a) A prova de conhecimentos gerais consta de uma prova escrita
de língua portuguesa e de matemática, com a duração de
noventa minutos cada, avaliando-se simultaneamente na pri-
meira delas os conhecimentos resultantes da vivência do cida-
dão comum, nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e
meio ambiente;

b) A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a
forma teórica, e visa avaliar a preparação para o desempenho
das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto
a concurso, tal como consta do anexo II do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com a duração de quinze
minutos;

c) Entrevista profissional de selecção, com a duração de quinze
minutos.

10.1 — A prova de conhecimentos é efectuada com base no pro-
grama aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, n.o 7 do respectivo anexo (Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995).

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

10.3 — Os métodos de selecção utilizados serão classificados cada
um por si na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final resultará da média aritmética simples
da soma das pontuações dos métodos de selecção a utilizar, por apli-
cação da seguinte fórmula:

PC=PCG+PCE

2

CF=PC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

10.5 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, sendo as mesmas consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

10.6 — Os candidatos admitidos serão notificados com a devida
antecedência da data, hora e local da realização das provas.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja,
solicitando a sua admissão ao concurso e entregue directamente no
Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente, ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, considerando-se, neste último caso, apresentado
dentro do prazo se o aviso de recepção tiver sido expedido até ao
termo do prazo fixado neste aviso.

11.1 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e validade do mesmo, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, mediante referência

ao número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, de que
possui os requisitos gerais de admissão ao concurso, previsto
no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

f) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

12 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado das habilitações literárias;
c) Certificado do serviço militar ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Certidão de registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício das funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Atestado de robustez física como tem o perfil psíquico indis-
pensável ao exercício da função e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

12.1 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação respeitante às alíneas c), d) e e)
do número anterior, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada uma das alíneas.

13 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Composição do júri:

Presidente — Isabel Maria Raposo Garção Pires, administradora
hospitalar do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Maria Emília Bento Guerreiro Correia, encarregada de sec-
tor do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Rosinda Maria Nobre Grazina Guerreiro, encarregada de
sector do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Fernando Gonçalves Romão, auxiliar de apoio e vigilância
do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

Odete Conceição Margalo Marques, auxiliar de acção
médica do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

17 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos legais, pelo 1.o vogal efectivo.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.

Aviso n.o 1164/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas
e de saúde pública. — 1 — Nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que, por deliberação
do conselho de administração do Hospital de José Joaquim Fernan-
des — Beja de 22 de Dezembro de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso de provimento para dois lugares
de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo, aberto a todos os
detentores dos respectivos requisitos de admissão, estejam ou não
vinculados à função pública.

3 — Objectivo — o concurso visa a ocupação de dois lugares vagos
existentes e resulta do descongelamento de quotas atribuído a este
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Hospital por despacho de 23 de Novembro de 2000 do Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde, com
base no despacho conjunto n.o 967/2000, comunicado pelo ofício
n.o 6349, de 30 de Novembro de 2000, da Administração Regional
de Saúde do Alentejo, não existindo excedentes, conforme informação
da DGAP através do ofício n.o 14 994, de 28 de Dezembro de 2000.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas postas
a concurso e para as que vierem a ocorrer, desde que tenham sido
objecto de descongelamento ao abrigo do despacho conjunto
n.o 967/2000 e afectas, por redistribuição, no prazo de um ano contado
da data da publicação.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e no Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do artigo 6.o e do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro.

7 — Regime e local de trabalho:
7.1 — O local de trabalho será no Hospital José Joaquim Fernan-

des — Beja, Rua do Dr. António Fernando Covas Lima,
7800-309 Beja, ou em outras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

7.2 — O regime de trabalho será normal ou de horário acrescido
e poderá ser desenvolvido em sistema de turnos ou outros, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração será
a resultante da aplicação dos anexos do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigidas para

o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de

vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — possuir curso superior previsto no
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, adequado
para a profissão de técnico de análises clínicas e de saúde pública.

10 — Método de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional. Na avaliação curricular
serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional de interesse para
a função;

c) Experiência profissional, em que se pondera o exercício efec-
tivo de funções na profissão de técnico de análises clínicas
e de saúde pública, a sua natureza e duração;

d) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos
profissionais relevantes.

10.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos. Na entrevista profissional de selec-
ção serão considerados os seguintes factores de apreciação:

a) Aptidão para o trabalho em conjunto;
b) Motivações e interesses pelo lugar;
c) Qualidade da experiência profissional;
d) Capacidade de análise.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11 — Formalização da candidatura — a candidatura deve ser for-
malizada mediante requerimento, em papel branco ou de cores pálidas,

de formato tipo A4, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número, data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu),
residência, código postal e telefone, e o tiver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-
rência ao aviso de abertura, identificando o número e a data
do Diário da República onde o mesmo se encontra publicado;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato repute suscep-
tíveis de influir na apreciação do mérito ou de constituir
motivo de preferência legal;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Menção dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

11.2 — O requerimento deverá ser obrigatoriamente acompanhado
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse das habilitações exigidas
no n.o 9.2, com indicação da média final do curso;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública, nos
casos em que tal situação exista;

c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado e actualizado;
e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
f) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,

passado pela autoridade de saúde da área de residência;
g) Certificado do registo criminal;
h) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na

alínea d) do n.o 11.1 do presente aviso, caso as tenha men-
cionado no requerimento.

11.3 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas e),
f) e g) do n.o 11.2 pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa do candidato em rela-
ção a cada um desses requisitos.

11.4 — O disposto no número anterior não dispensa a apresentação
desses documentos, caso sejam exigidos pelo júri, e a mesma será
necessária em caso de provimento.

11.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar se o
candidato for funcionário ou agente.

12 — Apresentação de candidaturas — a candidatura poderá ser
entregue no Serviço de Pessoal deste Hospital, durante as horas de
expediente, até ao último dia do prazo fixado no n.o 1 deste aviso,
podendo ainda ser remetida pelo correio, com aviso de recepção,
para o Hospital José Joaquim Fernandes — Beja, Rua do Dr. António
Fernando Covas Lima, 7800-309 Beja, desde que expedido até ao
termo do prazo atrás referido.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no placard do Serviço de Pessoal deste Hospital.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Celestina Maria Santos Carrascozinho, técnica
especialista de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
José Joaquim Fernandes — Beja.

Vogais efectivos:

Teresa Maria Rosa Gaspar Coelho, técnica principal de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Alexandra Sofia Roxo Ferreira, técnica de 2.a classe de aná-
lises clínicas e de saúde pública do Hospital José Joaquim
Fernandes — Beja.

Vogais suplentes:

Maria Emília Bento Penacho Carocinho, técnica principal
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital José
Joaquim Fernandes — Beja.

Nuno Miguel Gameiro Gonçalves Silva Assunção, técnico
de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública do
Hospital José Joaquim Fernandes — Beja.

15 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos legais.

8 de Janeiro de 2001. — A Administradora Hospitalar, Isabel Maria
Raposo Garção Pires.
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Hospital de São Gonçalo

Deliberação n.o 119/2001. — Por deliberação do conselho de
administração do Hospital de São Gonçalo de 4 de Janeiro de 2001,
no uso dos poderes conferidos, por delegação de competências da
Ministra da Saúde, através do despacho n.o 5562/2000, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, e
ao abrigo do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
e da alínea b) do n.o 5 e dos n.os 6, 7 e 8 do artigo 21.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, foi nomeado, em regime de substituição
e até ao término do processo eleitoral em curso, enfermeiro-director
o enfermeiro-chefe João Alberto Tavares Ferreira. (Não carece de
visto nem anotação do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Rectificação n.o 156/2001. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 68/2001, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 2001, rectifica-se que onde se lê, no n.o 10.1,
«e destina-se a avaliar a preparação para o desempenho das tarefas
de carpinteiro» deve ler-se «e destina-se a avaliar a preparação para
o desempenho das tarefas de jardineiro».

3 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Hospital de São João

Aviso n.o 1165/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 28 de Dezembro de 2000, no uso da com-
petência conferida pelo artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro, e de harmonia com este diploma, faz-se público que
se encontram abertos, pelo prazo de 20 dias úteis a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos externos de
ingresso para provimento de lugares da carreira de pessoal técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal deste Hospital
nas seguintes categorias: Lugares

Técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde
pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Técnico de 2.a classe de anatomia patológica, citológica
e tanatológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Técnico de 2.a classe de cardiopneumologia . . . . . . . . . . 4
Técnico dietista de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 2.a classe de farmácia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 2.a classe de neurofisiologia . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico ortoptista de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 2.a classe de radiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Terapeuta ocupacional de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

1.1 — Os presentes lugares foram objecto de descongelamento, con-
forme quotas atribuídas ao Hospital de São João para o ano de 2000,
por despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da
Modernização da Saúde, na sequência do despacho conjunto
n.o 967/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 225,
de 28 de Setembro, e foi efectuada consulta à Direcção-Geral da
Administração Pública nos termos e para os efeitos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — Tipo de concursos — os concursos são externos de ingresso
e, como tal, abertos a todos os indivíduos, vinculados ou não à função
pública e que preencham os requisitos gerais e especiais enunciados
no n.o 6 do presente aviso.

3 — Prazo de validade — os concursos são válidos por um ano con-
tado a partir da data da publicação da lista de classificação final,
podendo abranger outras vagas que, tendo sido objecto do descon-
gelamento referido no n.o 1.1, venham a ser autorizadas para este
Hospital mediante distribuição a efectuar pelo Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria
de técnico de 2.a classe.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com o
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, para a categoria indicada
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho o Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições previstas no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99,
de 21 de Dezembro, designadamente:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações profissionais legalmente exigíveis para
o desempenho e cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — devem os candidatos possuir uma das
habilitações previstas no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro, que habilite ao exercício de funções de técnico
de 2.a classe nas áreas indicadas.

7 — Método de selecção a utilizar:
7.1 — O método de selecção a utilizar será o da avaliação curricular,

complementada com entrevista profissional de selecção, sendo adop-
tada como sistema de classificação final a escala de 0 a 20 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema de
classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ainda ser enviado pelo correio, com aviso de recepção.

Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone;

b) Identificação do concurso e lugar a que se candidata, espe-
cificando o Diário da República em que foi publicado o aviso
de abertura;

c) Habilitações profissionais;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Documentação exigida:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais,
autêntico ou autenticado;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, sob compromisso de honra, efectuada no reque-

rimento de admissão ao concurso da situação precisa em que
se encontra relativamente a cada um dos requisitos referidos
no n.o 6.1.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição dos júris:

Análises clínicas e de saúde pública

Presidente — Maria Fátima Nogueira Costa Graça Baia, técnica
principal de análises clínicas e de saúde pública do Hospital
de São João.

Vogais efectivos:

Evila Teresa Abreu Simões, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública do Hospital de São João.

Maria Rosário Santos Silva Costa, técnica de 1.a classe de
análises clínicas e de saúde pública do Hospital de
São João.

Vogais suplentes:

Ana Teresa Nóbrega Duarte Ascensão, técnica de 2.a classe
de análises clínicas e de saúde pública do Hospital de
São João.

Maria Manuela Serôdio Paula Pinto Fleming Torrinha, téc-
nica de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública
do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Anatomia patológica, citológica e tanatológica

Presidente — Maria Helena Silva Pereira, técnica especialista de
anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hospital de
São João.
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Vogais efectivos:

Isabel Cristina Neves Vitó Bargueño Pinto, técnica principal
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital de São João.

Paula Cristina Monteiro Fonseca Vale, técnica de 1.a classe
de anatomia patológica, citológica e tanatológica do Hos-
pital de São João.

Vogais suplentes:

Sandra Maria Mota Relvas, técnica de 1.a classe de anatomia
patológica, citológica e tanatológica do Hospital de
São João.

Mariana Adelaide Barradas Ganhão Aranha Pires, técnica
de 1.a classe de anatomia patológica, citológica e tana-
tológica do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Cardiopneumologia

Presidente — Cândida Povo Saraiva de Aguiar, técnica especia-
lista de cardiopneumologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Aida Conceição Bento Branco, técnica de 1.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de São João.

Paulo Miguel Correia Viana, técnico de 1.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Cristina Alexandra Feliz Touguinha Machado, técnica de
2.a classe de cardiopneumologia do Hospital de São João.

Vitória Alice Pinto Fernandes, técnica de 2.a classe de car-
diopneumologia do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Dietética

Presidente — Célia Maria Carvalho de Matos, técnica dietista
de 1.a classe do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Margarida Rosa de Pinho Sobral Torres, técnica dietista
de 1.a classe do Hospital de São João.

Maria João Monteiro Ferreira Martins, técnica dietista de
1.a classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Lídia Maria Silva Duarte Azeredo, técnica dietista de
2.a classe do Hospital de São João.

Maria Odete Moreno Gameiro Sá Almeida, técnica dietista
principal do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Farmácia

Presidente — Carminda Maria Almeida Teixeira Silva, técnica
principal de farmácia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Carmo Alves Costa, técnica de 1.a classe de farmácia
do Hospital de São João.

Fátima Gabriela Pereira Pacheco, técnica de 1.a classe de
farmácia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

António Octávio Varela Martins, técnico de 1.a classe de
farmácia do Hospital de São João.

Maria Dolores Carvalho Ribeiro Alves, técnica de 1.a classe
de farmácia do Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Neurofisiologia

Presidente — Maria Isilda da Cunha Ribeiro Barbosa, técnica
especialista de 1.a classe de neurofisiologia do Hospital de
São João.

Vogais efectivos:

Hermínia Soares Ferreira da Costa, técnica principal de
neurofisiologia do Hospital de São João.

António Carlos Marante de Carvalho, técnico de 1.a classe
de neurofisiologia do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Teresa Campos Gonçalves, técnica especialista de
neurofisiologia do Hospital de Pedro Hispano.

Ana Paula Pimenta Fonseca, técnica de 1.a classe de neu-
rofisiologia do Hospital de Magalhães Lemos.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Ortoptista

Presidente — Maria Armanda Vasconcelos Alves de Sousa, téc-
nica ortoptista especialista do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Ana Paula Fernandes de Oliveira e Costa, técnica ortoptista
de 1.a classe do Hospital de São João.

Fátima Maria Martins Bandeira Veloso Matos, técnica
ortoptista de 1.a classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Ângela Salgadinho Quintas, técnica ortoptista de
2.a classe do Hospital de São João.

Maria Helena Almeida Amaro Neves, técnica ortoptista de
1.a classe do Hospital de Pedro Hispano.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Radiologia

Presidente — Maria Augusta Quintas Parada, técnica especialista
de radiologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

João Augusto Moniz Garrido Silva, técnico principal de
radiologia do Hospital de São João.

Ilda Santos Brandão, técnica principal de radiologia do Hos-
pital de São João.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Ramos Tioprépido Feijó, técnica de
2.a classe de radiologia do Hospital de São João.

Dorinda Cunha Sá, técnica de 2.a classe de radiologia do
Hospital de São João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

Terapia ocupacional

Presidente — Maria José Costa Pinto Osório Veiga, técnica tera-
peuta ocupacional especialista do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Maria Lurdes Ângelo Ribeiro, técnica terapeuta ocupacional
principal do Hospital de São João.

Maria Assunção Martins Nogueira, técnica terapeuta ocu-
pacional de 1.a classe do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Helena Soares, técnica terapeuta ocupacional principal do
Centro Regional de Segurança Social do Norte — Porto.

Maria João Trigueiro R. Pintos, técnica terapeuta ocupa-
cional principal do Hospital de Vila Real.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de
São João e notificados os candidatos nos termos dos artigos 52.o e
62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

4 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Aviso n.o 1166/2001 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração de 28 de Dezembro de 2000, no uso da com-
petência delegada na alínea a) do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e de harmonia com este diploma e com
o disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da publi-
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cação do presente aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para um lugar de operário da carreira de pessoal operário
qualificado do quadro de pessoal deste Hospital, na área de elec-
tricidade.

1.1 — O presente lugar foi objecto de descongelamento, conforme
quota atribuída ao Hospital de São João para o ano 2000, por despacho
do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização
da Saúde, na sequência do despacho conjunto n.o 967/2000, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000,
e foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Administração Pública
nos termos e para os efeitos do disposto no n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso
e, como tal, aberto a todos os indivíduos vinculados ou não à função
pública que preencham os requisitos gerais e especiais enunciados
no n.o 6 do presente aviso.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado a partir da publicação da lista de classificação final,
podendo abranger outras vagas que, tendo sido objecto de descon-
gelamento referido no n.o 1.1, venham a ser autorizadas para este
Hospital mediante distribuição a efectuar pelo Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o previsto no
mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, para
a categoria indicada.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao escalão e índice constante do anexo I ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, para a categoria indicada
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho no Hospital de
São João, no Porto.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — nos termos do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, devem os candidatos estar
habilitados com a escolaridade obrigatória e comprovada formação
ou experiência profissional, adequada ao exercício da respectiva pro-
fissão, de duração não inferior a dois anos. Esta formação ou expe-
riência pode ter sido obtida nas situações de aprendiz ou ajudante.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A prova de conhecimentos será prática, terá a duração
máxima de duas horas e visa avaliar, de um modo global, a preparação
dos candidatos para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional da respectiva carreira.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil das
exigências da função.

7.3 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.4 — Na classificação final resultante da aplicação dos métodos
de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
10 valores, como tal se considerando por arredondamento a clas-
sificação inferior a 9,5 valores.

7.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa cons-
tam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo estas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas devem ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São João e entregue no Depar-
tamento de Recursos Humanos deste Hospital, sito à Alameda do
Professor Hernâni Monteiro, Asprela, 4200 Porto, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, expedido até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, data de nascimento, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias;
d) Menção dos documentos que acompanham o requerimento.

9 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Declaração, sob compromisso de honra, da situação precisa

em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
referidos no n.o 6.1.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descrever, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Fernando Silva Joaquim Rodrigues,
director de serviço do Departamento de Instalações e Equi-
pamentos do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Florentino Manuel Ribeiro Soares, técnico principal da car-
reira de engenheiro técnico do Hospital de São João.

Maria Filomena Plantier Martins Veríssimo Silva Lopes,
técnica especialista da carreira de engenheiro técnico do
Hospital de São João.

Vogais suplentes:

José Fernando Marques da Silva, técnico de 1.a classe da
carreira de engenheiro técnico do Hospital de São João.

José Fernando Silva Monteiro Santos, técnico de 1.a classe
da carreira de engenheiro técnico do Hospital de São
João.

No impedimento do presidente do júri assumirá essas funções o
1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação das listas de candidatos admitidos e excluídos e
da classificação final — as referidas listas serão oportunamente afi-
xadas no Departamento de Recursos Humanos do Hospital de
São João, piso 01, após a competente publicação no Diário da Repú-
blica, ou notificação aos interessados.

5 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Aviso n.o 1167/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro,
faz-se público que, autorizado por deliberação do conselho de admi-
nistração do Hospital de São João de 14 de Dezembro de 2000, no
uso da competência delegada no n.o 3 da secção I do citado Regu-
lamento, se encontra aberto concurso de provimento para assistente
de medicina interna da carreira médica hospitalar do quadro de pes-
soal do Hospital de São João, aprovado pela Portaria n.o 1356/95,
de 16 de Novembro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais de admissão
e já vinculados à função pública, independentemente do serviço a
que pertençam.

3 — Vagas a prover:
3.1 — É uma vaga a prover.
4 — Prazo de validade:
4.1 — O concurso esgota-se com o preenchimento da vaga posta

a concurso.
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5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O local de trabalho será no Hospital de São João ou em

outras instituições com as quais este tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.2 — O regime de trabalho será desenvolvido em horários des-
fasados, de acordo com as disposições legais existentes nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão ao concurso — só podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que, até ao termo do prazo fixado neste
aviso para apresentação de candidaturas, satisfaçam os requisitos que
a seguir se indicam:

6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais:
6.2.1 — Possuir o grau de assistente de medicina interna ou sua

equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março;

6.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6.3 — Exigências particulares:
6.3.1 — Sem exigências particulares.
7 — Apresentação das candidaturas.
7.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São João e entregue no Departamento de Recursos
Humanos deste Hospital, sito à Alameda de Hernâni Monteiro,
Asprela, 4200 Porto, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1
deste aviso.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o requerente
se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura deste concurso, identificando
o número e data do Diário da República, onde vem enunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

8 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos cur-
rículos pelos candidatos são puníveis nos termos da lei penal e cons-
tituem infracção disciplinar no caso de funcionários ou agentes.

9 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
medicina interna ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de que o candidato se encontra

inscrito na Ordem dos Médicos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) pode
ser substituída por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra, da situação do candidato em relação a esse requisito.

9.2 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 9 deste aviso implica
a não admissão ao presente concurso.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 7.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro daquele
prazo a não admissão ao concurso.

11 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
respectivo Regulamento, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor António Alberto Falcão de Freitas,
director do serviço de medicina interna (serviço de medicina II)
do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. Óscar Ferreira Rolão Candeias, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital de São João.

Dr. Manuel Carlos Bandeiras Quintas, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital de São João.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Augusta Flores Gomes, assistente graduada de
medicina interna do Hospital de São João.

Dr. António Joaquim Freitas Oliveira Silva, assistente de
medicina interna do Hospital de São João.

O presidente do júri será substituído, em caso de faltas ou impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

13 — Divulgação da lista de candidatos — a referida lista será afi-
xada no Departamento de Recursos Humanos deste Hospital, piso
01, e simultaneamente serão notificados os interessados por ofício
registado com aviso de recepção.

14 — Divulgação da lista de classificação final — a referida lista
será publicada na 2.a série do Diário da República.

5 de Janeiro de 2001. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Maria Celeste Oliveira.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 1168/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
na carreira de técnico superior de 2.a classe (serviço social). — 1 — Por
deliberação do conselho de administração deste Hospital de 12 de
Dezembro de 2000, no uso de competência delegada, faz-se público
que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão de um estagiário com vista
ao preenchimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior (área de serviço social) do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 300/98, de 18 de Maio,
e alterado pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se ao abrigo
do descongelamento excepcional de admissões efectuado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de dis-
tribuição de quotas constantes do despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000 comunicadas a este Hospital pelo ofício da Administração
Regional de Saúde do Norte de 15 de Novembro de 2000.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, que informou não haver excedentes disponíveis relativamente
ao lugar a prover.

4 — A este concurso poderão candidatar-se todas as pessoas, vin-
culadas ou não à função pública, habilitadas com o curso superior
de Serviço Social, reconhecido como tal nos termos da legislação
aplicável e de acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

5 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um ano,
findo o qual o estagiário será avaliado e classificado numa escala
de 0 a 20 valores.

6 — A avaliação e classificação final do estágio competem ao júri
do presente concurso, tendo em atenção o relatório do estágio, a
classificação de serviço obtida durante esse período e, sempre que
possível, os resultados da formação profissional.

7 — O estágio rege-se pelo disposto no despacho n.o 23/94, de 10
de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

8 — Disposições legais aplicáveis — o concurso rege-se pelas nor-
mas constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 265/88,
de 28 de Julho, 296/91, de 16 de Agosto, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro, e legislação complementar.

9 — Prazo de validade — o concurso extingue-se com o preenchi-
mento do lugar em referência.

10 — Local de trabalho — no Hospital de São Pedro — Vila Real,
sito em Lordelo, 5000 Vila Real.

11 — Vencimento — o lugar a prover será remunerado de acordo
com o anexo ao Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao técnico
superior funções de investigação, estudo, concepção e adaptação de
métodos e processos técnico-científicos, de âmbito geral ou especia-
lizado, executadas com autonomia e responsabilidade, tendo em vista
informar a decisão superior.
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13 — Requisitos de admissão:
13.1 — Requisitos gerais — os consantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
13.2 — Requisitos especiais — atendendo ao conteúdo do lugar, os

candidatos deverão estar habilitados com a licenciatura em Serviço
Social.

14 — Métodos de selecção:
14.1 — Nos termos dos artigos 18.o e seguintes do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Prova de conhecimentos específicos;
c) Avaliação curricular;
d) Entrevista profissional de selecção, se necessário.

15 — As provas de conhecimentos gerais e específicos constarão
de prova escrita com a duração de três horas, de acordo com o pro-
grama de provas aprovado pelo despacho n.o 61/95, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
versando os seguintes temas:

Provas de conhecimentos gerais:

a) Orgânica do Ministério da Saúde;
b) Orgânica do serviço que abre o concurso;
c) Lei de Bases da Saúde;
d) Regime jurídico da função pública;
e) Carta Deontológica da Administração Pública;

Provas de conhecimentos específicos:

a) Contribuição do serviço social na rentabilização da ges-
tão hospitalar;

b) Análise e intervenção da técnica do serviço social num
caso prático a apresentar.

16 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real e entre-
gue na Repartição de Pessoal durante as horas normais de expediente,
até ao limite do prazo estabelecido, ou remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, desde que expedido até ao termo daquele
prazo.

16.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número, data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, incluindo código
postal, e número de telefone);

b) As funções que exerce;
c) Habilitações literárias e profisisonais;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato considerar rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

17 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou fotocópia autenticada das habili-
tações literárias e profissionais;

b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública, bem como a classificação de serviço, se
for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae.

17.1 — É dispensada a apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos enumerados no n.o 13.1 do presente aviso desde que
no requerimento do pedido de admissão a concurso declare, sob com-
promisso de honra, a situação precisa em que se encontra relati-
vamente a cada um dos requisitos.

18 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida, sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

19 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no plarcard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São pedro — Vila Real.

20 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Actéa do Céu Alves Cruz, assessora de serviço
social do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Vogais efectivos:

Cristina Maria Teixeira Costa, assessora de serviço social
do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Maria Gabriela Lemos Nogueira de Carvalho Gonçalves,
assessora de serviço social do Hospital Distrital de Chaves.

Vogais suplentes:

Isabel Maria Rebelo Figueiredo Peixoto, técnica superior
principal de serviço social do Hospital de São
Pedro — Vila Real.

Maria Clotilde Tomás, técnica superior principal de serviço
social do Hospital Distrital de Chaves.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 2000. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 1169/2001 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de análises clínicas e de saúde pública de 2.a classe da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica. — 1 — Por deliberação
do conselho de administração deste Hospital de 12 de Dezembro
de 2000, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 20
dias úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso para provimento
de um lugar vago de técnico de análises clínicas e de saúde pública
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real, aprovado
pela Portaria n.o 906/91, de 4 de Setembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se ao abrigo
do descongelamento excepcional de admissões efectuado pelo des-
pacho conjunto n.o 967/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 225, de 28 de Setembro de 2000, e no âmbito de dis-
tribuição de quotas constantes do despacho do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde de 26 de Outubro
de 2000 comunicadas a este Hospital pelo ofício da Administração
Regional de Saúde do Norte de 15 de Novembro de 2000.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta infor-
mou não existir pessoal com o perfil acima definido.

3 — A este concurso poderão candidatar-se todas as pessoas, vin-
culadas ou não à função pública, habilitadas com o curso adequado,
nos termos do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezem-
bro, e de acordo com o despacho conjunto n.o 373/2000: «Em cum-
primento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração
Pública, enquanto entidade empregadora, promove activamente uma
política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escru-
pulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

4 — Prazo de validade — o referido concurso é válido para a vaga
indicada e cessa com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 564/99, de 21 de Dezembro, e 427/89,
de 7 de Dezembro, Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro, e Código
do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — o descrito na Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio, e nos artigos 6.o e 7.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento será o corres-
pondente ao escalão e índice fixados de acordo com os mapas anexos
ao Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central.

8 — Local de trabalho — Hospital de São Pedro — Vila Real.
9 — Requisitos de admissão:
9.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais para o provimento em funções públicas, nos termos
do n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir habilitações profissionais legalmente exigíveis para o
desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis de
vacinação obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — podem ser opositores ao referido con-
curso os candidatos, vinculados ou não à função pública, possuidores
de habilitação profissional adequada constante do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular

complementada com entrevista profissional de selecção de entre os
possuidores das habilitações constantes das alíneas a), b) e c) do
artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, e as dis-
posições aplicáveis na Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.
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10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, constam de actas
de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos
candidatos sempre que seja solicitado.

11 — Formalização de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real e entre-
gue na Repartição de Pessoal, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ainda
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura deste concurso;
d) Caracterização sumária dos documentos que acompanham

o requerimento.

12 — O requerimento deve ser acompanhado, sob pena de exclusão,
dos seguintes documentos (originais ou reconhecidos notarialmente
ou ainda fotocópias conferidas nos termos previstos no artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril):

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Documento emitido pelo serviço de origem do qual constem,
de maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo
à função pública e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, bem como a classificação de serviço,
se for caso disso;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que os candidatos considerem

susceptíveis de influenciar a sua avaliação.

12.1 — Os candidatos ficam dispensados nesta fase da apresentação
dos documentos referidos nas alíneas a), c), d) e e) do n.o 9.1 do
presente aviso, desde que declarem, sob compromisso de honra, a
situação precisa em que se encontram relativamente aos mesmos.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista de clas-
sificação final, para além dos meios que a lei impõe, serão também
afixadas no placard junto da Repartição de Pessoal do Hospital de
São Pedro — Vila Real.

14 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Constituição do júri (todos os elementos pertencentes ao qua-

dro de pessoal do Hospital de São Pedro — Vila Real):

Presidente — Teresa de Jesus Alves, técnica principal de análises
clínicas e de saúde pública.

Vogais efectivos:

Maria José Pereira Machado, técnica de análises clínicas
e de saúde pública de 1.a classe.

Maria de Fátima dos Santos Ferreira, técnica de análises
clínicas e de saúde pública de 1.a classe.

Vogais suplentes:

José Henrique Morgado Sousa Martins, técnico principal
de análises clínicas e de saúde pública.

Maria Preciosa de Almeida Cruz, técnica especialista de
análises clínicas e de saúde pública.

17 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Dezembro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Aviso n.o 1170/2001 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de medicina interna. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Chefe de Serviço
da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 28 de
Dezembro de 2000, no uso da competência conferida pelo n.o 36
do capítulo II da já referida Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
se encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de uma vaga de chefe de serviço de medicina interna do

quadro do pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 422/92, de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias n.os 458/93,
de 30 de Abril, 757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com
o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil necessários ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de medicina
interna;

b) Ter a categoria de assistente graduado de medicina interna
há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento da
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São
Pedro — Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal deste Hos-
pital, sito em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações profissionais e estabelecimento de saúde a que
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de medicina interna;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor, através do reco-
nhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de
Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58 e 61 do regulamento
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada depois
de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.1 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard da Repartição
de Pessoal.

10 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rodrigo Nélson Alves Dinis Rocha, chefe de
serviço de medicina interna do Hospital Geral de Santo
António.
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Vogais efectivos:

Dr. Gil Cruz Gonçalves Neves, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Distrital de Chaves.

Dr. António Manuel Machado Henriques Carneiro, chefe
de serviço de medicina interna do Hospital Geral de Santo
António.

Dr. Abílio Óscar da Silva Reis, chefe de serviço de medicina
interna do Hospital Geral de Santo António.

Dr. Arnaldo Rodrigues, chefe de serviço de medicina interna
do Hospital Distrital de Bragança.

Vogais suplentes:

Dr. António Maria Pinheiro Torres Meireles, chefe de ser-
viço de medicina interna do Hospital Geral de Santo
António.

Dr. Carlos Alberto Silva Vasconcelos, chefe de serviço de
medicina interna do Hospital Geral de Santo António.

O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

3 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Rectificação n.o 157/2001. — Por ter saído com inexactidão a
rectificação n.o 6/2001, inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 2,
de 3 de Janeiro de 2001, a p. 82, rectifica-se que onde se lê:

«Sala 22:

[ . . . ]
Seomara Isabel do Rosário Guerreiro Shoba»

deve ler-se:

«Sala 22:

Seomara Isabel do Rosário Guerreiro.
Shoba».

4 de Janeiro de 2001. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 1389/2001 (2.a série). — Tendo em vista a obra
de construção do sistema multimunicipal de saneamento da ria de
Aveiro: interceptor Vouga — troço a montante de Eirol, a desenvolver
no concelho de Águeda, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 1.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e no exercício de competência própria, determino:

1 — As parcelas identificadas nos quadros que se publicam em
anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição
administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, com 5 m
de largura, conforme traçado e zonas definidas nas plantas igualmente
anexas ao presente despacho a favor da SIMRIA — Saneamento Inte-
grado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro,
por força do disposto no Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril,
revertendo a mesma para o Estado no termo da concessão.

2 — Os respectivos, actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária, e a consentir, sempre que se mostre
necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades beneficiárias,
nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o e 2.o do
Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

21 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

007 José Simões Castanheira, Rua de Santo André, 3750 Águeda . . . . . . . . . 5200 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 258

008 CP — Caminhos de Ferro de Portugal, Calçada do Duque, 20,
1200 Lisboa.

Omisso Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 170

009 Marcílio Estima Morgado, Oronhe, 3750 Espinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5201 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 34

010 Joaquim Pereira Morgado, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . . . . . 3891 Espinhel . . . . . . . . . . . N/condicionado 2

011 Maria Ascenção Estima de Oliveira, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . 3890 Espinhel . . . . . . . . . . . N/condicionado 79

013 Salvador das Neves Marques, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . . . 3625 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 13

014 Antero dos Prazeres Henriques, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . 3614 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 117

015 Ernesto Lima de Carvalho, Rua do Meio, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel 3624 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 14

016 Herdeiros de João Carvalho, Att. José Pedro Carvalho, Casainho de
Baixo, 3750 Espinhel.

3623 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 16

017 Antero dos Prazeres Henriques, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . Omisso Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 54

018 Manuel da Silva Perdigão, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . . . . . . Omisso Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 10

019 Antero dos Prazeres Henriques, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . 3895 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 416

020 Manuel Dias Soares, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . . . . 3896 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 193

021 João Ferrão Neves, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3897 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 92

022 Rui Pereira, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3898 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 88

023 José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 996 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 24



1408
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o19
—

23deJaneiro
de2001

Identificação do prédio
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023A José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 997 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 26

023B José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 998 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 28

024 Adérito dos Reis C. Santos, Eirol, 3800 Eirol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 999 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 29

025 Adérito dos Reis C. Santos, Eirol, 3800 Eirol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1000 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 25

025A Adérito dos Reis C. Santos, Eirol, 3800 Eirol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1001 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 27

025B Adérito dos Reis C. Santos, Eirol, 3800 Eirol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1002 Espinhel . . . . . . . . . . . RAN 26

026 Arménio Simões Pereira dos Santos, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . 1003 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 32

027 Herdeiros de José Pires de Carvalho, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . 1004 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 51

028 Manuel Soares dos Reis Santos, Rua de Manuel Maria Tavares da Silva,
51, 3750 Óis da Ribeira.

1005 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 32

029 José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 982 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 58

030 Fernando de Oliveira Neves, Rua do Carril, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . 1006 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 19

031 Herdeiros de José Cadete dos Reis, Cabanões, Travassô, 3810 Aveiro . . . . 1007 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 30

032 Manuel Joaquim de Melo, Rua do Professor Diniz Pires da Silva, Caba-
nões, 3750 Travassô.

1008 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 24

033 Herdeiros de José Pires de Carvalho, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . 1009 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 23

034 Joaquim Pires de Carvalho, Rua dos Viveiros, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . 1010 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 23

035 Manuel Joaquim de Melo, Rua do Professor Diniz Pires da Silva, Caba-
nões, 3750 Travassô.

1011 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 92

Herdeiros de José Pires de Carvalho, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . .
Joaquim Pires de Carvalho, Rua dos Viveiros, 3750 Óis da Ribeira
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

036 Élio Framegas dos Reis, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . 974 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 33

037 Silvério Maria dos Reis, Rua da Cidade Rodrigo, 3, 2.o, E, 3800 Aveiro 973 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 33

038 Eugénio Pereira Simões, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . . . 972 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 61

039 José Maria Alves dos Reis, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . 967 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 28

040 Herdeiros de Arménio Pereira Simões, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . 971 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 42

041 Joaquim Fernando Abrantes Oliveira, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . 970 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 42

042 Isauro Carvalho Santos, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . 969 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 15

043 Maria Isabel Pires Viegas, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . 968 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 46

044 Hermenegildo Viegas, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . . 1015 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 25

045 Amílcar Pires Viegas, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . . . 1016 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 20

046 Hermenegildo Viegas, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . . 1017 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 20

047 Rui Pereira, Casal de Álvaro, 3750 Espinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 944 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 5

048 Arménio Simões Pereira dos Santos, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . 943 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 62

049 Dirceu Tavares dos Reis, Largo da Igreja, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . 942 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 55

050 João Ferrão Neves, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 941 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 105

051 António Galvão, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 940 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 50

052 Danilo Soares da Costa, Rua de Manuel Maria Tavares da Silva, 32,
3750 Óis da Ribeira.

938 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 65
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

053 Diva Melo Morais e Santos, Rua do Professor Diniz da Silva, Cabanões,
3750 Travassô.

865 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 31

054 Manuel Joaquim de Melo, Rua do Professor Diniz Pires da Silva, Caba-
nões, 3750 Travassô.

879 Travassô . . . . . . . . . . . N/condicionado 24

055 José Luís Pinheiro dos Reis, Rua do Cruzeiro, Cabanões, 3750 Travassô 883 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 80

056 Cristina Gomes Oliveira Reis, Cabanões, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . 882 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 72

057 Hélder Manuel da Costa Soares, Rua do Dr. Álvaro S. Paio, Cabanões,
3750 Travassô.

Omisso Travassô . . . . . . . . . . . RAN 299

058 Manuel Dias Soares, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira. . . . . . . . . . . . . 874 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 67

059 José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 873 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 71

060 Rosa Ferreira Lopes, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 872 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 46

061 José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 871 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 11

062 José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 Óis da Ribeira 870 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 128

063 José Valentim Pinheiro Estima, Rua da Pateira, 55, 3750 650 Óis da
Ribeira.

869 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 136

064 Ramiro de Oliveira, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira . . . . . . . . . . . . . 811 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 66

065 Alexandrino Pinheiro de Oliveira, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira 810 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 74

066 José Augusto Moreira dos Santos, Óis da Ribeira, 3750 Óis da Ribeira 809 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 26

067 Alípio Pereira Simões, Rua do Professor Diniz Pires, Cabanões,
3750 Travassô.

808 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 246
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nomes e moradas dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

068 Junta de Freguesia de Travassô, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Omisso Travassô . . . . . . . . . . . RAN 38

069 António Morais Santiago, Macinhata do Vouga, 3750 Águeda . . . . . . . . . 1182 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 578

070 Mário Ramos Martins, Rua dos Pousos, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . 1190 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 109

071 Ana Maria Laranjeira Lopes, Travassô, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . 1191 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 256

072 Jaime Neves Conceição Gomes, Rua do Professor Diniz Pires, Cabanões,
3750 Travassô.

1248 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 419

073 Herdeiros de Daniel da Silva Melo, Att. António Pinheiro de Melo,
Almear, 3800 Eirol.

1247 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 51

074 Manuel Francisco Simões Lopes, Rua da Senhora das Dores, 12, Car-
cavelos, 3800 Eirol.

14 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 212

075 Júlio Lopes Estanqueiro, Rua de Pero Fernandes, 3, 3800 Eirol . . . . . . . 11 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 18

076 Manuel Rodrigues Lopes, Travassô, 3750 Travassô . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 214

077 Joaquim Ferreira Fernandes, Rua de Nossa Senhora das Dores, Car-
cavelos, 3800 Eirol.

9 Travassô . . . . . . . . . . . RAN 122



1412 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001



N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1413
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1416 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001



N.o 19 — 23 de Janeiro de 2001 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 1417
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Despacho n.o 1390/2001 (2.a série). — Tendo em vista a obra de construção do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro, interceptor Vouga — emissário da Zona Industrial de
Oiã e Mamodeiro, a desenvolver nos concelhos de Águeda e Aveiro, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944, e
no exercício de competência própria, determino o seguinte:

1 — As parcelas identificadas nos quadros que se publicam em anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, com
5 m de largura, conforme o traçado e as zonas definidos nas plantas igualmente anexas ao presente despacho, a favor da SIMRIA — Saneamento Integrado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária
da gestão e exploração do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro, por força do disposto no Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril, revertendo a mesma para o Estado no termo
da concessão.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrendatários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer
tipo de construção duradoura ou precária, e a consentir, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

22 de Dezembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Mapa de servidões

SIMRIA — Interceptor Vouga — Emissário de Oiã e Mamodeiro
Concelho de Águeda.

Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

001 Encarnação Duarte da Silva, Rua do Miradouro, 3750
Fermentelos.

591 Fermentelos . . . . . . . . Norte: João Seabra Carlos.
Sul: Abel Duarte da Silva.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 1

002 Odete Pepino, Rua da Pateira, 3750 Fermentelos . . . . . . . 592 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Ismael Dias Neves.
Sul: Saul Alves Duarte.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 20

003 Ismael Dias Neves, Rua dos Covões, 3750 Fermentelos 593 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Artur Fernandes das Neves.
Sul: João Seabra Carlos.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 21

004 Artur Neves do Carmo, Rua da Escola, 3, 3750 Fer-
mentelos.

594 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Alcides Fernandes da Costa.
Sul: Ismael Dias Neves.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 33

005 Alcides Fernandes da Costa, Rua do Vieiro, 7, 3750
Fermentelos.

595 Fermentelos . . . . . . . . Norte: João Luís Fernandes.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 35

006 João Luís Fernandes, Rua da Escola, 50, 3750 Fer-
mentelos.

596 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Maria Nunes dos Santos.
Sul: Alcides Fernandes da Costa.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 34
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

007 Maria Nunes Pepino, 5, la Dune, Saint Martin de Var-
reville, 50480 Saint Mére Eglise, França.

597 Fermentelos . . . . . . . . Norte: José Lemos e outros.
Sul: João Luís Fernandes.
Este: Maria Augusta dos Santos.
Oeste: caminho.

RAN 30

008 José Dias Lemos, Rua da Pedreira, 18, 3750 Fermentelos. 598 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Artur Duarte Pepino.
Sul: Maria Nunes dos Santos.
Este: Maria Nunes dos Santos.
Oeste: caminho.

RAN 25

009 Artur Duarte Pepino, Rua da Subida, 9, 3750 Fermen-
telos.

599 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Duarte Ferreira.
Sul: José Lemos da Rosa.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 104

010 António Neves Ferreira, Rua do Cabeço, 30, 3750
Fermentelos.

600 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Agostinho Campos Pereira.
Sul: Artur Duarte Pepino.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 48

011 Agostinho Campos Pereira, Rua da Pedreira, 19,
3750 Fermentelos.

601 Fermentelos . . . . . . . . Norte: José Dias Simões.
Sul: Duarte Ferreira.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 36

012 José Dias Simões, Rua da Minhoteira, 37, 3750 Fer-
mentelos.

605 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Afonso Dias da Silva.
Sul: Agostinho Campos Pereira.
Este: herdeiros de Maria Cecília Dias Santos.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 20

013 Afonso José Dias da Silva, Rua do Largo do Cruzeiro,
36, 3750 Fermentelos.

606/607 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Mário da Silva Duarte.
Sul: José Dias Simões.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 37

014 Mário da Silva Duarte, Rua da Minhoteira, 37, 3750
Fermentelos.

609 Fermentelos . . . . . . . . Norte: António Fernandes Bonifácio.
Sul: Carlos Guilherme da Silva Nolasco.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 17

015 António Fernandes Bonifácio, Rua da Travessa do Canto,
3750 Fermentelos.

610 Fermentelos . . . . . . . . Norte: António Simões Dias.
Sul: Mário da Silva Duarte.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 17
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

016 Maria Isabel Tavares Dias, Rua de Agras de Baixo,
3770 Oiã.

611 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Aurélio Martins Carvalho.
Sul: António Fernandes Bonifácio.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 17

017 Aurélio Martins Carvalho, Rua de João Nunes Geraldo,
3750 Fermentelos.

612 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Celeste Simões.
Sul: António Simões Dias.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

N/ condicionado 6

018 Aurélio Martins Carvalho, Rua de João Nunes Geraldo,
3750 Fermentelos.

780 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Joaquim Duarte dos Reis.
Sul: Aurélio Martins Carvalho.
Este: caminho.
Oeste: Artur Fernandes das Neves.

RAN 51

019 Joaquim Duarte dos Reis, Rua do Miradouro, 54, 3750
Fermentelos.

781 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Maria Armanda Carlos Abrantes.
Sul: António Ferrão Martins e outro.
Este: caminho.
Oeste: casa de habitação.

RAN 68

020 Maria Armanda Carlos Abrantes, Rua do Lagar, 77, 3750
Fermentelos.

782 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Alberto Duarte da Silva.
Sul: Joaquim Duarte Reis.
Este: caminho.
Oeste: Mário Fernandes Seabra Carlos.

RAN 45

021 Alberto Duarte da Silva, Rua do Vieira, 13, 3750
Fermentelos.

783 Fermentelos . . . . . . . . Norte: herdeiros de Joaquim Urbano da Rosa.
Sul: Maria Armanda Carlos Abrantes.
Este: caminho.
Oeste: Mário Fernandes Seabra Carlos.

RAN 43

022 Fernando Manuel da Rosa Sarabando, Rua da Minho-
teira, 1, 3750 Fermentelos.

784 Fermentelos . . . . . . . . Norte: António Simões Rosa.
Sul: Alberto Duarte da Silva.
Este: caminho.
Oeste: Maria Teresa Rocha.

RAN 47

023 António Simões da Rosa, Rua da Travessa do Coucão, 7,
3750 Fermentelos.

785 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Câmara Municipal.
Sul: herdeiros de João Urbano da Rosa.
Este: caminho.
Oeste: Bonerges Carlos Ferreira e outro.

RAN 66

024 Câmara Municipal de Águeda, Praça do Município,
3750 Águeda.

786 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Afonso José Dias da Silva.
Sul: António Simões da Rosa.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 45
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Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

025 António Roque de Carvalho, Rua da Ladeira da Peta, 4,
3750 Fermentelos.

794 Fermentelos . . . . . . . . Norte: Augusto Ferreira Timóteo.
Sul: Câmara Municipal.
Este: Afonso José Dias da Silva.
Oeste: caminho.

RAN 60

026 Válter Ferreira Cirino da Rocha, Rua de Nossa Senhora
da Conceição, 23, 3830 Gafanha da Nazaré.

791 Fermentelos . . . . . . . . Norte: João Marques Duarte.
Sul: Afonso Roque de Carvalho.
Este: Rosa Vieira da Silva.
Oeste: Augusto Ferreira Timóteo.

RAN 59

027 Fernando Augusto da Silva, Rua do Cabeço da Igreja, 16,
3750 Fermentelos.

792 Fermentelos . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Augusto Ferreira Timóteo.
Este: João Marques Duarte.
Oeste: caminho.

RAN 34

028 Fernando Pepino, Rua do Berçal, 3750 Fermentelos Fermentelos . . . . . . . . RAN 68

030 Armindo Dias Fernandes, Rua da Travessa do Mira-
douro, 5, 3750 Fermentelos.

3204 Fermentelos . . . . . . . . Norte: António Agostinho Duarte.
Sul: Arménio Almeida Martins.
Este: caminho.
Oeste: vala foreira.

RAN 446

030–A Fernando Marques Neves, Rua de João Nunes Geraldo,
3750 Fermentelos.

3162 Fermentelos . . . . . . . . Norte: António Carvalho, herdeiros.
Sul: João Alves Pires.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 481

Concelho de Aveiro.

Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

031 Acácio Marques de Oliveira, Carregal, 3800 Carregal 1639 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Dias de Oliveira.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

RAN 357



1428
D

IÁ
R

IO
D

A
R

E
P

Ú
B

L
IC

A
—

II
SÉ

R
IE

N. o19
—

23deJaneiro
de2001

Identificação do prédio

MatrizNúmero
da

parcela
Nome e morada dos proprietários Natureza das parcelas

Área
da

parcela
(metros

quadrados)
Freguesia Descrição

predial Confrontações
Rústica Urbana

032 Manuel Dias de Oliveira, Rua da Congosta, 3800 Car-
regal.

1640 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: José Augusto Rodrigues de Carvalho.
Sul: Acácio Marques Oliveira.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

RAN 63

033 Maria dos Anjos Coutinho, Rua da Capela, Carregal,
3800 Requeixo.

1641 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Coutinho de Carvalho.
Sul: Manuel Dias de Oliveira.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

RAN 54

034 Manuel Coutinho de Carvalho, Carregal, 3800 Carregal 1642 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: José Augusto Rodrigues de Carvalho.
Sul: José Augusto Rodrigues de Carvalho.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

RAN 55

035 Maria dos Anjos Coutinho, Rua da Capela, Carregal,
3800-85 Requeixo.

1643 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Coutinho de Carvalho.
Sul: Manuel Coutinho de Carvalho.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

RAN 54

036 Manuel Coutinho de Carvalho, Carregal, 3800 Carregal 1644 Requeixo . . . . . . . . . . Sul: José Augusto Rodrigues de Carvalho.
Este: caminho.
Oeste: Joaquim Fernandes.

RAN 50

038 Ilídio Marques da Cruz, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1616 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Joaquim Marques Fernandes.
Este: Válter Ferreira da Silva.
Oeste: caminho.

RAN 319

045 José de Oliveira Martins, Rua Direita, 3800 Costa do
Valado.

1612 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel António da Silva.
Sul: herdeiros de José Gabriel de Oliveira.
Este: Manuel António da Silva.
Oeste: caminho e outros.

RAN 80

046 Armando Rodrigues Duarte, Rua do Salgueiro,
3810 Mamodeiro.

1611 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Ribeiro Novo.
Sul: Joaquim Marques de Oliveira.
Este: pateira.
Oeste: caminho.

RAN 161

047 Junta de Freguesia do Requeixo, Requeixo, 3800 Requeixo 1609 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Maciel Simões Saraiva.
Sul: Manuel Ribeiro Novo.
Este: pateira.
Oeste: caminho.

RAN 260
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048 Válter Manuel Moreira Dias, Rua de Nossa Senhora da
Saúde, 5, Aradas.

1608 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Gil Eugénio Ferreira.
Sul: herdeiros de José Gabriel Oliveira.
Este: herdeiros de José Gabriel Oliveira.
Oeste: caminho.

RAN 117

049 Álvaro Ferreira das Neves, Rua do Gorgulho, 21,
3800 Carregal.

1606 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Rufino Simões.
Sul: Maciel Simões Saraiva.
Este: Rufino Simões.
Oeste: caminho.

RAN 49

050 Fernando Manuel Simões dos Reis, Rua de Manuel
Rodrigues Martins, 3800 Eirol.

1605 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Gil Ferreira Eugénio.
Este: José Gabriel Oliveira.
Oeste: caminho.

RAN 187

051 Florentino Ferreira Brigeiro, Rua de Sanguinheira,
3800 Carregal.

1604 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Amélia Mendes Vieira.
Sul: Rufino Simões Carvalho.
Este: pateira.
Oeste: Maria Amélia.

RAN 285

052 Pompílio Ferreira Cardoso, Rua do Sobral, 56,
3800 Requeixo.

1602 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Martins Carrancho.
Sul: Manuel Ferreira.
Este: Gil Henriques.
Oeste: António Gomes Oliveira.

RAN 128

052–A António Marques dos Santos, Rua de Luís de Camões,
64, 1.o, 3750 Águeda.

1601 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Carrancho.
Sul: Maria Amélia Mendes.
Este: pateira.
Oeste: caminho.

RAN 60

053 José Marques Saraiva, Rua da Capela, 9, 3800 Carregal 1600 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Joaquim Fernandes.
Sul: pateira.
Este: José Augusto de Carvalho.
Oeste: caminho.

RAN 423

054 Acácio Fernandes, Rua do Carregal, Carregal,
3800 Aveiro.

1599 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: António Ferreira da Silva.
Sul: Manuel Carrancho.
Este: pateira.
Oeste: caminho.

RAN 211

055 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Requeixo . . . . . . . . . . RAN 112
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056 Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Requeixo . . . . . . . . . . RAN 289

057 Jorge de Oliveira e Silva, Rua das Rodas, 3800 Requeixo 1557 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Manuel Gomes Campos.
Este: Jacinto Gomes Campos.
Oeste: Maria Ermelinda Ribeiro.

RAN 319

058 Manuel Melo Pinheiro, Rua das Rodas, 3800 Requeixo 1556 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Ester Ribeiro Campos.
Este: vala.
Oeste: Ester Ribeiro Campos.

RAN 136

059 Manuel Branco Pontes, Rua do Sobral, 43, 3800 Requeixo 1554 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Ludgero Lopes de Castro.
Este: Ludgero Lopes de Castro.
Oeste: vala.

RAN 107

060 Ludgero Lopes da Costa, Rua do Sobral, 70, 3800 Requeixo 1553 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: herdeiros de Alberico Ribeiro.
Sul: vala.
Este: Augusto Vieira Carvalho.
Oeste: herdeiros de Alberico Ribeiro.

RAN 150

061 Leonel Simões Santos, Rua do Paraíso, 3800 Requeixo 1550 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: herdeiros de Alberico Ribeiro.
Sul: pateira.
Este: caminho.
Oeste: vala.

RAN 74

062 Carolina Simões da Costa, Rua da Vila Nova,
3800 Requeixo.

1549 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: herdeiros de Alberico Ribeiro.
Sul: pateira.
Este: caminho.
Oeste: Armando Santos.

RAN 209

063 Pompílio Ferreira Cardoso, Rua do Sobral, 56,
3800 Requeixo.

1548 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Jorge Estêvão.
Sul: vala.
Este: Manuel Jorge Estêvão.
Oeste: caminho.

RAN 63

064 Manuel Jorge Atanásio Estêvão, Rua da Posseira, 41,
3800 Requeixo.

1547 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: vala.
Este: caminho.
Oeste: Rosa Estêvão.

RAN 312
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065 Vítor Manuel Martins da Silva Gaspar, Rua das Rodas,
95, 3800 Requeixo.

1545 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Leonel Ordas de Matos.
Oeste: Manuel Jorge Estêvão.

RAN 118

066 Manuel Valente, Largo da Capela Raqueixo, 3800 Requeixo 1544 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Adriano Vieira Campos.
Oeste: Delfim Gaspar.

RAN 99

067 Ricardo Rodrigues da Costa, Rua da Posseira, 33,
3800 Requeixo.

1543 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Acácio Pereira Fonseca.
Oeste: Leonel Ordas de Matos.

RAN 112

068 Acácio Pereira da Fonseca, herdeiros, Rua da Posseira,
43, 3800 Requeixo.

1542 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Conceição Pereira Fonseca.
Oeste: Adriano Vieira Campos.

RAN 116

069 Arménio da Silva Pereira, herdeiros, Rua da Posseira,
43, 3800 Requeixo.

1539 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Carlos da Silva Pereira.
Oeste: Conceição da Silva Pereira.

RAN 153

070 Carlos da Silva Pereira, Rua da Posseira, 43, 3800 Requeixo 1538 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Manuel Firmino.
Oeste: Arménio Pereira Fonseca.

RAN 160

071 Jaime Lopes dos Santos, Rua Central, 3800 Requeixo 1508/1509 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 575

072 Manuel Branco Pontes, Rua do Sobral, 43, 3800 Requeixo 1465 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 132

073 Manuel Branco Pontes, Rua do Sobral, 43, 3800 Requeixo 1461 a 1464 Requeixo . . . . . . . . . . RAN 499

074 Manuel Simões Rocha, herdeiros, Rua Direita, 108,
3800 Requeixo.

1460 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Ernesto Matos.
Este: Manuel Vidal Estêvão.

RAN 56
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074–A Manuel Simões Rocha, herdeiros, Rua Direita, 108,
3800 Requeixo.

1459 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Joaquim Simões Fernandes.
Este: Ernesto Matos.
Oeste: Manuel Rocha.

RAN 39

075 Joaquim Rodrigues Branquinho, Rua Central, 77,
3800 Requeixo.

1458 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Ernesto Matos.
Este: Ernesto Matos.
Oeste: Manuel Vidal Estêvão.

RAN 93

076 Vital Marques Miranda, Rua do Paraíso, 3800 Requeixo 1457 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Ernesto Matos.
Este: Eduardo Freitas.
Oeste: Joaquim Simões Freitas.

RAN 62

077 Vítor Manuel Martins da Silva Gaspar, Rua das Rodas,
95, 3800 Requeixo.

1453 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Maria Simões Barata.
Sul: Ernesto Matos.
Este: Maria Barata.
Oeste: igreja.

RAN 35

078 José Manuel Lopes Ferreira, Rua Direita, 1, 3800 Requeixo 1452 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Rosa Estêvão.
Sul: Eduardo Freitas.
Este: próprio.
Oeste: igreja.

RAN 99

079 Manuel Fonseca Santos, Rua da Igreja, 3800 Requeixo 1451 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Íris Lopes da Costa.
Sul: Maria Barata.
Este: Maria Barata.
Oeste: cemitério.

RAN 63

079–A Manuel Fonseca Santos, Rua da Igreja, 3800 Requeixo 1450 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Augusto Dias de Carvalho.
Sul: Rosa Estêvão.
Este: Maria Barata.
Oeste: cemitério.

RAN 68

080 Eugénio Tavares, herdeiros, Rua do Canto, 3800Requeixo 1448 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Joaquim Campos.
Sul: Íris Lopes da Costa.
Este: Tiago Ruivo.
Oeste: cemitério.

RAN 66

080A Eugénio Tavares, herdeiros, Rua do Canto, 3800 Requeixo 1447 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Armando Ferreira.
Sul: Augusto Carvalho.
Este: Tiago Ruivo.
Oeste: cemitério.

RAN 68
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081 Custódio Jesus Silva, Rua da Igreja, 16, 3800 Requeixo 1446 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Tiago Ruivo.
Sul: Joaquim Campos.
Este: Tiago Ruivo.
Oeste: cemitério.

RAN 122

082 Manuel Simões Lopes de Ferreira, Rua da Cancela, 3,
3800 Requeixo.

1445 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Albertina Ferreira.
Sul: Armando.
Este: Tiago Rodrigues Ruivo.
Oeste: caminho.

RAN 57

083 Manuel Ferreira Soares, Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1444 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Gil de Oliveira.
Sul: Tiago Ruivo.
Este: Tiago Ruivo.
Oeste: caminho.

RAN 31

084 António Marques dos Santos, Rua de Luís de Camões,
64, 1.o, 3750 Águeda.

1443 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: José Ferreira Jorge.
Sul: Albertina Ferreira Soares.
Este: José Ferreira Jorge.
Oeste: caminho.

RAN 191

085 José Ferreira Jorge, Rua Direita, 1, 3800 Requeixo . . . . . 1438 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Carolina Barata.
Sul: pateira.
Este: Joaquim Castro.
Oeste: Gil Tavares.

RAN 171

085A José Ferreira Jorge, Rua Direita, 1, 3800 Requeixo . . . . . 1437 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Joaquim Gaspar.
Este: José Ferreira Jorge.
Oeste: Jorge Coelho.

RAN 158

086 António Marques Lisboa, Viana do Castelo . . . . . . . . . . . 1436 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: pateira.
Este: Ismael Afonso de Carvalho.
Oeste: José Ferreira Jorge.

RAN 232

087 Arlindo Simões Caetano, Rua do Cavacal, 3800 Requeixo Requeixo . . . . . . . . . . RAN 112

088 Fernando Vieira, Rua Principal, Granja, 3810 Oliveirinha Requeixo . . . . . . . . . . RAN 120

089 Jacinto Freitas Bastos, Rua Central, 7, 3800 Requeixo . . . 1331 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Jacinto Freitas Bastos.
Sul: rio.
Este: Custódio Simões Fernandes.
Oeste: Bebiano Lopes da Costa.

RAN 216
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090 Custódio Fernandes, herdeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1330 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: estrada.
Sul: rio.
Este: Carlos Rodrigues Carvalho.
Oeste: Manuel Gomes Cardoso.

RAN 384

091 Carlos Alberto Pontes Pereira Carvalho, Avenida de Fer-
não de Magalhães, BJ, 182, 4.o, I, 3830 Gafanha da
Nazaré.

1329 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Carlos Rodrigues Carvalho.
Sul: rio.
Este: Joaquim Simões Fernandes.
Oeste: Custódio Fernandes, herdeiros.

RAN 611

092 Alda Maria Pontes Carvalho, Rua Direita, 56, Costa do
Valado, 3810 Oliveirinha.

1321 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Carlos Rodrigues Pereira Carvalho.
Sul: rio.
Este: Emília Marques Afonso.
Oeste: Manuel Vidal Estêvão.

RAN 1 083

093 Emília Marques Afonso, herdeiros, Rua da Ponte, 50,
3800 Requeixo.

1320 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Carlos Rodrigues Pereira.
Sul: cais.
Este: caminho.
Oeste: rio.

RAN 232

094 Beatriz de Jesus Marques, Rua Direita, 77, 3800 Requeixo 790/791 Requeixo . . . . . . . . . . N/ condicionado 45

095 Albano de Oliveira, Rua de Ferreira da Silva, 45, direito,
1900 Lisboa.

786 a 788 Requeixo . . . . . . . . . . N/ condicionado 196

096 Maria Helena Pereira de Carvalho Valério, Pedaçães,
3750 Lamas de Vouga.

781 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Norbinda de Jesus Gaspar.
Sul: Albano Dias Marques.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 571

097 Leonor Jesus Gaspar Pires, Rua Direita, 25-27, 3800
Requeixo

780 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Moreira Andrade.
Sul: Manuel Marques Vidal.
Este: caminho.
Oeste: caminho.

RAN 26

098 Manuel Simões Lopes de Ferreira, Rua da Cancela, 3,
3800 Requeixo.

762 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Joaquim Branquinho.
Sul: Manuel Moreira Andrade, herdeiros.
Este: Manuel Simões Lopes Ferreira.
Oeste: Manuel Simões Lopes Ferreira.

RAN 287

099 José Vieira de Matos, Rua da Quinta, Calvães, Alque-
rubim

761 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Alberico Ribeiro, herdeiros.
Sul: Aldelaide da Cruz Maia.
Este: Manuel Afonso Gaspar.
Oeste: Joaquim Simões Freitas.

RAN 43
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099–A Desconhecido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Requeixo . . . . . . . . . . 48

100 Joaquim Rodrigues Branquinho, Rua Central, 77,
3800 Requeixo.

763 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: engenheiro Manuel Pontes.
Sul: Alberico Ribeiro, herdeiros.
Este: engenheiro Manuel Pontes.
Oeste: caminho.

RAN 56

101 Maria do Rosário Pontes, Avenida de 25 de Abril, 44,
2.o, D, 3810 Aveiro.

764 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Joaquim Simões Ferreira.
Este: rio.
Oeste: caminho.

RAN 470

102 António Atanásio da Costa, herdeiros, Rua do Sobral,
3800 Requeixo.

820 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Joaquim de Campos e outro.
Sul: caminho.
Este: engenheiro Manuel Pontes.
Oeste: caminho.

RAN 21

103 Ludgero Fernandes da Costa, Mamodeiro, 3810 Nossa
Senhora de Fátima.

821 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Augusto Lopes Barata.
Sul: caminho.
Este: Gil Henriques Oliveira e outros.
Oeste: Jorge Gaspar.

RAN 87

104 António Marques dos Santos, Rua de Luís de Camões,
64, 1.o, 3750 Águeda.

822 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Rosa Estêvão.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: engenheiro Manuel Pontes.

RAN 441

105 José Manuel Lopes Ferreira, Rua Direita, 1, 3800 Requeixo 823 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Joaquim Pereira dos Santos.
Sul: Gil Tavares.
Este: caminho.
Oeste: engenheiro Manuel Pontes.

RAN 112

105–A Joaquim Ferreira dos Santos, Rua do Sobral, 3800 Requeixo 824 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: António Lopes Vinagre.
Sul: Rosa Estêvão.
Este: Vimeiro.
Oeste: engenheiro Manuel Pontes.

RAN 29

106 Sesinando Alves dos Reis, Rua da Alagoa, 3800 Taipa,
Requeixo.

825 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Augusto Lopes Barata.
Sul: Joaquim Ferreira dos Santos.
Este: vala.
Oeste: engenheiro Manuel Pontes.

RAN 34
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107 José Manuel Lopes Ferreira, Rua Direita, 1, 3800 Requeixo 826 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Rosa Lopes Pontes.
Sul: António Vinagre.
Este: Manuel Simões.
Oeste: próprio.

RAN 355

108 Sizenando Eduardo Lopes Pontes Vinagre, Rua da Ala-
goa, 35, 3800 Taipa, Requeixo.

869 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Albino Vieira.
Este: caminho.
Oeste: Albino Vieira.

RAN 281

109 Manuel Simões Vieira dos Santos, Rua de São João, 27,
Costa do Valado, 3810 Oliveirinha.

868 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Gelásio Sarabando.
Sul: Sizenando Lopes.
Este: Diamantino Jorge.
Oeste: José Ruivo.

RAN 136

110 Joaquim Ribeiro dos Santos, Rua da Capela, 102,
3800 Taipa, Requeixo.

867 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Lopes Morgado.
Sul: Sizenando Lopes.
Este: Sizenando Lopes.
Oeste: Sizenando Lopes.

RAN 145

110–A Maria Amélia da Costa Morgado, Rua da Alagoa, 68,
3800 Taipa, Requeixo.

870 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Silvério Gaspar.
Sul: Diamantino Jorge.
Este: Maria Ferreira Costa.
Oeste: caminho.

RAN 139

110–A Filomena da Costa Morgado, Rua da Alagoa, 66,
3800 Taipa, Requeixo.

Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Silvério Gaspar.
Sul: Diamantino Jorge.
Este: Maria Ferreira Costa.
Oeste: caminho.

RAN

110–B Silvério Gaspar da Costa, Rua da Capela, 111, 3800 Taipa,
Requeixo.

871 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Diamantino Jorge.
Sul: Manuel Lopes Morgado.
Este: Diamantino Jorge.
Oeste: caminho.

RAN 99

110–C Manuel Jorge Laranjeira, Rua da Capela, 71, 3800 Taipa,
Requeixo.

872 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Sizenando Lopes.
Sul: Silvério Gaspar Costa.
Este: rio.
Oeste: caminho.

RAN 119

110–D Sizenando Eduardo Lopes Pontes Vinagre, Rua da Ala-
goa, 35, 3800 Taipa, Requeixo.

873 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Diamantino Jorge.
Sul: Diamantino Jorge.
Este: Diamantino Jorge.
Oeste: caminho.

RAN 69
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110–E Manuel Jorge Laranjeira, Rua da Capela, 71, 3800 Taipa,
Requeixo.

874 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Constantino Rufino.
Sul: Sizenando Lopes Vinagre.
Este: próprio.
Oeste: caminho.

RAN 19

111 Manuel Gaspar da Silva, Rua da Capela, 194, 3800 Taipa,
Requeixo.

875 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Júlio Simões.
Sul: Diamantino Jorge.
Este: Diamantino Jorge.
Oeste: caminho.

RAN 73

112 Manuel Fernandes Campos, Rua da Capela, 3800 Taipa,
Requeixo.

876 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Rufino Simões.
Sul: Constantino Ruivo.
Este: rio.
Oeste: Gelásio Sarabando.

RAN 60

113 Júlio Figueiredo da Costa, Rua da Cavada e Capela, 7,
3800 Taipa, Requeixo.

877 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Gelásio Sarabando.
Sul: Júlio Simões.
Este: rio.
Oeste: Gelásio Sarabando.

RAN 53

114 Rafael José Caldeira Carvalho, Rua do 1.o de Maio, 8,
Alagoas, Santa Joana.

667 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Gomes Simões.
Sul: Rufino Simões.
Este: rio.
Oeste: caminho.

RAN 178

114–A Hernâni Lopes Dias, Rua da Capela, 248, 3800 Taipa,
Requeixo.

982 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Dias Póvoa.
Sul: caminho.
Este: rio.
Oeste: Rufino Simões.

RAN 199

114–B Joaquim Rodrigues Pereira, Rua da Alagoa, 82,
3800 Taipa, Requeixo.

879 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Bernardino Vinagre.
Sul: Gelásio Sarabando.
Este: rio.
Oeste: estrada.

6

114–C Sizenando Eduardo Lopes Pontes Vinagre, Rua da Ala-
goa, 35, 3800 Taipa, Requeixo.

Requeixo . . . . . . . . . . 33

115 Arménia Marques Póvoa, Rua de Manuel R. Martins,
Alminhas, 3800 Eirol.

981 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Joaquim Ruivo.
Sul: Manuel Dias de Melo.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 111
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116 Manuel Rodrigues Ruivo, Rua do Marco, Oliveirinha . . . 980 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: José de Carvalho.
Sul: Silvério Lopes.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 17

117 Manuel Lopes da Silva Melo, Rua da Capela, 76,
3800 Taipa, Requeixo.

979 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Gomes Simões.
Sul: António Rodrigues Ruivo.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 55

118 José Alberto Simões dos Reis, Rua da Capela, 175,
3800 Taipa, Requeixo.

978 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Gelásio Sarabando.
Sul: José Augusto Carvalho.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 52

119 Gelásio Rocha, Avenida de França, 245, Porto . . . . . . . . . 977 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Padre Manuel Póvoa.
Sul: Manuel Gomes.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 45

120 Seminário de Aveiro, Estrada de Santiago, 3800 Aveiro . . . 976 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Vicente dos Santos.
Sul: Gelásio Sarabando.
Este: Vicente dos Santos.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 40

121 Lino de Oliveira, Rua da Alagoa, 3800 Taipa, Requeixo 975 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Manuel Rodrigues.
Sul: Padre Manuel Póvoa.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 22

122 Sizenando Eduardo Lopes Pontes Vinagre, Rua da Ala-
goa, 35, 3800 Taipa, Requeixo.

974 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: Diamantino Jorge.
Sul: Vicente dos Santos.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 88

123 Rosária Maria Jorge Laranjeira Santos, Rua do
Dr. Álvaro Sampaio, 34, 3800 Eirol.

973 Requeixo . . . . . . . . . . Norte: limite da freguesia.
Sul: Manuel Rodrigues Costa.
Este: rio.
Oeste: limite da freguesia.

RAN 325

124 Manuel Lopes dos Reis, Rua de Manuel Rodrigues Mar-
tins, 3800 Eirol.

187 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: Manuel dos Reis.
Sul: extrema.
Este: rio.
Oeste: Manuel dos Reis.

RAN 680
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125 Silvina Gomes, Rua da Alagoa, 1, Taipa, 3800 Requeixo . . . 186 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: João Simões Lopes, herdeiros.
Sul: Manuel dos Reis.
Este: rio.
Oeste: caminho de ferro.

REN 101

126 Manuel Nogueira Lopes, Rua da Alagoa, 3800 Taipa,
Requeixo.

185 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: Manuel Ferreira Soares.
Sul: Ana Gomes.
Este: rio.
Oeste: estrada.

REN 92

127 Rui Rodrigues Resende, Rua das Rodas, 3800 Requeixo 184 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: Francisco Lopes Tavares.
Sul: João Simões Lopes, herdeiros.
Este: rio.
Oeste: estrada.

REN 43

128 Manuel da Costa Tavares, Rua do Emigrante, 2 a 4,
3800 Carcavelos, Eirol.

183 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: João Francisco Lopes.
Sul: Manuel Ferreira Soares.
Este: rio.
Oeste: estrada.

48

129 Manuel Francisco Lopes, Rua da Senhora das Dores,
3800 Carcavelos, Eirol.

182 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: Rosa Simões Barata.
Sul: Francisco Lopes Tavares.
Este: rio.
Oeste: estrada.

REN 99

130 Manuel Francisco Lopes, Rua da Senhora das Dores,
3800 Carcavelos, Eirol.

181 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: Joaquim Gomes Campos.
Sul: João Francisco Lopes.
Este: rio.
Oeste: estrada.

REN 92

131 Eugénia Ferreira Simões, Rua do Emigrante, 23,
3800 Carcavelos, Eirol.

318 Eirol . . . . . . . . . . . . . . REN 183

132 Rosa dos Santos Costa, Rua da Folsa, 22, Vera Cruz,
3800 Aveiro.

Casimiro Gaspar da Costa, 3800 Eirol . . . . . . . . . . . . . . . .

178 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: caminho.
Sul: Rufino Simões de Carvalho.
Este: rio Águeda.
Oeste: estrada.

REN 316

133 Mário da Costa Santos, Rua da Capela, 49, 3800 Car-
cavelos, Eirol.

177 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: David Fernandes Branquinho.
Sul: caminho.
Este: caminho.
Oeste: estrada.

RAN 233

134 José Rodrigues da Cunha, Rua da Capela, 3800 Carca-
velos, Eirol.

176 Eirol . . . . . . . . . . . . . . Norte: Manuel Lopes dos Santos.
Sul: Augusto dos Santos Branquinho.
Este: Manuel Lopes dos Santos.
Oeste: estrada.

RAN 211
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Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Alentejo

Despacho n.o 1391/2001 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Alentejo
de 28 de Novembro de 2000:

Elisiário Augusto Mira Salgado, João Joaquim Véstias Coelho, Carlos
Alberto Santos de Matos, Norberto da Graça Figueiredo Bandarra,
Joaquim José Simões, Francisco Ferreira Moreira, João Barradas
Fé e António Martins Branco, vigilantes da natureza de 1.a classe
do quadro de pessoal da ex-Direcção Regional do Ambiente —
Alentejo — nomeados definitivamente, por urgente conveniência
de serviço, a partir de 28 de Novembro de 2000, vigilantes da natu-
reza principal do mesmo quadro. Carlos Alberto Santos de Matos
fica posicionado no escalão 1, índice 265 e os restantes no escalão 2,
índice 285. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — O Director Regional, Jorge Pulido Valente.

Direcção Regional do Ambiente e do Ordenamento
do Território — Algarve

Despacho n.o 1392/2001 (2.a série). — Por despachos da direc-
tora regional do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — Algarve de 29 de Dezembro de 2000 e do vice-presidente do
Instituto da Conservação da Natureza de 19 de Dezembro de 2000:

Zulmira Antónia Fretes Nunes, técnica superior de 1.a classe do qua-
dro de pessoal do Instituto da Conservação da Natureza — trans-
ferida com idêntica categoria para o quadro de pessoal da Direcção
Regional do Ambiente e do Ordenamento do Território — Algarve,
considerando-se exonerada do quadro de origem, com efeitos a
partir de 1 de Janeiro de 2001. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — A Directora Regional, Maria Valentina
Filipe Coelho Calixto.

Instituto da Água

Despacho n.o 1393/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 4 de Julho de 2000:

Autorizada a requisição, para este Instituto, da técnica profissional
de 2.a classe (área de apoio técnico) do quadro do Instituto de
Hidráulica, Engenharia Rural e Ambiente Adelaide Maria Franco
da Silva Matos.

10 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente, por delegação, a Direc-
tora dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes
dos Santos.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Rectificação n.o 158/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 74/2001 (2.a série), no Diário da
República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 2001, a p. 87, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho de 21 de Novembro de 2000 do director
da Biblioteca Nacional:» deve ler-se «Por despacho de 7 de Dezembro
da subdirectora da Biblioteca Nacional, por substituição:».

10 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Despacho (extracto) n.o 1394/2001 (2.a série). — Por despacho
de 18 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Joaquim Manuel Melo Pernas e Luís Augusto Casimiro de Freitas
da Costa — nomeados provisoriamente, após concurso, assistentes
administrativos da carreira de assistente administrativo do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Vila Real deste Instituto,
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ficando o segundo exonerado do lugar de origem a partir da acei-
tação do novo lugar.

9 de Janeiro de 2001. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho n.o 1395/2001 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, prevê a reclassificação profissional de funcionários
em determinadas situações, designadamente quando se verifique desa-
justamento funcional, caracterizado pela não coincidência entre o con-
teúdo funcional da carreira de que o funcionário é titular e as funções
efectivamente exercidas, desde que reunidas outras condições de veri-
ficação cumulativa.

Fernando Hugo Dias de Oliveira, com a categoria de observador
metereológico do quadro de pessoal do Instituto de Metereologia,
tem vindo a desempenhar, desde Maio de 1993, com competência
e zelo, funções próprias da categoria de programador-adjunto de
2.a classe da carreira de programador, correspondendo esse desem-
penho a necessidades permanentes do serviço, conforme fundamen-
tação constante do parecer favorável, emitido por esta Secretaria-
-Geral em 12 de Dezembro de 2000, e que aqui se dá por integralmente
reproduzido.

Considerando que:

Fernando Hugo Dias de Oliveira reúne, nos termos da alínea c)
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho,
conjugado com o n.o 2 do artigo 15.o e anexo da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, os requisitos habilitacionais e pro-
fissionais exigidos para o ingresso na categoria de programa-
dor-adjunto de 2.a classe;

O mesmo funcionário desempenha, há mais de um ano, contado
à data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, funções correspondentes às da categoria de
programador-adjunto de 2.a classe da carreira de programador
— carreira distinta daquela em que está integrada — na Divi-
são de Informática e Telecomunicações do Instituto de Mete-
reologia, configurando-se uma situação de desajustamento fun-
cional face à categoria que detém actualmente;

O quadro de pessoal do Instituto de Metereologia não prevê
as categorias de programador-adjunto da carreira de progra-
mador, embora as funções efectivamente desempenhadas cor-
respondam a necessidades permanentes do serviço na área
de desenvolvimento de aplicações, engenharia de infra-estru-
turas, administração de sistemas, apoio a utilizadores, quer
no domínio da microinformática, quer no domínio dos sistemas
informáticos do Instituto de Metereologia;

O n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novem-
bro, permite que a reclassificação ou reconversão profissionais
se façam noutros serviços ou organismos, quando os funcio-
nários que reúnam condições não possam ser reclassificados
ou reconvertidos no próprio serviço;

O serviço de origem do funcionário manifestou anuência quanto
à presente reclassificação profissional, permitindo assim que
a mesma se faça em serviço diverso daquele a que o funcionário
pertence;

O funcionário manifestou igualmente a sua concordância, ao
abrigo do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro;

Existe disponibilidade orçamental:

Determino, ao abrigo do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, a reclassificação profissional de Fernando Hugo
Dias de Oliveira, com a categoria de observador metereológico do
quadro de pessoal do Instituto de Metereologia, posicionado no esca-
lão 2, com o índice 290, na categoria de programador-adjunto de
2.a classe da carreira de programador do grupo de pessoal de infor-
mática, em lugar vago do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral,
aprovado pela Portaria n.o 311/2000, de 29 de Fevereiro, passando
a estar integrado no escalão 1, índice 290 da categoria de progra-
mador-adjunto de 2.a classe, de acordo com o disposto do n.o 1 do
artigo 10.o do referido Decreto-Lei n.o 497/99, conjugado com o
artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Determino, ainda, que, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, seja o referido funcionário
dispensado do exercício de funções, em regime de comissão de serviço
extraordinária, face à declaração comprovativa do exercício de funções

correspondentes às da categoria de destino, emitida pelo respectivo
superior hierárquico.

29 de Dezembro de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul
Capaz Coelho.

Despacho (extracto) n.o 1396/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do secretário-geral do Ministério da
Ciência e da Tecnologia, determino, ao abrigo do artigo 6.o do Decre-
to-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a reclassificação profissional
de Fernando Hugo Dias de Oliveira, programador-adjunto de
2.a classe, posicionado no escalão 2, índice 290, da carreira de pro-
gramador do grupo de pessoal de informática, passando a estar inte-
grado no escalão 1, índice 290, da categoria de programador-adjunto
de 2.a classe, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 10.o do
referido Decreto-Lei n.o 497/99, conjugado com o artigo 18.o do Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Determino, ainda que, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, seja o referido fun-
cionário dispensado do exercício de funções, em regime de comissão
de serviço extraordinária, face à declaração comprovativa do exercício
de funções correspondentes às da categoria de destino, emitida pelo
respectivo superior hierárquico.

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.

Centro Científico e Cultural de Macau

Despacho (extracto) n.o 1397/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 11 de Janeiro de 2001:

Luísa Maria Boal Robalo, assistente administrativa do quadro único
do Ministério dos Negócios Estrangeiros, e Carla Margarida
Andrade Marques, auxiliar administrativa do quadro do Centro
Científico e Cultural de Macau — nomeadas, precedendo concurso,
assistentes administrativas, da carreira administrativa do quadro
do Centro Científico e Cultural de Macau. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2001. — A Presidente do Conselho Directivo,
Maria Alexandra Gomes.

Fundação para a Ciência e a Tecnologia

Aviso n.o 1171/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho de 18 de Dezembro de 2000 do presidente da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso, con-
curso interno de acesso geral para provimento de cinco lugares da
categoria de técnico superior principal, da carreira técnica superior,
da área de gestão de ciência e tecnologia, do quadro de pessoal da
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, aprovado pela Portaria
n.o 310/2000, de 4 de Fevereiro, publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 50, de 29 de Fevereiro de 2000.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o preen-
chimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Local de prestação de trabalho — instalações da Fundação para
a Ciência e a Tecnologia, sitas na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-074 Lisboa.

4 — Método de selecção — no presente concurso será utilizada a
avaliação curricular.

4.1 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de acta de reuniões do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

5 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão
ao concurso, com indicação do concurso a que se candidata, deverá
ser dirigido ao presidente da Fundação para a Ciência e a Tecnologia,
podendo ser entregue pessoalmente na Avenida de D. Carlos I, 126,
1.o, em Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao último dia do prazo fixado para entrega de can-
didaturas, para a morada acima indicada.

Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado civil, número e validade do bilhete de iden-
tidade, residência e número de telefone;
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b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar, por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou constituírem motivo de prefe-
rência legal, os quais, no entanto, só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

6 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual conste a natu-
reza do vínculo e a antiguidade na categoria, na carreira e
na função pública, bem como a classificação de serviço quan-
titativa nos anos relevantes para efeitos de concurso;

b) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar, referindo as acções finalizadas, a sua
duração e a entidade promotora das mesmas, devendo ser
apresentadas cópias simples dos respectivos certificados.

7 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia, situadas na Avenida de D. Carlos I, 126, 1.o, em Lisboa.

8 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

9 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Carlos Pinto-Ferreira, vice-presidente da Fundação
para a Ciência e a Tecnologia.

1.o vogal efectivo — Maria João Valente Rosa, vice-presidente
da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, que substituirá
o presidente do júri na suas faltas e impedimentos.

2.o vogal efectivo — Isilda Fernandes, chefe de divisão do Apoio
Jurídico da Fundação para a Ciência e a Tecnologia.

1.o vogal suplente — Maria da Graça Bangy, directora de serviços
de Gestão e Administração da Fundação para a Ciência e
a Tecnologia.

2.o vogal suplente — João Correia Neves, director de serviços
do Apoio às Instituições Científicas e Tecnológicas da Fun-
dação para a Ciência e a Tecnologia.

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Júri, Carlos Pinto-Ferreira.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Despacho (extracto) n.o 1398/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral da Administração Pública de 21 de Novembro
de 2000:

Maria Goreti Sequeira de Almeida Amor dos Santos, com a categoria
de auxiliar administrativa do quadro transitório do pessoal oriundo
de Macau, criado junto desta Direcção-Geral — extinto, a seu
pedido, o vínculo funcional com a Administração Pública com efei-
tos reportados a 9 de Novembro de 2000.

5 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 1399/2001 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral da Administração Pública de 21 de Novembro
de 2000:

Rui Manuel Bento Isidro, com a categoria de téncico profissional
de 1.a classe do quadro transitório do pessoal oriundo de Macau,
criado junto desta Direcção-Geral — extinto, a seu pedido, o vínculo
funcional com a Administração Pública, com efeitos reportados
a 9 de Novembro de 2000.

5 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho (extracto) n.o 1400/2001 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Junho de 2000:

Fernando Manuel Correia de Sousa, motorista-distribuidor princi-
pal — revogado o despacho (extracto) n.o 14 059/2000, de 16 de
Junho, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 157, de 10
de Julho de 2000, referente à licença sem vencimento de longa
duração.

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

Rectificação n.o 159/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 15 de Novembro
de 2000, a p. 18 528, o aviso n.o 15 908/2000 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «Amável Afonso Barata Camões, técnico superior
de 2.a classe» deve ler-se «Amável Afonso Barata Camões, técnico
profissional de 2.a classe».

10 de Janeiro de 2001. — O Subdirector-Geral, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIO DA JUVENTUDE E DO DESPORTO

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 116/2001. — De acordo com o disposto nos artigos
33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, em conjugação com
o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de 26 de Março, é
celebrado entre o Centro de Estudos e Formação Desportiva, adiante
designado por CEFD, ou primeiro outorgante, representado pelo res-
pectivo director, e a Faculdade de Ciências do Desporto e Educação
Física da Universidade de Coimbra, adiante designada por
FCDEF-UC, ou segundo outorgante, representada pelo seu presi-
dente, um contrato que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à FCDEF-UC, pela elaboração do estudo
«Concentração, ansiedade e correlatos biomecânicos em situações de
treino e stress competitivo. Implicações na formação em tiro olímpico.»

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até à conclusão prevista do estudo (30 de Dezembro de
2001).

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à FCDEF-UC,
para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 1 000 000$/EUR 4987,98,
a ser suportado pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 3.a será disponibilizada
em dois momentos distintos, sendo o primeiro na data em que é
iniciado o estudo e o segundo no final do estudo, mediante a apre-
sentação do relatório final.

2 — À FCDEF-UC compete apresentar ao CEFD o relatório final
do estudo dentro do prazo estabelecido na cláusula 2.a

Cláusula 5.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo regime
previsto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Incumprimento do contrato

O incumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus objec-
tivos por parte da FCDEF-UC implica a integral devolução da verba
referida na cláusula 3.a

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.
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Celebrado em 14 de Dezembro de 2000, em duas folhas e em
dois exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos
outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiuza Fraga. — O Presidente do Conselho Directivo da Faculdade
de Ciências do Desporto e Educação Física da Universidade de Coim-
bra, Paulo Coelho de Araújo.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 117/2001. — De acordo com o estabelecido nos arti-
gos 33.o e 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro (Lei de Bases do
Sistema Desportivo), e nos regimes previstos nos Decretos-Leis
n.os 432/91, de 6 de Novembro, e 125/95, de 31 de Maio, é celebrado
entre o Instituto Nacional do Desporto (IND) e a Federação Por-
tuguesa de Aeromodelismo, representados pelos respectivos presi-
dentes, um contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da contribuição financeira constante da cláusula 3.a deste
contrato, para apoio à execução do programa de prática e desen-
volvimento desportivo, programa este que a Federação apresentou
neste Instituto e se propõe levar a efeito no decurso do corrente
ano.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo IND à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é do montante
de 4 000 000$.

2 — Cabe à Federação definir os apoios financeiros referentes ao
desenvolvimento das actividades promovidas pelas associações de
âmbito regional de acordo com os critérios aprovados em assembleia
geral da Federação, fixando, para o efeito, os respectivos montantes
a serem satisfeitos por força da verba referenciada no orçamento
corrigido a seguir mencionado.

3 — A aplicação da verba referida no n.o 1 desta cláusula será
feita de harmonia com o orçamento corrigido previsto na alínea a)
da cláusula 5.o do presente contrato.

Cláusula 4.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida na cláusula 3.a disponibiliza-se pela
forma seguinte:

a) A quantia de 2 250 000$, já entregue como adiantamento;
b) A quantia de 290 000$ no final de cada um dos meses de

Julho, Agosto, Setembro, Outubro e Novembro;
c) O remanescente, de 300 000$, até ao final de Dezembro.

Cláusula 5.a

Atribuições da Federação

São atribuições da Federação:

a) Entregar no prazo de 30 dias após a celebração deste con-
trato-programa o orçamento corrigido do programa de acti-
vidades, em função do apoio financeiro a ser prestado através
deste contrato, o qual deverá ser consubstanciado num mapa
discriminativo das despesas por cada uma das rubricas objecto
do contrato com indicação das alocações efectuadas e critérios
das respectivas imputações;

b) Dar cumprimento ao programa de actividades e orçamento
corrigidos, apresentados ao IND, por forma a atingir os objec-
tivos expressos no mesmo;

c) Enviar ao IND, até 30 de Agosto, um mapa de execução
orçamental, segundo a estrutura referenciada na alínea a)
desta cláusula, referente ao 1.o semestre e acompanhado do
respectivo balancete analítico;

d) Enviar ao IND, até 28 de Fevereiro de 2001, um mapa de
execução orçamental, segundo a estrutura referenciada na

alínea a) desta cláusula, referente ao ano e acompanhado
do respectivo balancete analítico;

e) Suportar os custos resultantes das requisições, licenças extraor-
dinárias e dispensas de prestação de trabalho dos diversos
agentes desportivos, solicitadas pela Federação, no âmbito
do programa de actividades apresentado ao IND;

f) Entregar, até 31 de Março de 2001, relatório anual e conta
de gerência, com o parecer do conselho fiscal e cópia da
acta de aprovação pela assembleia geral, incluindo as demons-
trações financeiras previstas no POCFAAC;

g) Apresentar, até 15 de Novembro de 2000, o programa de
actividades e orçamento para o ano 2001, caso pretenda cele-
brar contrato-programa para esse ano.

Cláusula 6.a

Combate à violência e à dopagem associadas ao desporto

O não cumprimento pela Federação das determinações do Conselho
Nacional Antidopagem e do Conselho Nacional contra a Violência
no Desporto e, de um modo geral, da legislação de combate à dopagem
e à violência no desporto implicará a suspensão e, se necessário, o
cancelamento das comparticipações financeiras do IND referidas neste
contrato-programa.

Cláusula 7.a

Atribuições do IND

É atribuição do IND verificar o exacto desenvolvimento do pro-
grama de actividades que justificou a celebração do presente contrato,
procedendo ao acompanhamento e controlo da sua execução, com
a observância do disposto no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91,
de 6 de Novembro.

Cláusula 8.a

Revisão e cessação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do IND, carecem de aprovação do Secre-
tário de Estado do Desporto.

20 de Julho de 2000. — O Presidente do Instituto Nacional do Des-
porto, Manuel Brito. — O Presidente da Federação Portuguesa de
Aeromodelismo, João A. Loureiro de Sousa.

[Dispensado de homologação prevista no n.o 2 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, nos termos da
alínea j) do despacho n.o 6697/2000, de 28 de Fevereiro,
in Diário da República, 2.a série, n.o 74, de 28 de Março
de 2000.]

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 118/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 001/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Associação Cultural Recreativa Jograis de Gojim,
adiante designada por ACRJG, sediada no concelho de Armamar,
representada pelo seu presidente da direcção, Mário Torres Marta,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.
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Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRJG, no mon-
tante de 75 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRJG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Mário Torres Marta.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 119/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 002/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e o Grupo Desportivo «Três Santos Populares», adiante
designado por GDTSP, sediado no concelho de Carregal do Sal, repre-
sentado pelo seu presidente da direcção, João Marques, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao factor de desen-
volvimento desportivo: viaturas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao GDTSP, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao GDTSP
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa

e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, João Marques.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 120/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 003/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Associação Cultural Desportiva Recreativa de Lame-
las, adiante designada por ACDRL, sediada no concelho de Castro
Daire, representada pelo seu presidente da direcção, Agostinho Matias
Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACDRL, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACDRL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Agostinho Matias Pereira.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 121/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 005/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Associação Desportiva, Cultural Recreativa de Vila
Boa, adiante designada por ADCRVB, sediada no concelho de Castro
Daire, representada pelo seu presidente da direcção, José Manuel
Ferreira da Silva, como segundo outorgante, o presente contrato-
-programa de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes
cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADCRVB, no
montante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADCRVB
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, José Manuel Ferreira da Silva.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 122/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 007/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e o Andebol Clube de Lamego, adiante designado por
ACL, sediado no concelho de Lamego, representado pelo seu pre-
sidente da direcção, António Alberto Frias Manso, como segundo
outorgante, o presente contrato-programa de desenvolvimento des-
portivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: apetrechamento desportivo colectivo.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao ACL, no mon-
tante de 100 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao ACL
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, António Alberto Frias Manso.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)
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Contrato n.o 123/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 016/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Associação Cultural Recreativa de Arcozelo, adiante
designada por ACRA, sediada no concelho de São Pedro do Sul,
representada pelo seu presidente da direcção, Jorge Manuel dos San-
tos Pereira, como segundo outorgante, o presente contrato-programa
de desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ACRA, no mon-
tante de 75 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ACRA
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Jorge Manuel dos Santos Pereira.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 124/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 017/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Associação de Educação Física e Desporto, adiante
designada por AEFD, sediada no concelho de São Pedro do Sul,
representada pelo seu presidente da direcção, Manuel Álvaro Ferreira

Gomes, como segundo outorgante, o presente contrato-programa de
desenvolvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: actividades desportivas.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à AEFD, no mon-
tante de 75 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à AEFD
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Manuel Álvaro Ferreira Gomes.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 125/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 020/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Casa do Povo de Sátão, adiante designada por CPS,
sediada no concelho de Sátão, representada pelo seu presidente da
direcção, Armando José Ribeiro da Cunha, como segundo outorgante,
o presente contrato-programa de desenvolvimento desportivo, que
se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: actividades desportivas.
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Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro ao CPS, no montante
de 150 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido
na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete ao CPS
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Armando José Ribeiro da Cunha.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 126/2001. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo — referência n.o 022/ADR/Viseu/2000. — De acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o e da alínea d) do n.o 1 e do n.o 2
do artigo 4.o, todos do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro,
e nos termos do despacho n.o 1797/2000 (2.a série), de 30 de Dezembro
de 1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 20, de 25
de Janeiro de 2000, do presidente do Instituto Nacional do Desporto,
é celebrado entre o Instituto Nacional do Desporto, adiante designado
por IND, representado pelo subdelegado de Viseu, como primeiro
outorgante, e a Associação Desportiva Recreativa e Cultural de Parada
de Gonta, adiante designada por ADRCPG, sediada no concelho de
Tondela, representada pelo seu presidente da direcção, Rui Faria,
como segundo outorgante, o presente contrato-programa de desen-
volvimento desportivo, que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a cooperação financeira entre
os outorgantes no âmbito específico do apoio ao(s) factor(es) de desen-
volvimento desportivo: instalações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo do disposto na cláusula 4.a, o período de vigência
deste contrato decorre desde a data da sua assinatura até 31 de Dezem-
bro de 2000.

Cláusula 3.a

Regime de comparticipação financeira

1 — Compete ao IND prestar apoio financeiro à ADRCPG, no
montante de 125 000$, a fundo perdido.

2 — A verba referida no número anterior será disponibilizada após
a outorga do presente contrato, para a prossecução do objecto definido

na cláusula 1.a, e, quando solicitado pelo IND, mediante a apresen-
tação de documento comprovativo da intenção de realizar a despesa.

3 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 5.a, compete à ADRCPG
apresentar o relatório/avaliação da acção prevista na cláusula 1.a, bem
como os documentos comprovativos da efectiva realização da despesa
e ainda a divulgação, por forma adequada, do apoio prestado pelo
IND e previsto na cláusula 1.a e no n.o 1 desta cláusula.

4 — Em caso algum haverá aumento da comparticipação por parte
do primeiro outorgante.

Cláusula 4.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 5.a

Revisão e cessação do contrato

1 — Qualquer alteração ou adaptação ao presente contrato carece
de prévio acordo do primeiro outorgante, a prestar por escrito.

2 — À revisão e cessação do presente contrato aplica-se o disposto
nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Cláusula 6.a

Cumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a devolução da
verba referida na cláusula 3.a

30 de Novembro de 2000. — O Primeiro Outorgante, (Assinatura
ilegível.) — O Segundo Outorgante, Rui Faria.

Está conforme o original.

12 de Janeiro de 2001. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 515/2000/T. Const. — Processo n.o 46/00. —
Acordam no Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — José Manuel Patrão dos Santos veio impug-
nar judicialmente a liquidação da taxa relativa à instalação abaste-
cedora de combustíveis líquidos, ar e água que a Câmara Municipal
de Sintra, invocando o Regulamento de Taxas em vigor para o ano
de 1994 e ao abrigo do seu artigo 42.o, n.o 5, entende ser devida
a título de taxa de ocupação da via pública pela existência de uma
instalação abastecedora de carburantes que, no entender do impug-
nante, está «inteiramente em propriedade particular, com abasteci-
mento no interior da propriedade».

A Câmara de Sintra contestou a impugnação deduzida, tendo sus-
citado a questão da incompetência do tribunal para apreciar a questão.

O Tribunal Tributário de 1.a Instância de Lisboa, por decisão de
16 de Junho de 1997, depois de considerar improcedente a excepção
deduzida, julgou a impugnação procedente e anulou a liquidação
efectuada.

2 — A Câmara Municipal de Sintra, não se conformando com tal
decisão, interpôs recurso para o Supremo Tribunal Administrativo
(STA), defendendo que a taxa em questão tem plena cobertura ou
na alínea c) ou na alínea o) do artigo 11.o da Lei n.o 1/87, de 6
de Janeiro — Lei das Finanças Locais —, e que o facto gerador da
referida taxa é a renovação da licença de funcionamento do posto
de abastecimento em causa, considerando verificados todos os con-
dicionalismos que permitem qualificar a quantia exigida como uma
taxa verdadeira e própria, pelo que devia ser revogada a decisão da
1.a instância.

O recorrido, José Manuel Patrão dos Santos, nas suas alegações
defendeu o entendimento de que, no caso em apreço, não se trata
de uma taxa mas antes de um verdadeiro imposto, uma vez que se
não verificam os necessários requisitos para qualificar o pagamento
exigido como taxa, pelo que além de ilegal «a exigência da quantia
em causa ofende ainda o disposto no artigo 168.o, n.o 1, alínea i),
da Constituição da República Portuguesa».

O STA, por Acórdão de 24 de Novembro de 1999, decidiu negar
provimento ao recurso, confirmando a decisão recorrida.

Para assim concluir, o STA, com fundamento na jurisprudência
do Tribunal Constitucional, entendeu que «sofrendo o artigo 42.o,
n.o 5, da Tabela de Taxas aprovada pela Assembleia Municipal de
Sintra em 20 de Outubro de 1989, em que se fundou a liquidação
impugnada, de inconstitucionalidade orgânica, é ilegal a liquidação
efectuada à sua sombra».

Face a esta decisão, o representante do Ministério Público junto
do STA veio interpor recurso obrigatório de constitucionalidade, pre-
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tendendo que o Tribunal Constitucional aprecie se a norma do arti-
go 42.o, n.o 5, da Tabela de Taxas da Câmara Municipal de Sintra,
publicada no edital n.o 230/89, afronta a Constituição por violação
do artigo 168.o, n.o 1, alínea i) (versão de 1989).

3 — Foram produzidas as pertinentes alegações, tendo o Ministério
Público concluído pela forma seguinte:

«1.o Padece de inconstitucionalidade orgânica e formal, por violação
dos princípios consagrados na constituição fiscal, a norma regula-
mentar que autoriza a Câmara Municipal de Sintra a liquidar taxa
directamente incidente sobre instalações abastecedoras de combus-
tíveis líquidos inteiramente situadas e abastecidas em terrenos pri-
vados, já que o montante pecuniário devido não corresponde a qual-
quer utilidade ou contraprestação facultada pela autarquia.

2.o Na verdade, não é facultada ao particular que explora na sua
propriedade o referido posto de combustíveis a utilização de qualquer
bem colectivo ou semipúblico e não sendo a referida taxa configurável
como uma contraprestação de quaisquer despesas da Câmara ine-
rentes às diligências que devam preceder a renovação da licença de
exploração.

3.o Termos em que deverá confirmar-se o juízo de inconstitucio-
nalidade constante da decisão recorrida.»

Pelo seu lado, José Manuel Patrão dos Santos, ora recorrido, tam-
bém alegou, formulando uma única conclusão, pela qual «adere sem
reservas à posição manifestada pelo digno procurador-geral-adjunto,
e conclui nos mesmos termos».

Corridos que foram os vistos legais, cumpre apreciar e decidir.
II — Fundamentos. — 4 — Nos presentes autos foi recusada a apli-

cação da norma do artigo 42.o, n.o 5, da Tabela de Taxas aprovada
pela Assembleia Municipal de Sintra em 20 de Outubro de 1989 por
violação do artigo 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição (versão de
1989).

Vejamos antes de mais o teor da norma em causa.
O edital n.o 230/89 aprovou a Tabela de Taxas da Câmara Municipal

de Sintra, que entrou em vigor, como consta do próprio edital, em
2 de Dezembro de 1989.

O artigo 42.o da Tabela, que se insere no capítulo IX, sobre «As
instalações abastecedoras de carburante líquidos, ar e água», esta-
belece o seguinte:

«Artigo 42.o

Bombas de carburantes líquidos — cada uma e por ano:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

5) Instaladas inteiramente em propriedade particular com abas-
tecimento no interior da propriedade — 235 520$.»

De acordo com a decisão recorrida, o posto de abastecimento de
carburante de que é proprietário José Manuel Patrão dos Santos está
integralmente instalado em terreno privado, exigindo a Câmara Muni-
cipal de Sintra a quantia de 2 364 620$ a título de taxa de instalações
abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água relativa ao ano de
1995.

A decisão recorrida recusou a aplicação da norma em causa com
fundamento na sua inconstitucionalidade orgânica.

Será assim?
5 — As autarquias locais gozam de autonomia financeira de acordo

com o que se preceitua no artigo 240.o da Constituição (versão de
1989, hoje artigo 238.o). As receitas das autarquias «incluem obri-
gatoriamente as provenientes da gestão do seu património e as cobra-
das pela utilização dos seus serviços» (n.o 3 do artigo 241.o).

De facto, o artigo 4.o da Lei das Finanças Locais então em vigor
(Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro — hoje substituída pela Lei n.o 42/98,
de 29 de Março) prevê como receitas do município, entre outras,
o produto da cobrança de taxas por licenças concedidas pelo município,
o produto da cobrança de taxas ou tarifas resultantes da prestação
de serviços e as provenientes da gestão do seu património.

A competência legal para o estabelecimento de taxas municipais
(e do respectivo montante) encontra-se prevista no Decreto-Lei
n.o 100/84, de 29 de Março, no seu artigo 39.o, n.o 2, alínea l), na
redacção da Lei n.o 18/91, de 12 de Junho, sendo atribuída à assembleia
municipal, sob proposta da câmara municipal.

Uma vez encontrada a entidade com competência para fixar taxas
municipais, constata-se que o âmbito dessa competência está niti-
damente demarcado pela lei (artigo 11.o da Lei das Finanças Locais)
que define quais os benefícios ou utilidades proporcionados aos muní-
cipes como contrapartida do pagamento de uma taxa.

De entre os fundamentos susceptíveis de, legalmente, poderem levar
ao estabelecimento de uma taxa municipal, importa salientar a con-
cessão do domínio público e aproveitamento dos bens de utilização
pública e prestação de serviços ao público por parte das repartições
ou dos funcionários municipais. As restantes utilidades ou benefícios
elencados no preceito não têm aplicação ao caso em apreço.

Podendo os municípios criar taxas e fixar, sempre através das assem-
bleias municipais, os respectivos montantes, não podem porém criar
impostos ou tributos que devam ser tratados como impostos, uma
vez que a criação e a definição dos elementos essenciais destes tributos
estão sujeitas a reserva de lei parlamentar [artigo 106.o, n.o 2, e arti-
go 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição — revisão de 1989].

No caso dos autos, concluiu-se que «a norma impositora do encargo
em apreciação, porque criada por diploma não emanado pela Assem-
bleia da República (ou pelo Governo, devidamente credenciado por
aquela)» deve «ser considerada como enfermando do vício de incons-
titucionalidade orgânica». Constata-se, assim, que a decisão recorrida
considerou o encargo em questão ou como um imposto ou como
uma contribuição especial, que, não sendo imposto, deve ser tratada
como se, de facto, o fosse, isto é, sujeita à reserva de lei do Parlamento.

Vejamos.
6 — A averiguação sobre a conformidade constitucional do regime

jurídico de uma dada receita pública impõe a determinação prévia
da sua natureza. A determinação da natureza de taxa ou imposto
de um certo tributo tem consequências diversas face ao regime cons-
tante da Constituição em vigor no momento da criação do encargo
(revisão de 1989).

De facto, a criação de impostos e a definição dos seus elementos
essenciais estão sujeitas a reserva de lei formal (ou a decreto do
Governo dependente de autorização), enquanto as taxas podem ser
estabelecidas por regulamento.

Importa, assim, apurar se o encargo que recai sobre as instalações
abastecedoras de carburantes líquidos, ar e água, quando instaladas
inteiramente em propriedade particular, com abastecimento no inte-
rior da propriedade, a que se reportam os autos, tem a natureza
de uma taxa ou de um imposto, ou ainda de um tributo que deva
ser tratado como um imposto.

A lei geral tributária, aprovada pelo Decreto-Lei n.o 398/98, de
17 de Dezembro, no seu artigo 4.o, n.o 2, dá-nos um conceito legal
de taxa quando estabelece que «as taxas assentam na prestação con-
creta de um serviço público, na utilização de um bem de domínio
público ou na remoção de um obstáculo jurídico ao comportamento
dos particulares».

Este Tribunal, para distinguir o imposto da taxa tem utilizado como
critério geral o de saber se a prestação exigida tem carácter uni-
lateral — correspondente ao imposto ou bilateral ou sinalagmá-
tico — correspondente à noção de taxa (cf. Acórdãos n.os 76/88 e
348/86, in Acórdãos do Tribunal Constitucional, 11.o vol., p. 331, e
8.o vol., p. 93, e, mais recentemente, o Acórdão n.o 410/2000, tirado
em plenário, de 3 de Outubro de 2000, publicado no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 22 de Novembro de 2000). Assim, estar-se-ia
perante um imposto sempre que a obrigação do seu pagamento não
esteja ligada a qualquer contraprestação específica por parte do
Estado.

Segundo Teixeira Ribeiro (Lições de Finanças Públicas, Coimbra,
1977, p. 262), o «imposto é uma prestação pecuniária, coactiva e
unilateral, sem carácter de sanção, exigida pelo Estado com vista à
realização de fins públicos». A taxa, segundo o mesmo autor («Noção
jurídica de taxa», in Revista de Legislação e de Jurisprudência, ano
117.o, pp. 289 e segs.), «e a quantia coactivamente paga pela utilização
individualizada de bens semipúblicos» (isto é, de bens que «satisfazem,
além de necessidades colectivas, necessidades individuais, necessida-
des de satisfação activa, cuja satisfação exige a procura das coisas
pelo consumidor») «ou como preço autoritariamente fixado de tal
utilização».

Refere ainda o mesmo autor, «precisamente porque os bens semi-
públicos satisfazem necessidades individuais, o Estado já pode conhe-
cer quem é que particularmente pretende utilizá-los e pode, por con-
seguinte, tornar essa utilização dependente de, ou relacioná-la com,
o pagamento de certa quantia. Se o fizer, tal quantia ou é paga volun-
tariamente, e temos uma receita patrimonial, ou o é coactivamente,
e temos uma taxa».

Assim, enquanto os «impostos são prestações pecuniárias, coactivas,
unilaterais e definitivas, sem carácter de sanção, exigidas a detentores
de capacidade contributiva por entes que exercem funções públicas,
com vista à realização destas», nas taxas, «à prestação do particular
corresponde uma contraprestação específica, uma actividade do
Estado ou de outros entes públicos especialmente dirigida ao res-
pectivo obrigado, actividade esta que se há-de concretizar na prestação
de um serviço público, no acesso à utilização de bens do domínio
público ou na remoção de um limite jurídico à actividade dos par-
ticulares» (v. José Casalta Nabais, in Contratos Fiscais, Coimbra, 1994,
p. 236).

Quando a actividade do Estado ou de outro ente público pela qual
se exige ao particular o pagamento de uma certa quantia se traduz
na remoção de um limite jurídico à actividade dos particulares, só
se está perante uma taxa se essa remoção possibilitar a utilização
individualizada e efectiva de um bem semipúblico. Se tal não acon-
tecer, a quantia a pagar terá a natureza de um imposto (cf. Teixeira
Ribeiro, in Revista Legislação e de Jurisprudência, citada, p. 292).
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A menos que se entenda que se está perante a figura das con-
tribuições especiais que, como se referiu, devem ser tratadas como
impostos, quer sejam contribuições de melhoria (imposições instituídas
com o fundamento económico-financeiro de tributar os aumentos de
valor dos bens dos contribuintes imputáveis a obras financiadas pelos
entes públicos e para o qual os devedores em nada contribuíram),
quer sejam contribuições para maiores despesas (encargos destinados
a obrigar os respectivos devedores a contribuir para as maiores des-
pesas públicas imputáveis às suas actividades económicas). Estas con-
tribuições especiais determinadas por maiores despesas públicas ou
por aumentos de valor resultantes de investimentos públicos são, no
entender de Nuno Sá Gomes («Alguns aspectos jurídicos e económicos
controversos da sobretributação imobiliária no sistema fiscal portu-
guês», in Ciência e Técnica Fiscal, n.o 387, Abril-Junho de 1997, p. 67),
«impostos preponderantemente locais».

Tem, portanto, de se concluir que, para preencher o conceito de
taxa, tem de existir uma contraprestação, que nem sempre pode sig-
nificar para o particular o gozo de uma vantagem ou benefício nem
tem de constituir o exacto correspectivo económico de um serviço
ou de uma actividade da Administração. Assim, «a sinalagmaticidade
que subjaz ao conceito de taxa não se alcança com qualquer prestação
por parte do Estado: se esta não tem de representar sempre um
benefício ou vantagem, e se não tem de existir uma exacta equivalência
económica entre o pagamento do particular e a acção individualizada
do Estado, a contraprestação há-de, pelo menos, apresentar uma natu-
reza material [ . . . ] deverá ser possível identificar na esfera do cidadão
o uso de um bem semipúblico» (P. Pitta e Cunha, J. Xavier de Bastos
e A. Lobo Xavier, «Conceitos de taxa e imposto», in revista Fisco,
n.os 51/52, p. 6).

7 — No caso em apreço, a Câmara Municipal de Sintra liquidou
ao recorrido, proprietário de um posto de abastecimento de carbu-
rante, a taxa de instalações abastecedoras de carburantes líquidos,
ar e água, de acordo com o n.o 5 do artigo 42.o da Tabela de Taxas
da Câmara Municipal, nos termos do qual são taxadas as bombas
de carburantes líquidos «instaladas inteiramente em propriedade par-
ticular com abastecimento no interior da propriedade».

Ora, através de uma taxa como a que vem identificada nos autos,
o obrigado ao pagamento não beneficia da utilização dos serviços
de repartição ou funcionários municipais nem da remoção de qualquer
obstáculo jurídico ao exercício da actividade em causa. Assim, a impo-
sição da taxa em apreciação apenas poderia fundar-se na ocupação
do domínio público e aproveitamento de bens de utilização pública.

Porém, é manifesto que este tipo de contrapartida não pode con-
cretizar-se na situação dos autos: de facto, estando o posto de abas-
tecimento instalado inteiramente em terreno privado e decorrendo
também na propriedade privada todos os actos relativos ao abas-
tecimento e actividades complementares (como vem provado nos
autos — ponto 3), a actividade de abastecimento das viaturas não
implica qualquer utilização de bens semipúblicos, inexistindo qualquer
conexão da taxa exigida com a ocupação de bens públicos, não sendo
sequer possível ligá-la a uma eventual renovação de licença ou a quais-
quer diligências que o município deva realizar para a conceder, como
bem refere o Ministério Público nas suas alegações.

Não tem assim a referida taxa de instalações abastecedoras de com-
bustíveis nem natureza nem estrutura sinalagmática, pois o respectivo
montante não é contraprestação ou contrapartida de nada.

Não existindo qualquer contrapartida para a exigência do encargo
em causa que represente a utilidade recebida pelo particular, o paga-
mento da quantia imposta no caso não constitui uma taxa, mas antes
um imposto. E tendo sido criado através de simples edital camarário,
foi violado o artigo 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição da República
Portuguesa (versão de 1989).

De acordo com tudo quanto fica exposto, o presente recurso tem
de improceder.

III — Decisão. — Nestes termos, o Tribunal Constitucional decide:

a) Julgar inconstitucional a norma do n.o 5 do artigo 42.o do
edital camarário n.o 230/89, de 6 de Novembro, que aprovou
a Tabela de Taxas da Câmara Municipal de Sintra, por vio-
lação do artigo 168.o, n.o 1, alínea i), da Constituição da Repú-
blica Portuguesa (versão da Lei n.o 1/89, de 8 de Julho); e,

b) Em consequência, negar provimento ao presente recurso, con-
firmando o acórdão recorrido na parte impugnada.

Lisboa, 29 de Novembro de 2000. — Vítor Nunes de Almeida — Artur
Maurício — Maria Helena Brito — Luís Nunes de Almeida.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Rectificação n.o 160/2001. — Por ter havido lapso na publicação
do despacho do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura
de 18 de Dezembro de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 8, de 10 de Janeiro de 2001, rectifica-se que, a p. 428, col. 2.a,

onde se lê «juiz desembargador do Tribunal da Relação do Porto»
deve ler-se «juiz de direito do 1.o Juízo do Tribunal de Instrução
Criminal do Porto».

10 de Janeiro de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.

CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação n.o 120/2001. — Por deliberação do Conselho Supe-
rior dos Tribunais Administrativos e Fiscais de 8 de Janeiro de 2001:

Licenciado Horácio Alexandre Telo Lucas, juiz de direito, em comis-
são permanente de serviço no Tribunal Tributário de 1.a Instância
de Leiria — dada por finda, a seu pedido, a referida comissão de
serviço.

11 de Janeiro de 2001. — O Presidente, Manuel Fernando dos San-
tos Serra.

2.O TRIBUNAL MILITAR TERRITORIAL DE LISBOA

Anúncio n.o 9/2001 (2.a série). — O Doutor Cândido Amílcar
Madeira Bonifácio Gouveia, juiz auditor do 2.o Tribunal Militar Ter-
ritorial de Lisboa, faz saber que António Jorge Morais Amaral Simões
Franco, soldado NIM 01899382, Unidade EPI, solteiro, economista,
de 39 anos de idade, natural da freguesia do Campo Grande, concelho
de Lisboa, filho de Bernardo Simões Franco e de Natália Morais
de Amaral Franco, residente na Rua das Pedralvas, 21, 9.o, frente,
Benfica, Lisboa, com o processo n.o 72/97, pendente neste 2.o TMT
de Lisboa, se encontra acusado da prática de um crime de deserção
e foi, por despacho de 18 de Dezembro de 2000, por se ter apresentado
neste 2.o TMT de Lisboa, declarada caduca a declaração de con-
tumácia, nos termos do n.o 1 do artigo 336.o do Código de Processo
Penal.

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz Auditor, Cândido Amílcar Madeira
Bonifácio Gouveia, o Secretário-Adjunto, Manuel Fernando Pinto Fer-
rador, CAP SGE.

Anúncio n.o 10/2001 (2.a série). — Por despacho de 27 de Dezem-
bro de 2000 do juiz auditor deste Tribunal, proferido no processo
11/00, também do 2.o Tribunal Militar Territorial de Lisboa, que o
promotor de justiça move ao arguido Nélson Cláudio Figueira Ramos,
soldado NIM 06785996, do CTAT, filho de António Luís Ramos
Pereira e de Maria de Fátima Cabreira Afonso Figueira Ramos
Pereira, nascido no dia 29 de Novembro de 1978, natural da freguesia
de São Sebastião da Pedreira, concelho de Lisboa, com última resi-
dência conhecida no Largo de Américo Guimarães, lote 3, rés-do-chão,
C, Santa Maria dos Olivais, Lisboa, e actualmente em parte incerta,
titular do bilhete de identidade n.o 11742980, emitido em 24 de Julho
de 1997, imputando-lhe a prática de um crime de deserção, previsto
e punido nos artigos 142.o, n.o 1, alínea b), e 149.o, n.o 1, alínea a),
segunda parte, ambos do Código de Justiça Militar, foi o mesmo
declarado contumaz, nos termos dos artigos 335.o e 337.o do Código
de Processo Penal (CPP).

Tal declaração de contumácia, que caducará logo que o réu se
apresente ou seja detido (artigo 336.o, n.o 1, do CPP), tem os seguintes
efeitos:

a) A passagem imediata de mandado de detenção para efeitos
de sujeição a termo de identidade e residência, sem prejuízo
de outras medidas de coacção (artigo 337.o, n.o 1, do CPP);

b) Suspensão dos ulteriores termos do processo até apresentação
ou detenção do réu, sem prejuízo da realização dos actos
urgentes, nos termos do artigo 320.o do CPP (n.o 3 do
artigo 335.o do CPP);

c) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo réu após esta declaração (artigo 337.o, n.o 1,
do CPP);

d) Proibição de o arguido obter ou renovar bilhete de identidade,
passaporte, carta de condução, certidões e de efectuar qual-
quer registo junto de quaisquer autoridades públicas, nomea-
damente conservatórias dos registos civis, predial, comercial
ou de automóveis, notariado, Centro de Identificação Civil
e Criminal, Direcção-Geral de Viação, governos civis, câmaras
municipais e juntas de freguesia (artigo 337.o, n.o 3, do CPP).

4 de Janeiro de 2001. — O Juiz, Cândido Amílcar Madeira Bonifácio
Gouveia. — O Secretário, Manuel Fernando Pinto Ferrador, capitão.
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MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.o 157/2000. — Magistério primário — Extinção — Patri-
mónio — Transferência — Câmara Municipal de Coimbra — Instituto
Politécnico de Coimbra.

A Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico n.o 10 de Coimbra, anexa
à ex-escola do magistério primário de Coimbra, integra o património
do município de Coimbra, por força do que dispõem os artigos
8.o e 121.o do Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de Maio.

Sr. Secretário de Estado da Administração Educativa:
Sr. Secretário de Estado do Ensino Superior:

Excelências:

I — Dignaram-se VV. Ex.as solicitar a este Conselho Consultivo
parecer urgente sobre «a matéria da titularidade da escola anexa à
ex-escola do magistério primário de Coimbra» (1).

Cumpre, pois, emitir parecer com observância do carácter de urgên-
cia que foi atribuído à consulta.

II — 1 — Para melhor elucidação da questão colocada, importa dar
nota breve da sua génese e contexto envolvente.

O Instituto Politécnico de Coimbra defende que a escola anexa
à ex-escola do magistério primário sempre integrou, desde o início
— 14 de Outubro de 1960 —, «[. . .] o então magistério primário,
sendo instalações unas e próprias daquele ensino médio [ . . . ]» (2). E,
procedendo à interpretação do artigo 8.o, n.o 2) da alínea e), do Decre-
to-Lei n.o 77/84, de 8 de Março, mas sobretudo do disposto nos arti-
gos 8.o, 11.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de Maio, e do
despacho do Ministro da Educação n.o 141/MEC/86, de 8 de Julho,
conclui que «as escolas anexas de Coimbra, através de normativo espe-
cial, integram a Escola Superior de Educação (Politécnico), fazendo
parte do seu plano arquitectónico [. . . ]» (3).

É outro o entendimento da Câmara Municipal de Coimbra, que,
interpretando o mesmo Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março, mas
o seu artigo 13.o, n.o 1, conclui que a referida escola anexa é património
da autarquia, chamando a atenção para uma situação de «obstrução
do Instituto Politécnico de Coimbra, que parece querer indevidamente
apropriar-se do edifício das chamadas escolas anexas» (4).

2 — A questão da propriedade da escola anexa de Coimbra
— Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico n.o 10 — foi já objecto de
parecer e informações elaborados nos serviços de assessoria jurídica
no âmbito do Ministério da Éducação.

2.1 — Em 30 de Novembro de 1994, no Gabinete do Subsecretário
de Estado Adjunto do Ministro, foi elaborado parecer (5) em que,
nomeadamente, se concluiu:

«a) O património e os equipamentos eventualmente afectos aos
centros de educação pré-escolar [ . . . ] e às escolas do 1.o ciclo do ensino
básico que até 1984 constituíam propriedade do Ministério da Edu-
cação e, como tal, se encontravam integrados no património da admi-
nistração central, passam a constituir património da respectiva autar-
quia, por aplicação directa (e bastante) do disposto no artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março;

b) Para que essa transferência não tenha carácter vinculativo, deverá
haver lugar a acordo em contrário, nos termos do mesmo normativo;

c) As transferências a realizar processam-se sem sujeição a qualquer
indemnização ou a qualquer outra formalidade que não seja a cele-
bração dos competentes protocolos.»

2.2 — Da informação n.o 16/12-LR/GME1/99 (6), do Gabinete do
Ministro da Educação, respigamos com interesse:

«1 — A Câmara Municipal de Coimbra [. . . ] põe à consideração
superior de V. Ex.a uma questão relacionada com um impasse veri-
ficado junto da Direcção-Geral do Património (Secretaria de Estado
do Tesouro), relativo à transferência do património da Escola do
1.o Ciclo n.o 10 da Solum para aquela autarquia, ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 77/84, de 8 de Março.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Alerta-se também para a circunstância de, nas razões deter-

minantes de tal atraso, existir uma tentativa de obstrução por parte
do Instituto Politécnico de Coimbra, que, segundo a Câmara, pre-
tenderia entrar de posse dos edifícios designados por escolas anexas.

5 — Contactada [. . . ] a Direcção-Geral do Património, foi-nos não
só confirmada a necessidade em proceder ao referido processo de
recolha de informação sobre a situação matricial e registral da escola,
como também [. . .] que a demora na resolução da questão se prendia,
essencialmente, com a falta de cobertura jurídica para a realização
de protocolos de transferência de propriedade, uma vez que, através

da publicação da lei quadro de transferências da administração central
para a local — Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro —, foi revogado
o diploma que, no seu artigo 13.o, tutelava o processo de transferência,
por protocolo, do património das escolas para as autarquias.

6 — Com efeito, de acordo com o n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 159/99, de 14 de Setembro, o conjunto de atribuições e com-
petências estabelecido no capítulo III desta lei quadro será progres-
sivamente transferido para os municípios nos quatro anos subsequen-
tes à sua entrada em vigor, sendo, nos termos do n.o 2, as transferências
de competências anualmente concretizadas, através de diplomas próprios.

7 — Por outro lado, de acordo com o n.o 2 do artigo 3.o do mesmo
diploma, tal transferência ‘[ . . . ] é acompanhada dos meios humanos,
dos recursos financeiros e do património adequado ao desempenho
da função transferida’, passando o património e equipamentos nos domí-
nios transferidos para a titularidade das autarquias, nos termos do n.o 1
do artigo 11.o

8 — Assim, do regime constante da Lei n.o 159/99, e designada-
mente dos citados artigos, retira-se que a transferência de atribuições
e competências a que se refere este diploma tem um carácter mar-
cadamente prospectivo, devendo, em nossa opinião, ser considerados
abrangidos no respectivo âmbito os novos domínios em que se efective
a descentralização prevista e que é anualmente concretizada através
de diplomas próprios.

9 — Assim, a solução para a presente questão parece, pois, ser
a de continuar a admitir, até à publicação dos referidos diplomas,
e no que toca aos domínios já abrangidos no âmbito do processo de
descentralização anterior constante do Decreto-Lei n.o 77/84, o meca-
nismo de transferência, através de protocolo, desbloqueando os pro-
cessos de transferência de escolas do 1.o ciclo que se encontram a
aguardar na Direcção-Geral do Património.

10 — Deste modo, e considerando a revogação deste último
diploma, operada pelo artigo 34.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
afigura-se-nos que, em lugar de operar a sua repristinação, ainda
que temporária, se poderá alcançar o mesmo objectivo, dando nova
redacção àquele preceito, admitindo a aplicação transitória do Decre-
to-Lei n.o 77/84, quando circunscrita a processos de transferência já
prevista neste diploma, como é o caso da construção, apetrechamento
e manutenção dos estabelecimentos do 1.o ciclo.»

2.3 — Uma outra informação, agora do Gabinete do Secretário de
Estado da Administração Educativa (7), após elencar a legislação apli-
cável, conclui, com relevância para a questão ora em análise:

«Da passagem em revista da legislação relevante para a resolução
da questão sub judice resulta claro o seguinte:

1 — É irrelevante a argumentação do IPC porquanto nunca a escola
anexa à ex-escola do magistério primário de Coimbra esteve sequer
na sua posse, quanto mais tendo integrado o seu património.

2 — O despacho invocado na argumentação (n.o 141/MEC/86) não
faz mais do que dizer que as escolas a extinguir (escolas normais
de educadores de infância e escolas do magistério primário, e só estas)
passam a constituir pólos educacionais das escolas superiores de edu-
cação, ficando as respectivas instalações e equipamentos (instalações
onde funcionam as escolas normais de educadores de infância e do
magistério primário, e só essas) afectados às ESE.

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Por outro lado o legislador não esqueceu a situação das escolas

anexas e anexadas às escolas do magistério primário extintas nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 101/86 (como foi o caso de Coimbra), deter-
minando que essas escolas sejam transferidas em termos patrimoniais
para a respectiva autarquia [v. g. artigo 12.o, alínea a), do Decreto-Lei
n.o 101/86, de 17 de Maio].

6 — Compreende-se a solução encontrada pelo legislador que está
assim em consonância com o efectuado pelo Decreto-Lei n.o 77/84,
de 8 de Março, nomeadamente o seu artigo 13.o

7 — Assim, o despacho n.o 141/MEC/86 limitou-se, por proibição
legal, a afectar, ou a determinar a afectação, das instalações da escola
do magistério primário de Coimbra e não da escola do 1.o CEB anexa
e que tem o n.o 10 de Coimbra.

8 — E nem o facto de, ao abrigo da Lei n.o 54/90, o IPC ser dotado
de autonomia patrimonial altera o anterior entendimento. É que,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o da citada lei, constitui património
do IPC o conjunto dos bens e direitos que, pelo Estado ou por outras
entidades, públicas ou privadas, sejam afectados à realização dos seus
fins, o que, como vimos, não foi o caso da escola do 1.o CEB sub
judice.

9 — Por outro lado, ao abrigo da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
tal escola básica constitui atribuição do município de Coimbra em
termos de participação na sua gestão e é sua responsabilidade a sua
manutenção, o que, em termos de investimentos públicos, não se
trata de uma novidade dado o disposto no Decreto-Lei n.o 77/84.»

E a informação em causa termina concluindo:

«A Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico n.o 10 de Coim-
bra — Solum, por interpretação conjugada dos artigos 8.o, alínea e),
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n.o 2), e 13.o do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março, 12.o, alínea a),
do Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de Maio, e 19.o da Lei n.o 159/99,
de 14 de Setembro, é património do município de Coimbra e não
do Instituto Politécnico de Coimbra, onde aliás nunca sequer esteve
afecta.»

III — Sem curar de proceder a um rigoroso percurso cronológico
legislativo da titularidade das escolas anexas em causa, importa reter
o seguinte:

1 — O Decreto-Lei n.o 24 489, de 13 de Setembro de 1934 (8), atri-
bui exclusivamente ao Ministro das Finanças competência para decidir
sobre a compra para o domínio privado do Estado de bens imóveis
ou de direitos a ele respeitantes — artigo 1.o

O artigo 5.o estabelece que todos os bens ou direitos adquiridos
pelo Estado, nos termos deste decreto-lei, serão, pela Repartição do
Património, descritos em livro privativo, com indicação do valor e
da data da aquisição.

Por seu lado, o artigo 6.o prevê a possibilidade de os bens do
domínio privado do Estado poderem ser cedidos, a título precário,
por despacho do Ministro das Finanças, para utilização dos diversos
ministérios ou de serviços deles dependentes e ainda para fins de
elevado interesse público, estabelecendo-se naquele as condições a
que a cessão fica sujeita.

O artigo 8.o prescreve que a entrega dos bens às entidades ces-
sionárias se faz por auto lavrado na Repartição do Património, se
forem situados no distrito de Lisboa, e nas direcções de finanças
respectivas, nos outros casos, exarando-se nele todas as condições
da cessão.

O artigo 9.o prevê o regresso à posse e administração do Ministério
das Finanças dos bens cedidos quando não forem utilizados ou deixem
de ser necessários aos serviços.

Em execução do que determinava o diploma que acabamos de
vistoriar, o Ministério das Obras Públicas — Direcção-Geral dos Edi-
fícios e Monumentos Nacionais —, que para instalação da escola do
magistério primário de Coimbra e das escolas anexas adquirira, por
escrituras públicas e terrenos cedidos pela Câmara, a área de 20 749m2

de terreno (9), determinou, por portaria de 8 de Julho de 1960 (10),
que os edifícios daquelas escolas, então já concluídos, fossem inau-
gurados e lavrado o respectivo auto de entrega à Direcção-Geral da
Fazenda Pública.

Em 14 de Outubro de 1960 é lavrado o auto «de entrega e cessão
simultânea a título precário ao Ministério da Educação Nacional [ . . . ]
do edifício da escola do magistério primário de Coimbra e do edifício
das escolas anexas, com os respectivos equipamentos [. . . ]» (11).

2 — Em 1984, o Decreto-Lei n.o 77/84 (12), de 8 de Março, vem
estabelecer o regime da delimitação e da coordenação das actuações
da administração central e local em matéria de investimentos
públicos — artigo 1.o

Relativamente à competência dos municípios em matéria de inves-
timentos públicos, dispõe o seu artigo 8.o, alínea e), n.o 2), ser da
competência dos municípios a realização de investimentos públicos,
no domínio da educação e ensino, nas escolas dos níveis de ensino
que constituem o ensino básico.

Em complemento desta atribuição de competências, determina o
artigo 13.o, n.o 1, que «o património e os equipamentos eventualmente
afectos a investimentos públicos que agora ficam a cargo das autarquias
locais constituem, salvo acordo em contrário, património da autarquia,
devendo as transferências a que houver lugar processar-se sem qual-
quer indemnização e mediante a celebração de protocolos».

Não obstante o teor dos normativos transcritos, o domínio das
escolas anexas à escola do magistério primário de Coimbra não passou
para a Câmara Municipal de Coimbra, a pretexto de aquelas escolas
não integrarem o ensino básico e funcionarem «adstritas ao magistério
primário e com regime de excepção em relação às demais, não cons-
tando da respectiva listagem do concelho» (13).

3 — Entretanto, é publicado o Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de
Maio (14), que estabelece um esquema gradativo de extinção das esco-
las normais de educadores de infância e das escolas do magistério
primário, «considerando que se torna necessário estabelecer um ade-
quado esquema programático de extinção das escolas normais de edu-
cadores de infância e das escolas do magistério primário, face à pro-
gressiva entrada em funcionamento dos centros integrados de for-
mação de professores e de escolas superiores de educação» (15).

Por relevar à resolução da questão ora em análise, transcreve-se
o teor de alguns dos seus normativos:

«Artigo 1.o

1 — O processo gradativo de extinção das escolas normais de edu-
cadores de infância e das escolas do magistério primário depende,
em cada distrito, da entrada em funcionamento das escolas superiores
de educação ou dos centros integrados de formação de professores
e obedecerá à seguinte programação:

a) No ano lectivo de entrada em funcionamento do 1.o ano dos
cursos de formação de docentes da educação pré-escolar ou

do ensino primário na escola superior de educação ou no
centro integrado de formação de professores encerram-se as
matrículas, para esse ano lectivo, do 1.o ano dos cursos minis-
trados pelas escolas normais de educadores de infância ou
pelas escolas do magistério primário;

b) No ano lectivo de entrada em funcionamento do 2.o ano dos
cursos de formação de docentes da educação pré-escolar ou
do ensino primário na escola superior de educação ou no
centro integrado de formação de professores encerram-se as
matrículas, para esse ano lectivo, do 2.o ano dos cursos minis-
trados pelas escolas normais de educadores de infância ou
pelas escolas do magistério primário;

c) No ano lectivo de entrada em funcionamento do 3.o ano dos
cursos de formação de docentes da educação pré-escolar ou
do ensino primário na escola superior de educação ou no
centro integrado de formação de professores consideram-se
extintos os cursos até aí ministrados pelas escolas normais
de educadores de infância ou pelas escolas do magistério
primário.

2 — A extinção dos cursos referidos no número anterior determina
a conclusão do processo de extinção das escolas normais de educadores
de infância ou das escolas do magistério primário, a qual operará
nas condições estabelecidas nas alíneas abaixo indicadas:

a) Para efeitos relativos ao funcionamento dos cursos, a extinção
reportar-se-á a 30 de Setembro;

b) Para os demais efeitos, a extinção reportar-se-á a 31 de
Dezembro.

3 — Enquanto decorrer o processo gradativo de extinção das escolas
normais de educadores de infância ou das escolas do magistério pri-
mário, nos termos dos n.os 1 e 2 deste artigo, o Ministro da Educação
e Cultura tomará, por despacho, as medidas necessárias à adequação
dessas escolas à nova situação, podendo inclusivamente determinar
a alteração dos seus órgãos institucionais e proceder à constituição
de comissões liquidatárias.

Artigo 8.o

1 — A extinção das escolas normais de educadores de infância ou
das escolas do magistério primário determina a transferência de afec-
tação do património que lhes está adstrito e demais serviços, bem
como de direitos e obrigações de que forem titulares, para outros
serviços do Estado, com preferência para a correspondente escola
superior de educação ou centro integrado de formação de professores.

2 — A transferência referida no número anterior far-se-á por por-
taria dos Ministros das Finanças e da Educação e Cultura que, para
cada caso, poderá conter as normas específicas adequadas.»

O artigo 11.o dispõe:

«Artigo 11.o

1 — Consideram-se extintas, a partir de 1 de Janeiro de 1986, a
Escola Normal de Educadores de Infância de Viseu e as Escolas
do Magistério Primário de Santarém e Viseu.

2 — Às escolas referidas no número anterior são aplicáveis, desde
que necessário, os artigos 3.o a 9.o do presente decreto-lei.»

E o artigo 12.o prescreve:

«Artigo 12.o

As escolas anexas e anexadas (16) às escolas do magistério primário
extintas nos termos do presente diploma serão transferidas nas seguin-
tes condições:

a) Em termos patrimoniais, para a respectiva autarquia local;
b) No que respeita a serviço, para a respectiva direcção escolar.»

4 — Pelo despacho n.o 141/MEC/86, de 8 de Julho, o Ministro da
Educação e Cultura determinou que, atento o disposto no n.o 3 do
artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de Maio, «As escolas
a extinguir [. . . ] passam a constituir pólos educacionais das escolas
superiores de educação ou dos centros integrados de formação de
professores, ficando as respectivas instalações e equipamentos afec-
tados a estas instituições».

4.1 — Pelo despacho conjunto n.o 83/SEES/SEAME/89-XI, de 12
de Julho de 1989 (17), «considerando a necessidade e urgência de
se encontrar solução consensual que viabilize, por um lado, a conclusão
do plano de obras da Escola Superior de Educação de Coimbra e,
por outro, o realojamento dos alunos de educação infantil e ensino
primário das escolas anexas da antiga escola do magistério primário
da mesma cidade, que serão demolidas na sequência da concretização
do plano arquitectónico da Escola Superior de Educação [. . . ]», foi
constituído um grupo de trabalho, com a incumbência de, no prazo
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máximo de 60 dias, propor a solução de desactivação daquelas escolas
anexas e o realojamento dos respectivos alunos (18).

IV — 1 — O Instituto Politécnico de Coimbra, que veio a suceder
nas respectivas instalações ao magistério primário de Coimbra, inter-
pretando os diplomas que acabamos de citar — Decreto-Lei n.o 101/86,
máxime os artigos 8.o, 11.o e 12.o, e o despacho n.o 141/MEC/86 —,
conclui que aquele decreto-lei «estabelece dois esquemas programáticos
de extinção das escolas de magistério primário: um a que se reporta
o artigo 8.o e outro que se reporta o artigo 11.o, pelo que o artigo 12.o
aplica-se, tão-só, às escolas extintas de acordo com o artigo que o
antecede.

Isto é: o Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de Maio, extinguiu as escolas
enunciadas no seu artigo 11.o, as demais foram extintas nos termos
do n.o 2 do artigo 8.o, com normas específicas, para cada caso» e que,
por conseguinte, «Foi reconhecida, pelo despacho [ . . . ]
n.o 141/MEC/86, a importância do aproveitamento das instalações
e equipamento das escolas de magistério primário a desempenhar
em acções complementares das escolas superiores de educação — e
determinação inequivocamente que estas ficariam afectas às institui-
ções — até porque constituíam um conjunto escolar único na sua
concepção, e assim inscrito na respectiva matriz» (19).

Mas sem razão.
2 — A interpretação jurídica configura-se como um trabalho que

permite, a partir de uma fonte, chegar à regra que ela alberga (20).
É o artigo 9.o do Código Civil (21) que fornece as regras e elementos

fundamentais à interpretação correcta e adequada das normas.
Desde logo, o que o intérprete não pode fazer é fixar-se atomis-

ticamente em cada um dos normativos do diploma, postergando o
seu todo, sem procurar integrá-los na unidade que aquele constitui,
sem apelar ao elemento sistemático e teleológico.

A determinação do sentido prevalente das normas não resulta ape-
nas da sua análise literal, ainda que o seu sentido não ofereça dúvidas.

Como se afirmou no parecer n.o 24/98 deste Conselho, «O resultado
da interpretação literal deverá, com efeito, ser confirmado pela cha-
mada interpretação lógica, isto é, pela verificação do fim das normas,
do seu enquadramento sistemático e da sua história».

O elemento teleológico permite apurar do interesse que se pre-
tendeu proteger e o âmbito de tal protecção, sem esquecer que qual-
quer norma jurídica faz parte de um sistema jurídico global e é à
luz dele que a norma deve ser entendida.

Estaremos perante uma interpretação declarativa, se os elementos
literal e lógico de interpretação da norma coincidem no sentido que
lhe deve ser atribuído.

Mas, se o resultado da interpretação literal não coincidir com o
resultado da indagação lógica, deve dar-se prevalência a esta. Se o
legislador, ao expressar a sua vontade, disse menos do que queria,
deve o intérprete proceder a uma interpretação extensiva. Se, pelo
contrário, o legislador disse mais do que devia, impor-se-á ao intér-
prete proceder a uma interpretação restritiva.

Em qualquer caso, nunca o intérprete deve considerar um resultado
que não contenha na letra da lei um mínimo de correspondência
verbal, conforme o impõe o n.o 2 do artigo 9.o do Código Civil.

Sendo que, nos termos do n.o 3 do mesmo preceito, deve presumir-se
que o legislador soube expressar o seu pensamento em termos ade-
quados e que consagrou as soluções mais acertadas (22).

3 — Procedendo à análise do teor dos artigos 1.o, 8.o, 11.o e 12.o
do Decreto-Lei n.o 101/86, de acordo com as regras da interpretação
que acabámos sinteticamente de referir, impõe-se a conclusão oposta
à alcançada pelo Instituto Politécnico de Coimbra.

Importa reter que o citado Decreto-Lei n.o 101/86 contempla um
esquema programático de extinção das escolas normais de educadores
de infância e das escolas do magistério primário.

O artigo 1.o prevê um processo gradativo de extinção das escolas
normais de educadores de infância e das escolas do magistério
primário.

O artigo 8.o, n.o 1, estabelece que a afectação do património que
estava adstrito às escolas normais de educadores de infância ou das
escolas do magistério primário extintas nos termos e condições pre-
vistas no mesmo diploma, será transferida para outros serviços do
Estado, com preferência para a correspondente escola superior de
educação, transferência a fazer-se por portaria dos Ministros das
Finanças e da Educação e Cultura.

No artigo 11.o, n.o 1, prescreve-se a imediata extinção de algumas
escolas — a Escola Normal de Educadores de Infância de Viseu e
as Escolas do Magistério Primário de Santarém e Viseu —, deter-
minando o n.o 2 do mesmo artigo a aplicabilidade àquelas escolas
do disposto nos artigos 3.o a 9.o do mesmo decreto-lei, se necessário.

Por forma abrangente e autónoma do artigo 11.o, prescreve o
artigo 12.o, alínea a), que as escolas anexas e anexadas às escolas
do magistério primário extintas nos termos do presente diploma
— todas as escolas anexas ou anexadas, anote-se, e não apenas as
identificadas no artigo 11.o — serão transferidas, em termos patri-
moniais, para a respectiva autarquia local.

O despacho n.o 141/MEC/86, do Ministério da Educação e Cultura,
limita-se a afectar aos novos pólos educacionais das escolas superiores
de educação ou dos centros integrados de formação de professores
as instalações e equipamentos até então ao serviço das escolas normais
de educadores de infância e das escolas do magistério primário, entre-
tanto declaradas extintas nos termos e condições constantes do citado
Decreto-Lei n.o 101/86, de 17 de Maio.

Nem este diploma legal nem o despacho ministerial a que acabamos
de nos referir afecta as escolas anexas ou anexadas aos pólos edu-
cacionais. Pelo contrário, o artigo 12.o do citado Decreto-Lei n.o 161/86
transfere expressamente para a respectiva autarquia local o património
das designadas escolas anexas ou anexadas.

Atento o disposto no artigo 12.o citado, não pode sustentar-se que
a escola anexa à ex-escola do magistério primário de Coimbra foi
afectada ao Instituto Politécnico de Coimbra.

Ela integra o património do município de Coimbra.
4 — Esta conclusão não é contrariada pela Lei n.o 64/90, de 5 de

Setembro, que regula o estatuto e autonomia dos estabelecimentos
de ensino superior politécnico, nem pelos estatutos do Instituto Poli-
técnico de Coimbra, elaborados ao abrigo do artigo 5.o daquela lei
e homologados pelo Despacho Normativo n.o 85/95, de 28 de
Dezembro.

Em ambos os diplomas se especifica como património de cada
instituto politécnico o conjunto de bens e direitos que pelo Estado
ou outras entidades públicas, privadas ou cooperativas, sejam afec-
tados à realização dos seus fins — artigos 14.o e 38.o, respectivamente.

Os bens que o Estado afectou à realização dos fins do Instituto
Politécnico de Coimbra foram, para além de outros, os edifícios da
ex-escola do magistério primário de Coimbra, mas nunca, por qualquer
forma, expressa ou tacitamente, as escolas que lhe eram anexas, iden-
tificadas e caracterizadas como «Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico
n.o 10 de Coimbra».

5 — E porque o citado e analisado artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 101/86 prescreve uma transferência, por força de lei, das escolas
anexas ou anexadas às escolas extintas nos termos daquele diploma
para o património da respectiva autarquia local, a transferência auto-
mática de propriedade da Escola do 1 o Ciclo do Ensino Básico n.o 10
de Coimbra para a Câmara Municipal de Coimbra não carece de
qualquer protocolo, ao contrário do que previa o artigo 13.o, n.o 1,
in fine, do Decreto-Lei n.o 77/84, de 8 de Março, nem do apelar
ao disposto no artigo 11.o da Lei n.o 159/99, de 14 de Setembro,
que veio estabelecer o quadro de transferência de atribuições e com-
petências para as autarquias locais.

O que se impõe é a realização de acto semelhante ao previsto,
agora expressamente, no artigo 11.o, n.o 3, da Lei n.o 159/99, de 14
de Setembro:

«3 — Os bens transferidos que careçam de registo são inscritos
a favor da autarquia na respectiva conservatória e o respectivo registo,
quando a ele houver lugar, depende de simples requerimento.»

VI — Em face do exposto conclui-se:

A Escola do 1.o Ciclo do Ensino Básico n.o 10 de Coimbra,
anexa à ex-escola do magistério primário de Coimbra, integra
o património do município de Coimbra, por força do que dis-
põem os artigos 8.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 101/86, de 7
de Maio.

(1) Ofício do Gabinete do Secretário de Estado da Administração Educativa com o
n.o 2535, de 8 de Maio de 2000.

(2) Documento designado «In memorandum», enviado pelo Instituto Politécnico de Coim-
bra em anexo ao ofício n.o 627/2000P, de 18 de Fevereiro de 2000, remetido a S. Ex.a
o Secretário de Estado da Administração Educativa.

(3) Do mesmo documento referido na nota anterior.
(4) Nota n.o 17-SEAE/MCPV/99, do Gabinete do Secretário de Estado da Administração

Educativa, de 27 de Dezembro de 1999.
(5) O qual mereceu despacho de concordância daquele membro do Governo.
(6) De 9 de Dezembro de 1999.
(7) Com o n.o 7/SEAE/7MB/2000, de 27 de Janeiro de 2000.
(8) Ainda em vigor, conforme resulta do disposto no artigo 16.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 307/94, de 21 de Dezembro, que derroga os artigos 6.o a 9.o daquele diploma.
(9) Ofício cujo número não é legível e sem data, mas que se admite ser do ano de

1963.
(10) Diário do Governo, 2.a série, de 21 de Junho de 1960.
(11) Fotocópia do auto junto ao processo.
(12) Rectificado por declaração inserta no Diário da República, 1.a série, de 13 de Março

de 1984.
(13) Cf. documento «In memorandum», identificado na nota 2.
(14) Alterado pelo Decreto-Lei n.o 380/87, de 17 de Dezembro, que deu nova redacção

ao n.o 3 do artigo 3.o e ao n.o 2 do artigo 6.o, sem relevância, no entanto, para a questão
que ora se analisa.

(15) Do respectivo preâmbulo.
(16) Itálico nosso.
(17) Dos Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto do Ministro e do Ensino Superior,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 174, de 31 de Julho de 1989.
(18) Em execução deste despacho, reuniram-se, em 11 de Setembro de 1989, os elementos

nomeados e a representante da Câmara Municipal de Coimbra. Da respectiva acta resulta
que, para além da questão das obras já emcurso, da responsabilidade do Instituto Politécnico
de Coimbra e do concurso de adjudicação de obras a cargo da Câmara Municipal, foi
focada a problemática da titularidade das escolas anexas, tendo um dos elementos nomeados
opinado que «[. . . ] dado não ter havido despacho superior respeitante à transferência do
património pertencente à escola do magistério primário e anexa para a Escola Superior
de Educação de Coimbra e terem-se iniciado as obras sem haver clarificação deste ponto
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[ . . . ]» seria conveniente uma reunião com a comissão liquidatária da escola do magistério
primário. Em contrapartida, o outro elemento nomeado por aquele mesmo despacho con-
sidera «existirem documentos suficientes [. . . ] que provam ser a propriedade pertença do
Estado». Não houve, sobre este ponto, qualquer posição final.

(19) Do já referido Memorandum, cf. nota 2.
(20) Cf. os pareceres deste corpo consultivo n.os 10/91, de 21 de Março de 1991, publicado

no Diário da República, 2.a série, n.o 172, de 28 de Julho de 1992, e 24/98.
(21) O artigo 9.o do Código Civil dispõe:

«1 — A interpretação não deve cingir-se à letra da lei mas reconstituir a partir dos textos
o pensamento legislativo, tendo sobretudo em conta a unidade do sistema jurídico, as cir-
cunstâncias em que a lei foi elaborada e as condições específicas do tempo em que é aplicada.

2 — Não pode, porém, ser considerado pelo intérprete o pensamento legislativo que
não tenha na letra da lei um mínimo de correspondência verbal, ainda que imperfeitamente
expresso.

3 — Na fixação do sentido e alcance da lei, o intérprete presumirá que o legislador
consagrou as soluções mais acertadas e soube exprimir o seu pensamento em termo
adequados.»

(22) Cf. José Oliveira Ascensão, O Direito, Introdução e Teoria Geral, Coimbra, Almedina,
1995, pp. 367 e segs.

Este parecer foi votado na sessão do Conselho Consultivo da Pro-
curadoria-Geral da República de 13 de Julho de 2000.

José Narciso da Cunha Rodrigues — Maria Cândida Guimarães Pinto
de Almeida (relatora) — Isabel Celeste Alves Pais Martins — Alberto
Augus to Andrade de Ol i v e i ra — João Manue l da S i l va
Miguel — Eduardo de Melo Lucas Coelho — António Silva Henriques
Gaspar — José Adriano Machado Souto de Moura — Luís Novais Ling-
nau da Silveira — Alberto Esteves Remédio — Carlos Alberto Fernandes
Cadilha — Anídio Pinho Alves da Silva.

(Este parecer foi homologado por despachos de SS. Ex.as

os Secretários de Estado da Administração Educativa e
do Ensino Superior de 28 de Agosto e de 5 de Setembro
de 2000.)

Está conforme.

3 de Janeiro de 2001. — O Secretário, José Luís Lopes da Mota.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 1401/2001 (2.a série). — Por despachos reitorais:

De 25 de Julho de 2000:

Mestre Alexandre António da Costa Luís, assistente convidado além
quadro da Universidade da Beira Interior — autorizada a sua con-
tratação como Assistente além do mesmo quadro, por conveniência
urgente de serviço a partir de 14 de Outubro de 2000, ficando
exonerado das anteriores funções na mesma data.

De 29 de Setembro de 2000:

Licenciado César Augusto Teixeira Marques da Silva — autorizada
a sua contratação como assistente estagiário além quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 9 de Outubro de 2000.

Licenciada Patrícia Damas Beites — autorizada a sua contratação
como assistente estagiária além quadro de pessoal docente da Uni-
versidade da Beira Interior, por conveniência urgente de serviço,
a partir de 9 de Outubro de 2000.

Licenciado Joel José Puga Coelho Rodrigues — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 2 de Outubro de 2000.

Licenciado Francisco Tiago Antunes Paiva — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 1 de Outubro de 2000.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 1402/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 1 de Setembro de 2000:

Engenheiro Manuel Jacinto de Brito Palma Nobre, assistente con-
vidado, em regime de tempo parcial (50 %), além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior — autorizada
a alteração do seu contrato para a categoria de assistente convidado
a tempo integral além do mesmo quadro, por conveniência urgente
de serviço, a partir de 1 de Setembro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Académicos

Aviso n.o 1172/2001 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 8 do mês corrente, para fazerem parte do júri de equivalência
ao grau de mestre em Psicologia, área de especialização em Psicologia
Clínica do Desenvolvimento, requerido pelo licenciado Bruno Hen-
rique Mendes de Jesus Brandão:

Presidente — Doutor Adriano Supardo Vaz Serra, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra.

Vogais:

Doutor Óscar Filipe Coelho Neves Gonçalves, professor
catedrático do Instituto de Educação e Psicologia da Uni-
versidade do Minho.

Doutor Rui Alexandre Paquete Paixão, professor auxiliar
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade de Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Despacho n.o 1403/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 21 de Dezembro de 2000, proferido por delegação,
nos termos do despacho reitoral publicado sob o n.o 14 177/98
(2.a série), de 16 de Julho, no Diário da República, 2.a série, n.o 186,
de 13 de Agosto de 1998:

Licenciada Anabela da Natividade Palma Soares Mendes, assistente
administrativa, de nomeação definitiva — autorizada a entrar na
situação de licença sem vencimento por um ano, nos termos e
ao abrigo do disposto no artigo 73.o, n.os 1, alínea b), e 2, e artigo 76.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, actualizado pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, com efeitos a partir de 16 de Janeiro
de 2001.

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Farmácia

Despacho (extracto) n.o 1404/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 20 de Dezembro de 2000, proferido por delegação
do reitor:

Ivone Pinto Moreira Correia, assistente administrativa principal do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Farmácia da Uni-
versidade de Lisboa — nomeada, precedido de concurso, assistente
administrativa especialista da mesma Faculdade, com efeitos à data
do termo de aceitação de nomeação, considerando-se exonerada
do cargo anterior a partir da mesma data. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Janeiro de 2001. — O Secretário, Alberto Antunes Ferreira.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Aviso n.o 1173/2001 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
da Universidade do Minho de 20 de Dezembro de 2000, proferido
por delegação do reitor:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para provimento
de um lugar de professor associado no grupo disciplinar de Tec-
nologias e Sistemas de Informação da Escola de Engenharia, para
exercício de funções na área disciplinar de Sistemas de Computação
e Comunicação, cuja abertura consta do edital n.o 423/2000, publi-
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cado no Diário da República, 2.a série, n.o 139, de 17 de Junho
de 2000, os seguintes professores:

Presidente — Reitor da Universidade do Minho.
Vogais:

Doutor José Alfredo Ribeiro da Silva Matos, professor cate-
drático do Departamento de Engenharia Electrotécnica
e Computadores da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor António Manuel de Brito Ferrari de Almeida, pro-
fessor catedrático do Departamento de Electrónica e
Telecomunicações da Universidade de Aveiro.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático do Departamento de Electrónica
Industrial da Escola de Engenharia da Universidade do
Minho.

Doutor Altamiro Barbosa Machado, professor catedrático
do Departamento de Sistemas de Informação da Escola
de Engenharia da Universidade do Minho.

Doutor Alberto José Gonçalves de Carvalho Proença, pro-
fessor associado com agregação do Departamento de
Informática da Escola de Engenharia da Universidade
do Minho.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 2000. — O Vice-Reitor, Vítor Manuel Pires de
Aguiar e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Aviso n.o 1174/2001 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 1.o da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, se publicam
os subsídios concedidos pelo conselho administrativo da Reitoria da
Universidade Nova de Lisboa no 2.o semestre de 2000:

Associação de Estudantes da F. C. M. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$
Sociedade Portuguesa de Estudos do Século XVIII . . . . . . . 345 000$
Associação de Estudantes da F. D. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 256 000$
Grupo de Teatro Miguel Torga da F. C. M. . . . . . . . . . . . . . . 100 000$
CTRIP — Companhia de Teatro Representações Involun-

tárias de Prazer da Faculdade de Direito e da Faculdade
de Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 600 000$

12 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Reitoria

Edital n.o 40/2001 (2.a série). — Perante a Reitoria da Univer-
sidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental, pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor catedrático no grupo de Para-
sitologia (Entomologia) do Instituto de Higiene e Medicina Tropical
desta Universidade.

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Os candidatos deverão entregar, dentro do prazo, os seus reque-
rimentos instruídos com os documentos mencionados no edital afixado
nas instalações da reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça
do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1226-150 Lisboa.

8 de Janeiro de 2001. — O Vice-Reitor, J. Manuel Nazareth.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1405/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Armanda Reis Henriques, professora associada, do
2.o grupo, subgrupo A (Fisiologia Comparada), do Instituto de Ciên-

cias Biomédicas de Abel Salazar, desta Universidade — nomeada
definitivamente professora catedrática do mesmo grupo e subgrupo
do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da mesma
data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1406/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Corália Maria Fortuna de Brito Vicente, professora asso-
ciada, do 6.o grupo, subgrupo C (Matemática), do Instituto de Ciên-
cias Biomédicas de Abel Salazar desta Universidade — nomeada
definitivamente como professora catedrática do mesmo grupo e
subgrupo do mesmo Instituto, com efeitos a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir da
mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1407/2001 (2.a série). — Por despacho
de 5 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Porto:

Maria do Carmo Melo da Silva Oliveira, auxiliar de manutenção do
Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta Univer-
sidade — reclassificada, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, como telefonista do mesmo Instituto, com efeitos
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada do lugar
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1408/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Aníbal Lopes de Sousa Miranda — nomeado provisoriamente, por
um ano, como auxiliar administrativo da Faculdade de Engenharia
desta Universidade, com efeitos a partir da data da posse. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 1409/2001 (2.a série). — Por despacho
de 8 de Janeiro de 2001 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutora Maria Berta de Jesus Duarte da Silva, professora auxiliar
além do quadro do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Sala-
zar, desta Universidade — nomeada definitivamente professora
associada do 3.o grupo, subgrupo B (Fisiopatologia), do mesmo
Instituto, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerada do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

9 de Janeiro de 2001. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Despacho (extracto) n.o 1410/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Desporto e de Educação Física de 8 de Janeiro de 2001, por delegação
de competência do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Jorge Augusto Pinto da Silva Mota, professor catedrático desta
Faculdade — concedida a equiparação a bolseiro de 31 de Janeiro
a 4 de Fevereiro de 2001.

9 de Janeiro de 2001. — A Directora de Serviços, Maria Isabel Tava-
res de Abreu Rosendo Claro.
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UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 1411/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação
de 29 de Dezembro de 2000:

António Alberto Pires Silva, professor auxiliar do Instituto Superior
Técnico — nomeado definitivamente na mesma categoria, com efei-
tos a partir de 30 de Outubro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Janeiro de 2001. — Pelo Presidente do Conselho Directivo,
Maria Isabel Ribeiro.

Relatório final de processo de nomeação definitiva

Considerando que, em face do parcer emitido, nos termos dos n.os 2
e 3 do artigo 20.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, subscrito pelos
professores catedráticos deste Instituto, Doutores Ildeberto Bernardo
da Mota Oliveira e Júlio António da Silva Appleton, se encontram
preenchidos os requisitos pressupostos no n.o 4 do mesmo artigo,
a comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Superior
Técnico, reunido em 8 de Novembro de 2000, aprovou, por una-
nimidade, a nomeação definitiva como professor auxiliar do Doutor
António Alberto Pires Silva.

8 de Novembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 1412/2001 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Dezembro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro, foi o Doutor Henrique Manuel de Fonseca
Trindade nomeado provisoriamente no lugar de professor associado
do quadro da mesma Universidade, com efeitos a partir de 11 de
Dezembro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Janeiro de 2001. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 1175/2001 (2.a série). — Por despacho de 4 de Janeiro
de 2001 do presidente dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro:

Antero Manuel Carvalho Gonçalves — nomeado, mediante concurso
externo geral de ingresso, técnico superior de informática de
2.a classe do quadro dos Serviços de Acção Social da Universidade
de Trás-os-Montes e Alto Douro, em regime de estágio probatório,
por um ano, findo o qual se converte em definitivo. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Rui Jorge Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 1413/2001 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 29 de
Setembro de 2000:

Bacharel Paulo Jorge Freitas Ferreira — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio
a tempo parcial (40 %) e por urgente conveniência de serviço para
a Escola Superior de Artes Aplicadas deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Outubro de 2000 até 31 de Julho de
2001.

9 de Janeiro de 2001. — O Vice-Presidente, José Figueiredo Mar-
tinho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 1176/2001 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezem-
bro de 2000 do Secretário de Estado do Ensino Superior:

Doutor José Manuel Torres Farinha — autorizada a nomeação defi-
nitiva como professor-coordenador do Instituto Superior de Enge-
nharia deste Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 29 de
Abril de 2000.

8 de Janeiro de 2001. — O Administrador, Artur Cardoso Furtado.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 1414/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 18 de Dezembro de
2000, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento, precedida de concurso de Maria Carlos Nunes Galheto como
técnica superior de 1.a classe da carreira técnica superior pelo período
de um ano, sendo tácita e sucessivamente, renovável por iguais perío-
dos, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 268 600$. (Não carece
de fiscalização prévia.)

3 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 1415/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 13 de Dezembro de
2000, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento, precedida de concurso, de Jorge Humberto Lopes Relvas
como electricista da carreira de operário qualificado pelo período
de um ano, sendo tácita e sucessivamente renovável por iguais perío-
dos, com efeitos a partir da data da publicação no Diário da República,
auferindo a remuneração mensal ilíquida de 77 100$. (Não carece
de fiscalização prévia.)

3 de Janeiro de 2001. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Escola Superior de Comunicação Social

Despacho n.o 1416/2001 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 24 de Novembro de
2000:

Carla Cristina Medeiros Dias Vieira — autorizada a renovação do
contrato administrativo de provimento como assistente do 2.o trié-
nio, em regime de exclusividade, para a Escola Superior de Comu-
nicação Social do Instituto Politécnico de Lisboa, por um período
de três anos e com início a 9 de Dezembro de 2000, auferindo
a remuneração mensal ilíquida de 375 900$. (Isento de fiscalização
prévia.)

5 de Janeiro de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, Fer-
nando Leopoldo Severino Otero.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Aviso n.o 1177/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Santarém de 4 de Setembro
de 2000 e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral com
vista ao provimento de um lugar para o cargo de secretário da Escola
Superior de Gestão de Santarém.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para provimento do
lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável a este concurso:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 34/93, de 13 de Fevereiro;
Despacho n.o 144/96, de 17 de Outubro (Diário da República,

2.a série, n.o 265, de 15 de Novembro de 1996);
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Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções definidas no n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 129/97, de 24 de Maio.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais — ao concurso podem candidatar-se

funcionários que reúnam cumulativamente, nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Licenciatura adequada;
b) Integração em carreira do grupo de pessoal técnico superior;
c) Seis anos de experiência profissional em cargos inseridos em

carreiras do grupo de pessoal a que alude a alínea precedente.

6 — Local — o local de trabalho situa-se na Escola Superior de
Gestão de Santarém, Complexo Andaluz, Apartado 295, Santarém
Codex (telefone: 243303200; fax: 243332152).

7 — Condições de trabalho — o vencimento corresponde ao esta-
belecido pelo Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, sendo as condições de trabalho e regalias sociais as
genericamente vigentes para a função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbal;
c) Motivação;
d) Qualidade de experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento de admissão ao concurso, devidamente elabo-
rado, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Santarém,
podendo ser entregue directamente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Santarém, Complexo
Andaluz, Moinho de Fau, apartado 279, 2001-904 Santarém (tele-
fone: 243309520; fax: 243332384).

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, especificando as tarefas inerentes ao
posto de trabalho que ocupa;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) O requerimento deve ainda conter obrigatoriamente a decla-
ração de que possui os requisitos legais de admissão, de acordo
com o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determinando a sua falta a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;
c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas

entidades promotoras das respectivas acções, ou fotocópia
autenticada, com indicação do período de realização das
mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual constem inequi-
vocamente a existência de vínculo à função pública e o tempo
de serviço prestado na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Os candidatos em serviço nas unidades orgânicas do IPS estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b), c) e d) do n.o 9.2, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual e disso façam menção
no requerimento de candidatura.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — De acordo com o sorteio realizado no passado dia 5 de Dezem-
bro de 2000, nas instalações da Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 604/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Engenheira Anabela Maria Pimpão Santos Rato.
Vogais efectivos:

1.o Dr. António José Duarte Fonseca.
2.o Dr. Pedro Maria Nogueira Carvalho.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a M. Manuela Rosa de Oliveira e Silva Gomes Serra.
2.o Dr. Carlos Henrique Gonçalves Jorge.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acessoo ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

18 de Dezembro de 2000. — O Presidente, Jorge Alberto Guerra
Justino.

Despacho (extracto) n.o 1417/2001 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Dezembro de 2000 do presidente deste Instituto:

Licenciada Maria José Garcia Moreira Sousa Pereira — nomeada,
por urgente conveniência de serviço, em regime de substituição,
pelo período de seis meses, com efeitos reportados a 9 de Dezembro
de 2000, para o lugar de secretária da Escola Superior Gestão
deste Instituto, nos termos das alíneas j) e n) do n.o 1 do artigo 17.o
dos Estatutos do IPS, conjugado com as disposições aplicáveis do
n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura
ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.o 1178/2001 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
torna público que, por despacho do presidente do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo de 4 de Janeiro de 2001, foi homologado o
resultado da eleição do conselho directivo da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão, com a seguinte constituição:

Presidente — Doutor Carlos Manuel da Silva Rodrigues, pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

Vice-presidentes:

Doutor Rui Manuel da Silva Gomes, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

Licenciada Rosa Maria Monteiro Venâncio, equiparada a
professora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão.

Representante do pessoal não docente — Licenciada Lígia Maria
Reis Lima Ramos Martins, técnica superior de 2.a classe.

Representante dos alunos — David Ribeiro Faria.

4 de Janeiro de 2001. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.
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